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I. A INICIATIVA 

 

A proposta de lei visa proceder à alteração da maioria dos artigos do regime jurídico das 

instituições de ensino superior (RJIES), aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de 

setembro1, e a alterações circunscritas de mais 3 diplomas, para assegurar a coerência 

do sistema. Em anexo consta um mapa comparativo com o regime vigente. 

O proponente, na exposição de motivos, destaca que as alterações do RJIES 

consubstanciam o reforço da autonomia das instituições, até de forma mais lata, 

flexibilizando o sistema binário, e no âmbito da eleição do reitor, procedendo ainda à 

clarificação da missão e da natureza dos sistemas universitário e politécnico, 

reconhecendo a crescente permeabilidade entre eles. 

No âmbito das disposições transitórias, prevê-se a transformação institucional de 

algumas instituições e o prazo de um ano para as instituições de ensino superior 

aprovarem e submeterem à homologação do membro do Governo as alterações dos 

estatutos necessárias para os conformarem com o novo regime. É, ainda, regulada a 

salvaguarda dos processos eleitorais em curso e a renovação de mandatos, a 

regularização do património imobiliário das instituições de ensino superior públicas e a 

manutenção dos contratos de doutorados celebrados antes da entrada em vigor da lei.  

Nas disposições finais (artigo 15.º) estabelece-se que a aplicação do regime resultante 

da lei é avaliada no prazo de cinco anos a contar da sua entrada em vigor. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelo Governo, no âmbito do seu poder de 

iniciativa e da sua competência política, em conformidade com o disposto no n.º 1 do 

artigo 167.º e na alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição da República 

 
1 Versão consolidada constante do sítio da Internet do Diário da República Eletrónico. Todas as 
referências legislativas são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
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Portuguesa2 (Constituição) e no n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da 

República3 (Regimento), que consagram o poder de iniciativa da lei. 

Toma a forma de proposta de lei, nos termos do n.º 2 do artigo 119.º do Regimento, 

encontra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz 

sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma exposição de motivos, 

mostrando-se, assim, conforme com o disposto no n.º 1 do respetivo artigo 124.º.  

De igual modo, observa os requisitos formais relativos às propostas de lei, constantes 

do n.º 2 do artigo 124.º do Regimento. 

O n.º 3 do artigo 124.º do Regimento prevê que as propostas de lei devem ser 

acompanhadas dos estudos, documentos e pareceres que as tenham fundamentado. 

Em idêntico sentido, o Decreto-Lei n.º 274/2009, de 2 de outubro 4 , que regula o 

procedimento de consulta de entidades, públicas e privadas, realizado pelo Governo, 

dispõe, no n.º 1 do artigo 6.º, que «os atos e diplomas aprovados pelo Governo cujos 

projetos tenham sido objeto de consulta direta contêm, na parte final do respetivo 

preâmbulo ou da exposição de motivos, referência às entidades consultadas e ao 

carácter obrigatório ou facultativo das mesmas». Dispõe ainda, no n.º 2, que «no caso 

de propostas de lei, deve ser enviada cópia à Assembleia da República dos pareceres 

ou contributos resultantes da consulta direta às entidades cuja consulta seja 

constitucional ou legalmente obrigatória e que tenham sido emitidos no decurso do 

procedimento legislativo do Governo». 

O Governo, na exposição de motivos, menciona que «o anteprojeto em que assenta a 

presente proposta de lei foi submetido a audição e recolheu contributos das entidades 

com atribuições e interesse na matéria do ensino superior, entre as quais, o Conselho 

Nacional de Educação, o Conselho Coordenador do Ensino Superior, o Conselho de 

Reitores das Universidades Portuguesas, o Conselho Coordenador dos Institutos 

Superiores Politécnicos, o Conselho Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, a 

Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, a Associação Portuguesa do 

 
2  As ligações para a Constituição e para o Regimento são feitas para o portal oficial da 

Assembleia da República. 
3 Diploma disponível no sítio da Internet da Assembleia da República 
4 Diploma consolidado retirado do sítio da Internet do Diário da República Eletrónico. Todas as 
referências legislativas são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário.  

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/274-2009-491203
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Ensino Superior Privado, a Associação Nacional dos Funcionários das Universidades 

Portuguesas, os provedores dos estudantes, as federações académicas, as 

associações de estudantes, o Fórum de Graduados Portugueses no Estrangeiro e as 

estruturas sindicais». Não obstante, até à presente data, não foi remetido à Assembleia 

da República qualquer parecer ou contributo resultante da referida consulta. 

A proposta de lei respeita os limites à admissão das iniciativas, previstos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os 

princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa. 

A presente iniciativa é subscrita pelo Primeiro-Ministro, pelo Ministro dos Assuntos 

Parlamentares e pelo Ministro da Educação, Ciência e Inovação, mencionando ter sido 

aprovada em Conselho de Ministros de 4 de setembro de 2025, conforme o disposto no 

n.º 2 do artigo 123.º do Regimento. 

A iniciativa deu entrada a 8 de setembro de 2025, tendo sido junta a ficha de avaliação 

prévia de impacto de género. Foi admitida a 9 de setembro, data em que baixou na 

generalidade à Comissão Educação e Ciência (8.ª) por despacho do Presidente da 

Assembleia da República, tendo sido anunciada a 10 de setembro. 

Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 

de julho, de ora em diante designada como lei formulário, contém um conjunto de 

normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são relevantes 

em caso de aprovação da presente iniciativa.  

Desde logo cumpre referir que a iniciativa em apreço contém uma exposição de motivos 

e obedece ao formulário das propostas de lei, apresentando, após o articulado, a data 

de aprovação em Conselho de Ministros (4 de setembro de 2025) e as assinaturas do 

Primeiro-Ministro, do Ministro dos Assuntos Parlamentares e do Ministro da Educação, 

Ciência e Inovação, em conformidade com o disposto no artigo 13.º da lei formulário. 

A proposta de lei, que «Procede à revisão da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que 

estabelece o regime jurídico das instituições de ensino superior, alterando, ainda, a Lei 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=G7MniUvN2sa7F6a4d8LXNNGUVIQ8cB9%252b4dLv4Elor%252fjl0pe1%252fU8eLJIdqehok5JYqfYFQH7aKrQmT5lcWDnysgO0DyytJy1ySWgFrEd4xd6K8Q4cunv1bLCFjl5PcS8BPzluX2OF8cjDH1mWaWEB2JdPWWGnEodR1isK0%252bVU1neJ3TUj%252f8IzoE9GSOmOYkNGzt%252bRTSZEgF4VO4iERlCxxmG8kEWEAyCceVjn27Tc56OwUKn7mOB%252f6NCL3nbUixwgGe%252bTOO84WXaEyMf51N0JhSG%252b1czFY4S%252fq4VQdSw92tfa5gVpJAHcBaPrljT6HEJ7Oa4H4JaHqMJESwHkGSV3LEhhk37ArD7%252fN%252b0v8efuinE%253d&fich=d70400b9-3aed-46cc-b05b-f6fcba4da3f2.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=G7MniUvN2sa7F6a4d8LXNNGUVIQ8cB9%252b4dLv4Elor%252fjl0pe1%252fU8eLJIdqehok5JYqfYFQH7aKrQmT5lcWDnysgO0DyytJy1ySWgFrEd4xd6K8Q4cunv1bLCFjl5PcS8BPzluX2OF8cjDH1mWaWEB2JdPWWGnEodR1isK0%252bVU1neJ3TUj%252f8IzoE9GSOmOYkNGzt%252bRTSZEgF4VO4iERlCxxmG8kEWEAyCceVjn27Tc56OwUKn7mOB%252f6NCL3nbUixwgGe%252bTOO84WXaEyMf51N0JhSG%252b1czFY4S%252fq4VQdSw92tfa5gVpJAHcBaPrljT6HEJ7Oa4H4JaHqMJESwHkGSV3LEhhk37ArD7%252fN%252b0v8efuinE%253d&fich=d70400b9-3aed-46cc-b05b-f6fcba4da3f2.pdf&Inline=true
https://dre.pt/application/file/25346100
https://dre.pt/application/file/25346100


 
 
 

 

Proposta de Lei n.º 30/XVII/1.ª (GOV)  

Comissão de Educação e Ciência (8.ª) 

 

 

5 

n.º 46/86, de 14 de outubro, que estabelece a Lei de Bases do Sistema Educativo, a Lei 

n.º 37/2003, de 22 de agosto, que estabelece as bases do financiamento do ensino 

superior, e a Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto, que aprova o regime jurídico da avaliação 

do ensino superior», tem um título que traduz sinteticamente o seu objeto, observando 

o disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário. 

No artigo 1.º da proposta de lei é elencada a informação prevista no n.º 1 do artigo 6.º 

da lei formulário5, com exceção do número de ordem de alteração à Lei n.º 62/2007, de 

10 de setembro, que será a quarta alteração. 

O autor não promoveu a republicação, em anexo, da Lei de Bases do Sistema 

Educativo, nem da Lei de Bases do Financiamento do Ensino Superior, apesar do 

disposto no n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, que estabelece que, 

«sempre que sejam introduzidas alterações, independentemente da sua natureza ou 

extensão (…) a leis de bases (…) deve proceder-se à republicação integral dos 

correspondentes diplomas legislativos, em anexo às referidas alterações». Não 

obstante as referidas leis de bases não terem sido objeto de republicação nos diplomas 

que a alteraram mais recentemente, caso o legislador pretenda proceder a essa 

republicação, a norma da republicação e o respetivo anexo devem constar do texto 

sujeito a eventual votação final global. 

Em caso de aprovação, a presente iniciativa toma a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 19.º da proposta de lei estabelece que a 

sua entrada em vigor ocorrerá «no primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação», 

mostrando-se assim conforme o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo 

o qual os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso 

algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação». 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões em face da lei formulário. 

 
5 «Os diplomas que alterem outros devem indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha 
havido alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que 
incidam sobre outras normas.» 
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III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

No n.º 1 do artigo 73.º da Constituição da República Portuguesa6 (Constituição) garante-

se o direito de todos à educação e à cultura. Mais se refere, no n.º 2, que «o Estado 

promove a democratização da educação e as demais condições para que a educação, 

realizada através da escola e de outros meios formativos, contribua para a igualdade de 

oportunidades, a superação das desigualdades económicas, sociais e culturais, o 

desenvolvimento da personalidade e do espírito de tolerância, de compreensão mútua, 

de solidariedade e de responsabilidade, para o progresso social e para a participação 

democrática na vida coletiva».  

Conforme referem J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, «um dos objetivos da 

educação é, assim, contribuir para a igualdade de oportunidades e para a superação 

das desigualdades económicas, sociais e culturais (n.º 2, 2.ª parte). Essa função 

igualizadora da educação, que é também um instrumento de mobilidade social, 

estabelece importantes exigências ao nível da organização do sistema escolar, de modo 

a impedir que este sirva, ao invés, para reproduzir, reforçar e criar desigualdades sociais 

(…)»7. 

Por seu lado, no n.º 1 do artigo 74.º, consagra-se o direito ao ensino, garantindo-se o 

direito à igualdade de oportunidades de acesso e êxito escolar. Neste seguimento, cabe 

ao Estado, entre outros, «garantir a todos os cidadãos, segundo as suas capacidades, 

o acesso aos graus mais elevados do ensino, da investigação científica e da criação 

artística» [alínea d) do n.º 1], e estabelecer progressivamente a gratuitidade de todos os 

graus de ensino [alínea e) do n.º 1]. 

De acordo com os suprarreferidos autores, «enquanto direito positivo (n.º 2), o direito 

ao ensino implica para o Estado um conjunto bastante compreensivo de obrigações, a 

implementar pelo legislador, designadamente: (…) (c) apoio social escolar (auxílio 

económico, transportes escolares, cantinas escolares, saúde escolar), tendente a anular 

 
6  Texto consolidado retirado do sítio da Internet da Assembleia da República. Todas as 
referências legislativas relativas à Constituição são feitas para este portal oficial, salvo indicação 
em contrário. Consultas efetuadas a 15/09/2025. 
7 CANOTILHO, J.J. Gomes ; MOREIRA, Vital – Constituição da República Portuguesa Anotada, 
Volume I. Coimbra : Coimbra Editora, 2007. P. 889. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art73
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art74
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as discriminações de ordem económica no acesso e na frequência escolar (…)»8 . 

Entendem ainda os mesmos autores que «o alargamento progressivo da gratuitidade 

de todos os graus de ensino (n.º 2/e) – incluindo desde logo a ausência de propinas 

– significa que a gratuitidade não se limita à escolaridade básica obrigatória, antes se 

deve estender aos vários graus de ensino (secundário e superior). Trata-se de uma 

imposição constitucional permanente, de realização progressiva, de acordo com as 

disponibilidades públicas. Constitucionalmente, o princípio da gratuitidade tem vocação 

geral e universal, independentemente da condição económica dos alunos; numa 

perspetiva de realização progressiva, porém, o objetivo pode ser realizado por fases, 

começando por assegurar, por exemplo, a gratuitidade geral dos níveis intermédios de 

ensino (ensino secundário) e gratuitidade do ensino superior para todos os desprovidos 

de meios para suportar os encargos escolares»9.  

Por seu lado, a este respeito, escreve Jorge Miranda que a frequência do ensino 

superior «é um benefício para os próprios e um benefício para a coletividade. Logo, 

afigura-se justo, no plano dos valores constitucionais, que aqueles que podem pagar a 

sua quota-parte desse benefício ou contribuir para o pagamento de certo montante 

desta quota-parte o venham a fazer. Em suma: se as condições económicas e sociais 

– quer dizer, as necessidades e os rendimentos do agregado familiar, de que cuida o 

artigo 104.º, n.º 1 – não permitirem qualquer forma de pagamento, impor-se-á a 

gratuitidade no ensino superior; se, porém, elas permitirem o pagamento (ou uma parte 

do pagamento), a isenção deste não só não se apresentará fundada como poderá obstar 

à correção de desigualdades»10.  

Por fim, no que à Constituição diz respeito, determina-se no n.º 1 do artigo 76.º que «o 

regime de acesso à Universidade e às demais instituições do ensino superior garante a 

igualdade de oportunidades e a democratização do sistema de ensino, devendo ter em 

conta as necessidades em quadros qualificados e a elevação do nível educativo, cultural 

e científico do país».  

 
8 CANOTILHO, J.J. Gomes ; MOREIRA, Vital – Constituição da República Portuguesa Anotada, 
Volume I. Coimbra : Coimbra Editora, 2007. P. 897. 
9 CANOTILHO, J.J. Gomes ; MOREIRA, Vital – Constituição da República Portuguesa Anotada, 
Volume I. Coimbra : Coimbra Editora, 2007. P. 899. 
10 MIRANDA, Jorge ; MEDEIROS, Rui - Constituição Portuguesa Anotada, Volume I. Lisboa: 
Universidade Católica Editora, 2017. P. 1022. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art76
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Transcrevendo as palavras discorridas a este respeito por J. J. Gomes Canotilho e Vital 

Moreira; «O direito de acesso ao ensino superior (n.º 1) implícito neste preceito, é uma 

concretização do direito ao ensino, aplicado ao mais alto nível escolar (o ensino 

superior, em particular o universitário), devendo por isso obedecer aos princípios da 

«igualdade de oportunidades e [d]a democratização do ensino», o que quer dizer 

designadamente que não pode ser precludido pela falta de meios económicos. Desse 

modo, independentemente da gratuitidade desse grau de ensino (cfr. Art. 74º-2/e), 

incumbe ao Estado «garantir a todos, segundo as suas capacidades, o acesso aos 

graus mais elevados de ensino» (art. 74º-2/d), o que requer o estabelecimento de um 

sistema de isenção de propinas e/ou de apoios financeiros que assegurem a quem não 

tem meios o acesso e a frequência do ensino superior»11.  

A Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), aprovada pela Lei n.º 46/86, de 14 de 

outubro12, estabelece o quadro geral do sistema educativo, e reitera o princípio já 

consagrado na Constituição, de que todos os portugueses têm direito à educação e à 

cultura (n.º 1 do artigo 2.º), prevendo ainda a especial incumbência do Estado de 

«promover a democratização do ensino, garantindo o direito a uma justa e efetiva 

igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolares» (n.º 2 do artigo 2.º). 

Acresce que o sistema educativo deve responder «às necessidades resultantes da 

realidade social, contribuindo para o desenvolvimento pleno e harmonioso da 

personalidade dos indivíduos, incentivando a formação de cidadãos livres, 

responsáveis, autónomos e solidários e valorizando a dimensão humana do trabalho» 

(n.º 4 do artigo 2.º). Por fim, esta lei assenta ainda no princípio de que «a educação 

promove o desenvolvimento do espírito democrático e pluralista, respeitador dos outros 

e das suas ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de opiniões, formando cidadãos 

capazes de julgarem com espírito crítico e criativo o meio social em que se integram e 

de se empenharem na sua transformação progressiva» (n.º 5 do artigo 2.º). 

As normas relativas ao ensino superior encontram-se plasmadas nos artigos 11.º a 18.º, 

fixando-se aí os objetivos deste grau de ensino, assegurando-se os princípios da 

 
11 CANOTILHO, J.J. Gomes; MOREIRA, Vital – Constituição da República Portuguesa 
Anotada, Volume I. Coimbra: Coimbra Editora, 2007. P. 911 
12 Texto consolidado retirado do sítio da Internet do Diário da República. Todas as referências 
legislativas são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas 
a 15/09/2025.  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975-44586675
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975-44587975
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democraticidade, equidade e igualdade de oportunidades no seu acesso e prevendo-se 

as regras gerais sobre a organização da formação, que adota o sistema europeu de 

créditos, os graus académicos conferidos por cada tipo de instituição e a organização 

das unidades orgânicas de cada tipo de estabelecimento de ensino superior. 

Aqueles artigos delineiam as linhas gerais do ensino superior, concretamente os n.os 1, 

3 e 4 do artigo 11.º conjugado com os n.os 1 e 2 do artigo 17.º descrevem o sistema de 

ensino superior que se subdivide em ensino universitário e ensino politécnico, sendo 

que cada uma destas tipologias de ensino acontece em instituições de ensino distintas 

e carateriza-se por finalidades próprias.  

Neste sentido, o ensino universitário realiza-se em universidades e em escolas 

universitárias não integradas e é orientado por uma constante perspetiva de promoção 

de investigação e de criação do saber, visa assegurar uma sólida preparação científica 

e cultural e proporcionar uma formação técnica que habilite para o exercício de 

atividades profissionais e culturais e fomente o desenvolvimento das capacidades de 

conceção, de inovação e de análise crítica.  

Por seu turno, o ensino politécnico ocorre nas escolas superiores especializadas nos 

domínios da tecnologia, das artes e da educação, entre outros e é orientado por uma 

constante perspetiva de investigação aplicada e de desenvolvimento, dirigido à 

compreensão e solução de problemas concretos, visa proporcionar uma sólida 

formação cultural e técnica de nível superior, desenvolver a capacidade de inovação e 

de análise crítica e ministrar conhecimentos científicos de índole teórica e prática e as 

suas aplicações com vista ao exercício de atividades profissionais. 

As universidades e as escolas universitárias não integradas podem utilizar em conjunto 

com a sua designação em língua portuguesa, que é sempre obrigatória, uma 

designação em língua inglesa. Já os institutos politécnicos podem adotar a designação 

em língua inglesa de Polytechnic University, no quadro da sua política e estratégia de 

internacionalização (artigo 17.º-A) 

A LBSE elenca e regula os vários níveis de ensino, bem como os recursos humanos e 

materiais, a administração, o desenvolvimento e a avaliação do sistema educativo, o 

ensino particular e cooperativo, incluindo um capítulo dedicado recursos humanos 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975-66831272
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975-70400998
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975-211556950
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(artigos 33.º a 39.º), prevendo-se que os educadores de infância e os professores dos 

ensinos básico e secundário (1.º, 2.º e 3.º ciclos) adquirem a qualificação profissional 

através de cursos superiores organizados de acordo com as necessidades do 

desempenho profissional no respetivo nível de educação e ensino (n.º 1 do artigo 34.º), 

acrescentando o n.º 3 que a formação destes profissionais se realiza em escolas 

superiores de educação e em estabelecimentos de ensino universitário. O mesmo 

ocorre com a formação dos professores do ensino secundário que é igualmente 

realizada em estabelecimentos de ensino superior (n.º 5). 

As bases do financiamento do ensino superior estão estabelecidas na Lei n.º 

37/2003, de 22 de agosto. De acordo com o artigo 1.º, o financiamento do ensino 

superior processa-se de acordo com critérios objetivos, indicadores de desempenho e 

valores padrão relativos à qualidade e excelência do ensino ministrado, no quadro de 

uma relação tripartida entre o Estado e as instituições de ensino superior, os estudantes 

e estas instituições, e o Estado e os estudantes. 

O financiamento do ensino superior tem como objetivos assegurar o cumprimento das 

prioridades nacionais em matéria de política educativa, estimular planos de apoio às 

instituições de ensino superior no exercício das atribuições de um ensino de qualidade, 

promover a adequação entre o tipo de apoio concedido e os planos de desenvolvimento 

das instituições, incentivar a procura de fontes de financiamento de natureza 

concorrencial com base em critérios de qualidade e excelência, promover o direito à 

igualdade de oportunidades de acesso, frequência e sucesso escolar, pela superação 

de desigualdades económicas, sociais e culturais, e valorizar o mérito, dedicação e 

aproveitamento escolar dos estudantes, independentemente das suas capacidades 

económicas. 

Os princípios gerais por que se rege estão enunciados no artigo 3.º: da 

responsabilização, racionalidade e eficiência das instituições; da democraticidade; da 

universalidade; da não exclusão; da subsidiariedade; do reconhecimento do mérito, nos 

planos pessoal e institucional; da responsabilização financeira do Estado; da 

responsabilização dos estudantes; da autonomia financeira destas instituições e da 

responsabilização dos titulares de órgãos de gestão administrativa e financeira; da 

equidade; do equilíbrio social, tendo como partes o Estado e a sociedade civil; do 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975-44590275
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975-70456914
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2003-107972040
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2003-107972040
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2003-107972040-107971122
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2003-107972040-107971124
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compromisso do Estado de financiamento das despesas de funcionamento; da 

contratualização entre as instituições de ensino superior e o Estado; da justiça; e da 

complementaridade. 

No âmbito da relação entre o Estado e as instituições de ensino superior, aquele, através 

de verbas do Orçamento do Estado, financia o orçamento de funcionamento base das 

atividades de ensino e formação destas instituições.  

No que toca ao ensino superior público, a lei regula a relação entre o Estado e as 

instituições de ensino superior no âmbito dos artigos 4.º a 14.º, definindo a fórmula que 

serve de base para calcular as dotações que constam do orçamento de referência ao 

qual é indexado o financiamento que o Estado concede, em cada ano económico, a 

estas instituições, através do Orçamento do Estado, e a forma como se processa o 

financiamento pelo Estado dos programas orçamentais plurianuais, dos contratos-

programa e dos contratos de desenvolvimento institucional. 

Os elementos que integram a fórmula de cálculo usada para determinar as dotações 

que estão na base desse financiamento constam do artigo 4.º da lei. Por outro lado, e 

considerando que este financiamento tem em conta o aproveitamento escolar dos 

estudantes, as instituições de ensino superior têm a obrigação de fixar um regime de 

prescrições, que vise promover o mérito dos estudantes. 

Já as normas que regulam a relação entre o estudante e a instituição de ensino superior 

encontram-se plasmadas nos artigos 15.º a 17.º e as normas que regulam a relação 

entre o Estado e o estudante nos artigos 18.º a 31.º. 

Assinale-se que a lei impõe aos estudantes duas obrigações: a demonstração do mérito 

na sua frequência, através do aproveitamento escolar, no âmbito do princípio da 

responsabilização dos estudantes; e a comparticipação nos custos do financiamento do 

ensino superior, como contrapartida pelos benefícios de ordem individual a auferir no 

futuro, no âmbito do princípio da justiça (n.º 1 do artigo 15.º). Esta comparticipação nos 

custos, por parte dos estudantes, consiste no pagamento às instituições onde estão 

matriculados de uma taxa de frequência, designada propina, cujo valor é fixado em 

função da natureza dos cursos e da sua qualidade (artigo 16.º). 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2003-107972040-107971125
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2003-107972040-107971127
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2003-107972040-107971138
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2003-107972040-107971142
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2003-107972040-107971139
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2003-107972040-107985715
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O n.º 2 do artigo 16.º13 enuncia as regras para a fixação da propina para os cursos 

superiores e para os ciclos de estudos conducentes ao grau de licenciado e integrados 

de mestrado, bem como para a inscrição num ciclo de estudos conducente ao grau de 

mestre, quando a sua conjugação com um ciclo de estudos conducente ao grau de 

licenciado seja indispensável para o acesso ao exercício de uma atividade profissional. 

No âmbito do sistema de ação social escolar, o Estado concede apoios diretos e 

indiretos geridos de forma flexível e descentralizada (n.º 1 do artigo 20.º). Os apoios 

diretos são efetuados através da concessão de bolsas de estudo e o apoio indireto pode 

ser efetuado através da concessão de apoios à alimentação e alojamento, de apoios no 

acesso a serviços de saúde ou através da concessão de apoios a atividades culturais, 

desportivas ou de outros apoios educativos (n.ºs 2 e 3 do mesmo artigo). 

De acordo com o n.º 1 do artigo 22.º, beneficiam da atribuição de bolsas de estudo os 

estudantes economicamente carenciados que demonstrem mérito, dedicação e 

aproveitamento escolar, visando assim contribuir para custear, entre outras, as 

despesas de alojamento, alimentação, transporte, material escolar e propina. Aos 

estudantes com aproveitamento escolar excecional também são atribuídas bolsas de 

estudo, por mérito (n.º 2). As bolsas são concedidas anualmente, a fundo perdido e 

suportadas na integra pelo Orçamento do Estado (n.º 3). 

O financiamento do ensino superior não público pelo Estado faz-se através de contrato, 

nos termos dos artigos 32.º e 33.º, desta mesma lei. 

Os requisitos definidos para a avaliação do ensino superior estão tipificados na Lei n.º 

38/2007, de 16 de agosto, que aprova o regime jurídico da avaliação da qualidade 

do ensino superior. A avaliação tem como objetivos (artigo 5.º) proporcionar a melhoria 

da qualidade das instituições de ensino superior, a prestação de informação 

fundamentada à sociedade sobre o seu desempenho, o desenvolvimento de uma cultura 

institucional interna de garantia de qualidade e a facilitação do reconhecimento de 

instituições e graus  académicos e da mobilidade a nível europeu.  A avaliação é 

obrigatória e realiza-se no quadro do sistema europeu de garantia da qualidade no 

 
13 Esta norma fixa o valor mínimo da propina em 1,3 do salário mínimo em vigor. Atualmente 
designador por retribuição mínima mensal garantida, o seu valor foi fixado em €870, para o ano 
de 2025, pelo Decreto-Lei n.º 112/2024, de 19 de dezembro. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2003-107972040-107985715
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2003-107972040-107971146
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2003-107972040-107971149
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2003-107972040-107971162
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-124444269
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-124444269
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-124444269-124482746
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/112-2024-900706889
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ensino superior (artigo 8.º) e incide sobre os estabelecimentos de ensino superior e os 

ciclos de estudos (artigo 9.º). A avaliação de qualidade reveste uma de duas formas: 

auto-avaliação e avaliação externa (artigo 10.º). A auto-avaliação é realizada por cada 

estabelecimento de ensino superior e a avaliação externa é levada a cabo pela Agência 

de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES).  

O Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES) vem previsto na Lei 

n.º 62/2007, de 10 de setembro, que regula a constituição, atribuições e organização 

destas instituições, o funcionamento e competência dos seus órgãos, bem como a tutela 

e fiscalização pública que o Estado exerce sobre elas, no quadro da sua autonomia. 

De acordo com o seu artigo 3.º, «o ensino superior organiza-se num sistema binário, 

devendo o ensino universitário orientar-se para a oferta de formações científicas sólidas, 

juntando esforços e competências de unidades de ensino e investigação, e o ensino 

politécnico concentrar-se especialmente em formações vocacionais e em formações 

técnicas avançadas, orientadas profissionalmente». 

No artigo 4.º prevê-se que o sistema de ensino superior compreende o ensino superior 

público, composto pelas instituições pertencentes do Estado e pelas fundações por ele 

instituídas nos termos do RJIES, e o ensino superior privado, composto pelas 

instituições pertencentes a entidades particulares e cooperativas. 

As instituições de ensino superior públicas são criadas por decreto-lei e podem revestir 

a forma de pessoas coletivas de direito público ou de fundações públicas com regime 

de direito privado, estando sujeitas ao regime aplicável às demais pessoas coletivas de 

direito público de natureza administrativa, nomeadamente à Lei-Quadro dos Institutos 

Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro. 

Por sua vez, as instituições de ensino superior privadas são instituídas por entidades 

pertencendo à esfera jurídica das pessoas coletivas de direito privado e regem-se pelo 

direito privado. Nos termos do artigo 32.º do RJIES, podem ser criadas por entidades 

que revistam a forma jurídica de fundação, associação ou cooperativa constituídas 

especificamente para esse efeito, ou por entidades de natureza cultural e social sem 

fins lucrativos que incluam o ensino superior entre os seus fins. Podem ainda ser criadas 

por sociedades por quotas ou por sociedades anónimas constituídas especificamente 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-124444269-124482720
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-124444269-124482721
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-124444269-124482722
https://www.a3es.pt/
https://www.a3es.pt/
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094-107985277
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094-107985278
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2004-34547675
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094-107985308
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para esse efeito, devendo as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino 

superior privado requerer ao ministro da tutela o reconhecimento de interesse público 

desses estabelecimentos. 

A norma constitucional da autonomia das instituições de ensino superior encontra-se 

vertida no artigo 11.º do RJIES que prevê a autonomia estatutária, pedagógica, 

científica, cultural, administrativa, financeira, patrimonial e disciplinar destas instituições 

face ao Estado . 

As instituições de ensino superior públicas são governadas pelos seguintes órgãos: 

conselho geral; reitor, no caso das universidades e institutos universitários, ou 

presidente, no caso dos institutos politécnicos; e conselho de gestão. Os estatutos 

próprios de cada instituição podem prever, para além destes, outros órgãos, de natureza 

consultiva. Está prevista também a existência de conselhos científico, técnico-científico 

e pedagógico, nos termos dos artigos 80.º e 102.º e seguintes do RJIES. 

O conselho geral (artigo 81.º e seguintes) é composto por 15 a 35 membros, contendo: 

• representantes dos professores e investigadores, eleitos pelo conjunto dos 

professores e investigadores da instituição, pelo sistema de representação 

proporcional; 

• representantes dos estudantes, eleitos pelo conjunto dos alunos da instituição, pelo 

sistema de representação proporcional; 

• e personalidades externas de reconhecido mérito, não pertencentes à instituição, 

com conhecimentos e experiência relevantes para esta, cooptados pelo conjunto 

dos representantes dos professores e investigadores e dos representantes dos 

alunos, por maioria absoluta. 

Destacam-se, de entre as competências do conselho geral, previstas no artigo 82.º, as 

de aprovar as alterações aos estatutos da instituição de ensino superior, de eleger o 

reitor ou presidente e as apreciar os atos do reitor ou do presidente. 

O mandato dos membros eleitos ou designados do conselho geral é de quatro anos, 

exceto no caso dos representantes dos estudantes, em que é de dois anos, não se 

prevendo a sua renovação. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094-107985285
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094-107985369
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094-107985495
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094-107985370
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094-107985372
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O reitor, no caso das universidades ou institutos universitários, ou o presidente, no caso 

dos institutos politécnicos, é eleito pelo conselho geral para um mandato de quatro anos, 

renovável uma única vez (n.º 1 do artigo 87.º). O reitor ou o presidente são coadjuvados 

por vice-reitores ou vice-presidentes, nomeados livremente por ele e também por eles 

exonerados a todo o tempo. Por sua vez, o reitor ou o presidente só podem ser 

suspensos e, após o devido procedimento administrativo, destituídos por deliberação do 

conselho geral tomada por maioria de dois terços dos seus membros. 

Sendo o órgão superior de governo e de representação externa da respetiva instituição, 

destacam-se as seguintes competências do reitor ou do presidente (artigo 92.º): 

elaborar e apresentar ao conselho geral propostas de plano estratégico de médio prazo 

e plano de ação para o quadriénio do seu mandato, de linhas gerais de orientação da 

instituição no plano científico e pedagógico, de plano e relatório anuais de atividade, de 

orçamento e contas anuais consolidadas, e de propinas devidas pelos estudantes; 

aprovar a criação, suspensão e extinção de cursos; aprovar os valores máximos de 

novas admissões e de inscrições; superintender na gestão académica; orientar e 

superintender na gestão administrativa e financeira da instituição; e exercer o poder 

disciplinar. 

Finalmente, o conselho de gestão é designado e presidido pelo reitor ou pelo presidente 

e é composto por um máximo de cinco membros, nos termos dos artigos 94.º e 95.º do 

RJIES. É este órgão que conduz a gestão administrativa, patrimonial e financeira da 

instituição, para além da gestão dos recursos humanos, competindo-lhe ainda fixar as 

taxas e emolumentos. 

Nos termos do artigo 144.º do RJIES, os órgãos de gestão dos estabelecimentos de 

ensino superior privados são: o reitor ou o presidente, consoante se trate de uma 

universidade ou instituto universitário ou de um instituto politécnico (ou um diretor, 

presidente ou conselho de direção, no caso doas restantes estabelecimentos de ensino 

superior), um conselho científico ou técnico-científico e um conselho pedagógico. 

No âmbito da autonomia financeira das instituições do ensino superior públicas, o RJIES 

especifica quais são as receitas de que estas podem dispor, nos termos do seu artigo 

115.º, nas quais se incluem as dotações orçamentais que lhes forem atribuídas pelo 

Estado, as receitas provenientes de propinas e outras taxas de frequência de ciclos de 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094-107985478
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094-107985483
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094-107985486
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094-107985487
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094-107985552
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094-107985513
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094-107985513
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estudo e outras ações de formação, as provenientes de atividades de investigação e 

desenvolvimento, subsídios, subvenções, comparticipações, doações, heranças e 

legados, bem como as provenientes de contratos de financiamento plurianual 

celebrados com o Estado, entre outras. 

Finalmente, importa fazer alusão ao relatório sobre o Estado da Educação 2023, 

publicado em dezembro de 2024, do Conselho Nacional da Educação, que apresenta 

uma visão integrada e global de um conjunto de indicadores definidos no quadro das 

políticas europeias e nacionais relativas à educação e à formação de crianças, jovens e 

adultos em Portugal, de modo a permitir um melhor conhecimento do sistema educativo 

e a promover um debate informado em torno dos seus principais desafios. Destaca-se, 

aqui, a informação relativa à despesa do Estado com ciência, tecnologia e ensino 

superior e às medidas de equidade para o ensino superior. 

Por fim, menciona-se o Relatório da Comissão Independente da Avaliação do Regime 

Jurídico das Instituições do Ensino Superior14, criada pelo Despacho n.º 764/2023, de 

16 de janeiro. 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL 

 

▪ Âmbito da União Europeia 

De acordo com o princípio da subsidiariedade, as políticas relativas ao ensino superior 

na Europa são decididas ao nível dos Estados-Membros individualmente considerados. 

A União Europeia (UE) desempenha, por isso, sobretudo um papel de apoio e de 

coordenação. Os principais objetivos da ação da União no domínio do ensino superior 

incluem, nomeadamente: o apoio à mobilidade de estudantes e docentes; o fomento do 

reconhecimento mútuo de diplomas e períodos de estudo; a promoção da cooperação 

entre as instituições de ensino superior e o desenvolvimento do ensino (universitário) à 

distância. 

 
14 Disponível no portal da Internet da Direção-Geral do Ensino Superior. 

https://www.cnedu.pt/content/EE2023/Versao_Integral/EE2023.pdf
https://www.cnedu.pt/pt/
https://wwwcdn.dges.gov.pt/sites/default/files/relatorio_final_rjies_versao_final_p_prova_editorial_11_03_2024.pdf
https://wwwcdn.dges.gov.pt/sites/default/files/relatorio_final_rjies_versao_final_p_prova_editorial_11_03_2024.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/764-2023-206105573
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/764-2023-206105573
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O artigo 9.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE15) estabelece 

que: «Na definição e execução das suas políticas e ações, a União tem em conta as 

exigências relacionadas com a promoção de [...] um elevado nível de educação [e] 

formação». Além disso, a Carta dos Direitos Fundamentais da UE, que possui o mesmo 

valor jurídico dos Tratados (artigo 6.º do TUE), determina que «Todas as pessoas têm 

direito à educação» (artigo 14.º). 

O quadro estratégico da UE para a educação e a formação16 permite desenvolver boas 

práticas no domínio da educação, recolher e divulgar conhecimentos e fazer avançar 

reformas das políticas de educação a nível nacional e regional. O acompanhamento dos 

progressos nesta área é feito recorrendo a indicadores e a uma série de valores de 

referência. No âmbito da Estratégia Europa 202017 e do Semestre Europeu18, a UE 

efetua análises por país para ajudar os Estados-Membros a definirem a sua política de 

ensino e formação, e acompanhar os progressos na realização das reformas 

necessárias. Estas análises respondem a desafios identificados a nível europeu, 

nacional e regional e têm por objetivo apoiar a aprendizagem entre pares e o intercâmbio 

de boas práticas, nomeadamente identificando áreas que necessitam de investimento.  

A nova agenda da UE em prol do ensino superior reforça igualmente a necessidade de 

recursos humanos e financeiros adequados e eficazes, bem como a utilização de 

sistemas de incentivos e recompensas.  

De acordo com a Comissão Europeia, a União procura promover a eficácia e eficiência 

do ensino superior através do seu apoio à investigação e à cooperação política19 , 

ajudando os Estados-Membros a elaborar sistemas eficazes de governação e 

financiamento do ensino superior.  

No que diz respeito à garantia de qualidade, as Normas e Diretrizes para a Garantia da 

Qualidade no Espaço Europeu do Ensino Superior estabelecem um quadro comum que 

garante a responsabilização a nível europeu, nacional e institucional. O Registo Europeu 

 
15 Texto retirado do sítio da Internet Eur-Lex. Todas as referências à legislação europeia são feitas para 
este portal oficial, salvo indicação em contrário. 
16 Documento disponível no sítio da Internet da Comissão Europeia. 
17 Documento disponível no sítio da Internet da Comissão Europeia. 
18 Documento disponível no sítio da Internet da Comissão Europeia. 
19 Informação disponível no sítio da Internet da Comissão Europeia. 

https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_3&format=PDF
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A12012P%2FTXT
https://education.ec.europa.eu/pt-pt/about-eea/strategic-framework
https://ec.europa.eu/info/business-economy-euro/economic-and-fiscal-policy-coordination/eu-economic-governance-monitoring-prevention-correction/european-semester_pt
https://education.ec.europa.eu/pt-pt/about-eea/european-semester
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?qid=1496304694958&uri=COM:2017:247:FIN
https://ec.europa.eu/programmes/erasmus-plus/opportunities/support-policy-reform_en
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de Garantia da Qualidade (EQAR20) para o ensino superior contribui igualmente para o 

desenvolvimento de uma garantia de qualidade a nível europeu. 

Além disso, a Iniciativa Universidades Europeias21, desenvolvida conjuntamente por 

instituições de ensino superior, organizações de estudantes, Estados-Membros e a 

Comissão Europeia, tem por objetivo «...reforçar em toda a UE as parcerias estratégicas 

entre as instituições de ensino superior e incentivar a emergência, até 2024, de cerca 

de vinte "Universidades Europeias" que constituirão, da base para o topo, redes de 

universidades em toda a UE, criadas por iniciativa das próprias universidades, que 

permitam aos estudantes obter um grau académico através da combinação de estudos 

realizados em vários países da UE e contribuindo para a competitividade internacional 

das universidades europeias», visando alcançar um Espaço Europeu da Educação22. 

No que concerne à dimensão do ensino superior, este Espaço ira procurar, 

nomeadamente, apoiar uma cooperação mais estreita e mais aprofundada entre as 

instituições de ensino superior, em especial as alianças internacionais, e promover a 

plena implantação das iniciativas relativas às Universidades Europeias e ao Cartão 

Europeu de Estudante.  

Em setembro de 2020, a Comissão Europeia adotou o Plano de Acão para a Educação 

Digital (2021-2027)  que estabelece medidas para ajudar os Estados-Membros da UE a 

fazer face aos desafios decorrentes da pandemia e a aproveitar as oportunidades no 

domínio da educação na era digital, com vista a fomentar o desenvolvimento de uma 

educação digital de elevada qualidade, inclusiva, acessível e melhorar as aptidões e 

competências digitais para a transformação digital.  

Em janeiro de 2022, a Comissão Europeia apresentou uma comunicação sobre uma 

Estratégia Europeia para as Universidades, que «visa apoiar e permitir que as 

universidades se adaptem à evolução das condições, prosperem e contribuam para a 

resiliência e recuperação da Europa». De acordo com este documento, a Comissão irá 

«Integrar novas abordagens inovadoras na aprendizagem e no ensino, incluindo 

«laboratórios vivos», a nível de licenciatura, mestrado e doutoramento, através dos 

 
20 Informação disponível no sítio da Internet do European Quality Assurance Register for Higher 

Education (EQAR). 
21 Informação disponível no sítio da Internet da Comissão Europeia. 
22 Informação disponível no sítio da Internet da Comissão Europeia. 

https://www.eqar.eu/
https://education.ec.europa.eu/pt-pt/education-levels/higher-education/european-universities-initiative
https://education.ec.europa.eu/pt-pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1602778451601&uri=CELEX:52020DC0624
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1602778451601&uri=CELEX:52020DC0624
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=COM%3A2022%3A16%3AFIN
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programas Erasmus+23 e Horizonte Europa24». Nesta data, também foi apresentada a 

iniciativa 25  «Construir pontes para uma cooperação europeia eficaz no domínio do 

ensino superior», que permitirá a cooperação entre todas as instituições de ensino 

superior da UE com vista à superação de obstáculos à livre circulação de ideias, à 

criatividade e à inovação. 

A Comissão Europeia 2024–2029 26  definiu como umas das suas prioridades a 

Competitividade27, na qual se inclui o objetivo de colocar a investigação e a inovação no 

centro da economia europeia, designadamente reforçando a colaboração entre os 

departamentos de investigação, o ensino superior e as empresas através do reforço das 

alianças universitárias.   

 

▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a Espanha e 

Irlanda. 

 

ESPANHA 

 

A Constituição Espanhola de 197828 refere-se à matéria do ensino superior em dois 

preceitos: o primeiro, no âmbito da regulação do direito fundamental à educação,  ao 

reconhecer a autonomia das universidades (Artículo 27.10); e o segundo ao estabelecer 

o regime de competências entre as distintas administrações do Estado (Artículo 

149.1.30ª).  

 

 
23 Informação disponível no sítio da Internet do Erasmus+. 
24 Informação disponível no sítio da Internet da Comissão Europeia. 
25 Informação disponível no sítio da Internet da Comissão Europeia. 
26 Informação disponível no sítio da Internet da Comissão Europeia. 
27 Informação disponível no sítio da Internet da Comissão Europeia. 
28  Diploma consolidado retirado do portal oficial boe.es. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo referência 
em contrário. Consultas feitas a 16/09/2025.   

https://www.erasmusmais.eu/
https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/find-funding/eu-funding-programmes/horizon-europe_pt
https://ec.europa.eu/info/law/better-regulation/have-your-say/initiatives/13198-Construir-pontes-para-uma-cooperacao-europeia-eficaz-no-dominio-do-ensino-superior_pt
https://commission.europa.eu/priorities-2024-2029_pt
https://commission.europa.eu/priorities-2024-2029/competitiveness_pt
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1#a27
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1#a149
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1#a149
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Nos termos da Ley Orgánica 2/2023, de 22 de marzo, del Sistema Universitario, este é 

composto pelo conjunto das universidades, públicas e privadas, e os centros e 

estruturas que as servem para o desenvolvimento das suas funções (Artículo 1.2), 

estando as suas funções descriminadas no artículo 2.2. 

 

A Conferencia General de Política Universitaria (Artículo 15) e o Consejo de 

Universidades (Artículo 16) são os órgãos de cooperação e coordenação entre as 

universidades e as Administrações Públicas com competência em política universitária 

(Artículo 14), cabendo ao Governo e às Comunidades Autónomas desenvolver as 

tarefas de coordenação das universidades no âmbito das respetivas áreas de 

competência. Para além da participação de um estudante no Consejo de Universidades, 

é ainda previsto o Consejo de Estudiantes Universitario del Estado (Artículo 17). Este 

Conselho, presidido pelo ministro com competências na área e que terá a representação 

de todas as universidades.  

 

As universidades públicas regem-se por este diploma, pela lei da sua criação e ainda 

pelos seus Estatutos, bem como pelos regulamentos expedidos pelo Estado e pelas 

Comunidades Autónomas no exercício das respetivas competências, devendo os 

mesmos ser publicados no jornal oficial da Comunidade Autónoma e no «Boletín Oficial 

del Estado» (Artículo 38). Cabe-lhes ainda assegurar a transparência dos seus atos, 

bem como a prestação de contas (Artículo 39).  

 

No que respeita à governação das universidades públicas, as suas regras gerais 

encontram-se previstas no artículo 44, sendo constituídas pelos seguintes órgãos: 

Claustro Universitário (Artículo 45), Conselho de Administração (Artículo 46), Conselho 

Social (Artículo 47), Conselho de Estudantes (Artículo 48), podendo ainda constituir 

outros órgãos colegiais (Artículo 49) e o Reitor (Artículo 50).   

 

O claustro é o órgão máximo de representação da comunidade universitária e é 

composto pelo reitor, que preside, pelo secretário-geral e pelo administrador e por um 

máximo de 300 membros (a maioria dos membros são professores com vinculação 

definitiva), competindo-lhe elaborar os estatutos, eleger o reitor e outras funções 

atribuídas pela lei.  

 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7500&p=20240802&tn=2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7500&p=20240802&tn=1#a1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7500&p=20240802&tn=1#a2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7500&p=20240802&tn=1#a1-7
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7500&p=20240802&tn=1#a1-8
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7500&p=20240802&tn=1#a1-6
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7500&p=20240802&tn=1#a1-9
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7500&p=20240802&tn=1#a3-10
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7500&p=20240802&tn=1#a3-11
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7500&p=20240802&tn=1#a4-6
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7500&p=20240802&tn=1#a4-7
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7500&p=20240802&tn=1#a4-8
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7500&p=20240802&tn=1#a4-9
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7500&p=20240802&tn=1#a4-10
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7500&p=20240802&tn=1#a4-11
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7500&p=20240802&tn=1#a5-2
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O conselho de administração é o órgão de administração da universidade e é composto 

pelo reitor, que preside, pelo secretário-geral e pelo administrador e por um máximo de 

50 membros (incluindo os vice-reitores, uma representação da comunidade universitária 

e uma representação de diretores das faculdades).  

 

O conselho social é o órgão de participação da sociedade na universidade, cabendo-lhe 

a função de aproximação entre a sociedade e universidade. Para esse fim, compete-lhe 

a supervisão da gestão da universidade e do rendimento dos seus serviços e a 

promoção da colaboração da sociedade no financiamento da universidade. A 

composição deste órgão deve refletir adequadamente a pluralidade do meio social em 

que se insere. 

 

Assim, por exemplo, a Lei das Universidades do País Basco (Ley 3/2004, de 25 de 

febrero, del Sistema Universitario Vasco) determina, nos artículos 69 e seguintes, a 

natureza, funções, composição e organização do conselho social universitário basco. 

De acordo com o artículo 71 desta Lei, o conselho é composto por 24 pessoas, de 

acordo com a seguinte distribuição:  

• O presidente, designado pelo chefe do governo basco;  

• Seis pessoas pertencentes à comunidade universitária;  

• Dezassete pessoas representativas dos interesses sociais (das quais oito designadas 

pelo parlamento basco, três designadas pelas juntas territoriais de cada governo 

histórico, três designadas pelos órgãos de governo de cada uma das organizações 

sindicais mais representativas, e três designadas pelo órgão colegial de governo da 

confederação empresarial basca), devendo a designação incidir sobre pessoas de 

reconhecido prestígio nos âmbitos social, cultural, artístico, económico, sindical e 

profissional e com experiência em algum dos campos da ciência, da tecnologia, da 

administração pública, da direção de empresas ou na atividade profissional em geral.  

 

O regime económico e financeiro das universidades públicas é regido pelo disposto 

neste diploma e na legislação aplicável ao setor público nestas matérias, cabendo às  

Comunidades Autónomas estabelecer e desenvolver as normas e procedimentos para 

a elaboração, desenvolvimento e execução do orçamento das universidades sob a sua 

jurisdição, bem como para o controlo das suas despesas e receitas, através das 

https://www.boe.es/buscar/pdf/2011/BOE-A-2011-18152-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/pdf/2011/BOE-A-2011-18152-consolidado.pdf
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correspondentes técnicas de auditoria, com a colaboração e supervisão dos Conselhos 

Sociais (Artículo 53). 

 

As universidades devem cumprir as obrigações orçamentais estabelecidas no que 

respeita à aprovação dos limites anuais de despesa, devendo os orçamentos e as suas 

liquidações fazer referência expressa ao cumprimento do equilíbrio financeiro e da 

sustentabilidade (Artículo 57). A sua estrutura orçamental, o seu sistema contabilístico 

e os documentos que compõem as suas contas anuais devem, em todos os casos, 

adaptar-se às normas gerais estabelecidas para o sector público, nomeadamente ao 

disposto na Ley Orgánica 2/2012, de 27 de abril, de Estabilidad Presupuestaria y 

Sostenibilidad Financiera. 

 

Já as universidades privadas, com personalidade jurídica própria, podem ser entidades 

com fins lucrativos ou sociais, incluindo as sociedades cooperativas. O seu objetivo 

corporativo exclusivo será o ensino superior e a investigação e, quando apropriado, a 

transferência e o intercâmbio de conhecimentos. As suas normas de organização e 

funcionamento serão por elas elaboradas, devendo estes regulamentos ser aprovados 

pela Comunidade Autónoma para efeitos de controlo da sua legalidade (Artículo 95). 

 

Estas normas de organização e funcionamento das universidades privadas fixarão os 

seus órgãos de governo, participação e representação, bem como os procedimentos 

para a sua nomeação e exoneração, garantindo-se neles a presença de representantes 

do corpo docente e investigador, do pessoal técnico, de gestão e administração e 

serviços, e do corpo discente. Em qualquer caso, as regras de organização e 

funcionamento devem assegurar que as decisões de natureza estritamente académica 

sejam adotadas por órgãos em que o pessoal docente e de investigação tenha 

representação maioritária. 

 

A título exemplificativo, os estatutos da Universidade de Navarra referem os seguintes 

órgãos de governação: 

- O Conselho Internacional, com funções de aconselhar a Reitoria sobre questões 

estratégicas que afetam toda a Universidade ou um dos seus Centros, sendo constituído 

por pessoas ilustres, de reconhecido prestígio e comprovada experiência, tanto no 

campo académico como noutros campos profissionais.  

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7500&p=20240802&tn=1#a5-5
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7500&p=20240802&tn=1#a5-9
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2012-5730&p=20240802&tn=2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2012-5730&p=20240802&tn=2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2023-7500&p=20240802&tn=1#a9-7
https://www.unav.edu/documents/10162/75226160/estatutos-de-la-universidad-de-navarra.pdf
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- O Claustro Universitário, composto pelo Conselho de Administração, docentes 

permanentes e doutorados honorários da Universidade.  

- O Conselho de Administração da Universidade, composto pelo Reitor, que o preside, 

pelos Vice-Reitores, pelos Diretores ou Diretores dos Centros pelo Administrador-Geral, 

por dois representantes dos estudantes da Universidade e pelo Secretário-Geral da 

Universidade, que será Secretário do Conselho.  

 

IRLANDA 

 

Neste país, e para o ensino superior público, é no Universities Act 199729, aqui na sua 

versão consolidada, com as alterações introduzidas pelo Higher Education Authority 

(HEA) Act 2022, que se encontram as disposições relativas à matéria em apreço. 

 

A Higher Education Authority (HEA) é a entidade responsável pelo desenvolvimento 

estratégico do sistema irlandês de ensino superior (tanto público como privado) e 

investigação com o objetivo de criar um sistema coerente de instituições diversas com 

missões distintas, que seja sensível ao desenvolvimento social, cultural e económico da 

Irlanda e do seu povo e apoie a realização dos objetivos nacionais e tem ainda a 

responsabilidade estatutária, a nível do governo central, da governação e 

regulamentação eficazes das instituições de ensino superior e do sistema de ensino 

superior. 

As suas competências desenvolvem-se nas seguintes áreas: financiamento, prestação 

de contas, qualidade dos resultados, pesquisa de políticas e aconselhamento ao 

Ministro, análise de dados e gestão do conhecimento e advocacia e comunicação do 

ensino superior, sendo é responsável perante o Minister for Further and Higher 

Education, Research, Innovation and Science, pela obtenção de resultados nacionais 

para o sector do ensino superior. 

 

Já o ensino superior privado é regulado pelo Qualifications and Quality Assurance 

(Education and Training) Act 2012, tendo como supervisor a Quality and Qualifications 

Ireland (QQI), um organismo público independente no desempenho das suas funções , 

 
29 Diploma consolidado retirado do portal oficial irishstatutebook.ie Todas as ligações eletrónicas 
a referências legislativas referentes à Irlanda são feitas para o referido portal, salvo referência 
em contrário. Consultas feitas a 17/09/2025. 

https://www.irishstatutebook.ie/eli/1997/act/24/enacted/en/html
https://revisedacts.lawreform.ie/eli/1997/act/24/revised/en/html
https://www.google.com/search?sca_esv=6b419d715691fe69&rlz=1C1FHFK_pt-PTPT1037PT1037&cs=0&sxsrf=AE3TifNVcFR3IWw3X6MM3MgRUQdRwFJWQg%3A1757949567690&q=Higher+Education+Authority+%28HEA%29+Act+2022&sa=X&ved=2ahUKEwiljOe7iNuPAxVMUKQEHSAbKEcQxccNegQIDhAB&mstk=AUtExfCm1pWP94cb4G1I-U1HAjkD_xjJ6EG9XkYQ43xuxVlC7WG2Cpl2GxaRu_IW7v4o-sQ1nbneUyZN6vH_tvIOSlK7gMxJ6lnN5-vuB9EU-J4rwwJh6SdFyWpLxtBsjLAiUjhfNt05lW84uNr12Uo7grSVRGxfoetA_gsc4IP-5k8HAkvsZ_EhPIQfr8BpIVtxjafwPaRmyEAL3FozL7QR57hrSKfUuusRpnBb1TBnsLjEZK1k54tGEWmywz6xtsAF1F8UTqE8wEuVSDFRd7cVOgSy&csui=3
https://www.google.com/search?sca_esv=6b419d715691fe69&rlz=1C1FHFK_pt-PTPT1037PT1037&cs=0&sxsrf=AE3TifNVcFR3IWw3X6MM3MgRUQdRwFJWQg%3A1757949567690&q=Higher+Education+Authority+%28HEA%29+Act+2022&sa=X&ved=2ahUKEwiljOe7iNuPAxVMUKQEHSAbKEcQxccNegQIDhAB&mstk=AUtExfCm1pWP94cb4G1I-U1HAjkD_xjJ6EG9XkYQ43xuxVlC7WG2Cpl2GxaRu_IW7v4o-sQ1nbneUyZN6vH_tvIOSlK7gMxJ6lnN5-vuB9EU-J4rwwJh6SdFyWpLxtBsjLAiUjhfNt05lW84uNr12Uo7grSVRGxfoetA_gsc4IP-5k8HAkvsZ_EhPIQfr8BpIVtxjafwPaRmyEAL3FozL7QR57hrSKfUuusRpnBb1TBnsLjEZK1k54tGEWmywz6xtsAF1F8UTqE8wEuVSDFRd7cVOgSy&csui=3
https://hea.ie/about-us/overview/
https://www.gov.ie/en/department-of-further-and-higher-education-research-innovation-and-science/roles/minister-for-further-and-higher-education-research-innovation-and-science/
https://www.gov.ie/en/department-of-further-and-higher-education-research-innovation-and-science/roles/minister-for-further-and-higher-education-research-innovation-and-science/
https://www.irishstatutebook.ie/eli/2012/act/28/enacted/en/html
https://www.irishstatutebook.ie/eli/2012/act/28/enacted/en/html
https://www.qqi.ie/
https://www.qqi.ie/
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mas subordinado ao Minister for Further and Higher Education, Research, Innovation 

and Science, sendo parcialmente financiado pelo governo e parcialmente pelas taxas 

cobradas pelos seus serviços.  

 

No que respeita à governação das universidades públicas, que tanto podem ser 

universidades, como universidades tecnológicas, colleges, ou IES relevantes, as suas 

regras gerais encontram-se previstas nas section 15 e 16 do Universities Act 1997 sendo 

constituídas por uma governing authority, que terá a seguinte composição: 

O presidente, que será um membro externo, nomeado pela autoridade governamental, 

nove membros externos (exceto o presidente), nomeados pela autoridade 

governamental, o diretor executivo, cinco membros internos (exceto o diretor executivo) 

nomeados pela autoridade governamental, e três representantes da associação de 

estudantes nomeados pela autoridade governamental. 

 

Os membros internos de uma autoridade governamental serão eleitos ou selecionados 

para nomeação de acordo com os regulamentos elaborados. 

No que respeita aos membros externos, três desses membros serão nomeados pelo 

Ministro, e os restantes sete membros serão nomeados pela autoridade governamental 

de acordo com um processo para tais nomeações que será determinado pela autoridade 

governamental e aprovado pelo Ministro. 

 

Compete à governing authority, com a aprovação do Ministro, elaborar os regulamentos 

relativos à seleção, eleição, nomeação ou nomeação de membros da autoridade 

governamental que considere adequados, e a sua seleção, eleição, nomeação ou 

nomeação deverá ser efetuada em conformidade com esses regulamentos, devendo 

ser cumpridos os seguintes objetivos:  

- pelo menos 40% dos seus membros serão mulheres e pelo menos 40% serão homens, 

e 

- a sua composição deverá refletir amplamente a composição da sociedade irlandesa, 

incluindo as pessoas com proficiência na língua irlandesa. 

 

O diploma menciona ainda o Academic Council (section 27), que será sujeito às 

restrições financeiras determinadas pela autoridade de tutela e à revisão por essa 

https://www.gov.ie/en/department-of-further-and-higher-education-research-innovation-and-science/roles/minister-for-further-and-higher-education-research-innovation-and-science/
https://www.gov.ie/en/department-of-further-and-higher-education-research-innovation-and-science/roles/minister-for-further-and-higher-education-research-innovation-and-science/
https://www.gov.ie/en/department-of-further-and-higher-education-research-innovation-and-science/publications/list-of-publicly-funded-higher-education-institutions-universities-and-colleges/
https://www.irishstatutebook.ie/eli/1997/act/24/enacted/en/html
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autoridade, que controlará os assuntos académicos da universidade, incluindo o 

currículo e o ensino e a educação por ela ministrados. 

As funções do conselho académico incluirão, dentro destas restrições e de acordo com 

as funções da universidade, são:  

Elaborar e desenvolver programas de estudo, estabelecer quadros para implementar 

esses programas, fazer recomendações sobre programas para o desenvolvimento de 

investigação, fazer recomendações relacionadas com a seleção, admissão, retenção e 

exclusão de estudantes em geral, propor a forma e o conteúdo dos estatutos a elaborar 

relativos aos assuntos académicos da universidade, incluindo a realização de exames, 

a determinação dos resultados dos exames, os procedimentos para os recursos dos 

estudantes em relação aos resultados de tais exames e a avaliação do progresso 

académico, fazer recomendações para a atribuição de bolsas de estudo, ajudas 

financeiras, prémios ou outras recompensas, tomar medidas gerais para orientação 

tutorial ou outra orientação académica, e implementar quaisquer estatutos e 

regulamentos elaborados pela autoridade superior.  

 

No que respeita à sua composição (section 28), a maioria dos membros do conselho 

académico será composta por membros do corpo docente da universidade e, o número, 

a composição, a seleção, a nomeação e os mandatos dos membros serão previstos em 

estatuto próprio, o qual deverá conter disposições para a inclusão no conselho 

académico de: 

− o membro sénior do corpo docente responsável perante o diretor de cada disciplina 

académica, escola ou departamento, conforme determinado pela autoridade 

superior, ou, no caso do Trinity College, o membro sénior do corpo docente 

responsável perante o diretor de cada faculdade, 

− membros que, na opinião da autoridade superior, representem níveis adequada de 

outros membros do corpo docente, bem como das disciplinas académicas, e 

− um número adequado de alunos. 

 

A composição e os mandatos dos membros de um conselho académico a nomear pela 

primeira vez serão determinados em consulta com os membros do conselho académico 

da universidade, que ocuparam o cargo imediatamente antes ou,  
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O diretor executivo e o diretor sénior da universidade responsável perante o diretor 

executivo pelos assuntos académicos serão, ex officio, membros do conselho 

académico. 

 

A título exemplificativo, a estrutura organizativa da Universidade de Galway pode ser 

vista aqui. 

 

Quanto aos seus estatutos (section 31), devem estabelecer: 

− os seus objetivos e funções relativamente aos seus assuntos académicos e 

administrativos; 

− os mecanismos que possui para a promoção e utilização da língua irlandesa e a 

promoção das culturas irlandesas; 

− a composição da autoridade de governo e as suas funções; 

− os direitos dos seus funcionários e estudantes e a sua responsabilidade para com a 

universidade e a responsabilidade da universidade para com eles; 

− os mecanismos de revisão ou recurso contra decisões da autoridade governamental 

ou do conselho académico que afetem funcionários ou estudantes; 

− a sua política relativamente à promoção da igualdade de oportunidades entre 

estudantes e funcionários; 

− a sua política relativamente à educação de adultos e à educação contínua e os 

mecanismos em vigor para a prestação dessa educação, incluindo cursos a tempo 

parcial e noturnos; e 

− quaisquer outros assuntos que a autoridade de governo considere relevantes. 

 

A título exemplificativo, os estatutos da Universidade de Galway podem ser vistos aqui. 

 

Os projetos de estatuto devem ser submetidos pela autoridade de governo ao Governo 

com um pedido de reconhecimento, devendo o Governo, por despacho, reconhecer o 

mesmo. 

 

O seu financiamento é assegurado através do Orçamento Geral do Estado (section 19 

do Higher Education Authority (HEA) Act 2022), mediante apresentação por parte das 

Universidades do seu projeto de orçamento (Chapter VIII do Universities Act 1997). 

https://www.universityofgalway.ie/governance/the-kube-the-governance-hub/keygovernancestructures/
https://www.universityofgalway.ie/governance/the-kube-the-governance-hub/internal-governance/statutes/
https://www.google.com/search?sca_esv=6b419d715691fe69&rlz=1C1FHFK_pt-PTPT1037PT1037&cs=0&sxsrf=AE3TifNVcFR3IWw3X6MM3MgRUQdRwFJWQg%3A1757949567690&q=Higher+Education+Authority+%28HEA%29+Act+2022&sa=X&ved=2ahUKEwiljOe7iNuPAxVMUKQEHSAbKEcQxccNegQIDhAB&mstk=AUtExfCm1pWP94cb4G1I-U1HAjkD_xjJ6EG9XkYQ43xuxVlC7WG2Cpl2GxaRu_IW7v4o-sQ1nbneUyZN6vH_tvIOSlK7gMxJ6lnN5-vuB9EU-J4rwwJh6SdFyWpLxtBsjLAiUjhfNt05lW84uNr12Uo7grSVRGxfoetA_gsc4IP-5k8HAkvsZ_EhPIQfr8BpIVtxjafwPaRmyEAL3FozL7QR57hrSKfUuusRpnBb1TBnsLjEZK1k54tGEWmywz6xtsAF1F8UTqE8wEuVSDFRd7cVOgSy&csui=3
https://www.irishstatutebook.ie/eli/1997/act/24/enacted/en/html
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Quanto às universidades privadas, o Qualifications and Quality Assurance (Education 

and Training) Act 2012, aqui consolidado em 2024, tem como o objetivo estabelecer o 

quadro para a garantia da qualidade da educação e da formação e permitir que as 

instituições de ensino superior (IES) privadas obtenham aprovação para os seus 

procedimentos de garantia da qualidade e ofereçam prémios ao abrigo do National 

Framework of Qualifications. 

Estas instituições têm como organismo regulador a Quality and Qualifications Ireland 

responsável pela aprovação dos procedimentos de garantia da qualidade dos 

prestadores privados e pela gestão do Quadro Nacional de Qualificações. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes 

 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verifica-se que se encontra 

pendente a seguinte iniciativa com objeto conexo com o do projeto de lei em análise. 

 

• Projeto de Lei n.º 41/XVII/1.ª (CH) – Altera o regime jurídico das instituições de 

Ensino Superior, procedendo à quarta alteração à Lei n.º 62/2007, de 10 de 

setembro – aguarda o agendamento da discussão na generalidade na sessão 

plenária. 

 

▪ Antecedentes parlamentares 

 

A consulta à mesma base permitiu também verificar que na anterior legislatura, com 

objeto conexo, foram apreciadas as seguintes iniciativas: 

• Proposta de Lei n.º 49/XVI/1.ª (GOV) – Altera a Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, que 

aprova a Lei de Bases do Sistema Educativo, a Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, 

que estabelece as bases do financiamento do ensino superior, a Lei n.º 38/2007, 

de 16 de agosto, que aprova o regime jurídico da avaliação do ensino superior e a 

Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que estabelece o regime jurídico das 

https://www.irishstatutebook.ie/eli/2012/act/28/enacted/en/html
https://www.irishstatutebook.ie/eli/2012/act/28/enacted/en/html
https://revisedacts.lawreform.ie/eli/2012/act/28/revised/en/pdf?annotations=true
https://www.qqi.ie/what-we-do/the-qualifications-system/national-framework-of-qualifications
https://www.qqi.ie/what-we-do/the-qualifications-system/national-framework-of-qualifications
https://www.qqi.ie/
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315145
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314816
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instituições de ensino superior – caducou em 11/3/2025, com a rejeição da moção 

de confiança do Governo. 

 

• Projeto de Lei n.º 572/XVI/1.ª (CH) – Altera ao regime jurídico das instituições de 

Ensino Superior, procedendo à quarta alteração à Lei n.º 62/2007, de 10 de 

setembro – rejeitado em 14/3/2025. 

 

• Projeto de Lei n.º 566/XVI/1.ª (L) – Garante maior representatividade e voz aos 

estudantes, investigadores, bolseiros e trabalhadores no Ensino Superior – 

rejeitado em 14/3/2025. 

 

• Projeto de Lei n.º 565/XVI/1.ª (IL) – Altera ao regime jurídico das instituições de 

ensino superior, procedendo à quarta alteração à Lei n.º 62/2007, de 10 de 

setembro – rejeitado em 14/3/2025. 

 

• Projeto de Lei n.º 564/XVI/1.ª (PCP) – Revoga o regime fundacional e estabelece 

um modelo de gestão democrática das instituições públicas de ensino superior (3.ª 

alteração à Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que estabelece o regime jurídico 

das instituições do ensino superior) – rejeitado em 14/3/2025. 

 

• Projeto de Lei n.º 535/XVI/1.ª (PS) – Altera o regime jurídico das instituições de 

ensino superior, procedendo à quarta alteração da Lei n.º 62/2007, de 10 de 

setembro – rejeitado em 14/3/2025. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

▪ Pareceres/contributos enviados pelo Governo ou solicitados ao mesmo 

Até à data, não foram remetidos estudos, documentos ou pareceres que tenham 

fundamentado a apresentação da proposta de lei. 

Caso sejam recebidos pareceres ou outros contributos, os mesmos serão 

disponibilizados na página da presente iniciativa. 

 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314891
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314883
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314879
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314876
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314789
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315537
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▪ Consultas obrigatórias  

A proposta de lei está em consulta pública e os contributos recebidos, bem como o 

respetivo relatório global, poderão ser consultados através da hiperligação indicada. 

 

A iniciativa altera vários diplomas, incluindo a Lei de Bases do Sistema Educativo, pelo 

que é obrigatório o parecer do Conselho Nacional de Educação (CNE), nos termos do 

disposto n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 21/2015, de 3 de fevereiro, que aprova a 

respetiva estrutura orgânica. 

 

▪ Outras consultas  

Considerando a matéria objeto da presente proposta de lei, a Comissão deliberou que 

se promova ainda a consulta das seguintes entidades:  

 

✓ Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas  

✓ Conselho Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos  

✓ Associação Portuguesa do Ensino Superior Privado  

✓ Todas as instituições de ensino superior 

✓ Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior  

✓ Conselho Nacional de Educação  

✓ Conselho Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação  

✓ Conselho Coordenador do Ensino Superior  

✓ Conselho Nacional para o Empreendedorismo e a Inovação  

✓ Conselho Nacional para a Inovação Pedagógica no Ensino Superior 

✓ Associação Nacional de Investigadores em Ciência e Tecnologia  

✓ Associação de Bolseiros de Investigação Científica  

✓ Sindicato Nacional do Ensino Superior  

✓ Federação Nacional de Professores  

✓ Federações e associações académicas 

✓ Rede Portuguesa de Provedores do Estudante do Ensino Superior  

✓ Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em Funções Públicas e 

Sociais  

✓ Federação de Sindicatos da Administração Pública e de Entidades com Fins 

Públicos 

https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=407
https://www.cnedu.pt/pt/apresentacao/lei-organica#artigo_1
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✓ Conselho Económico e Social 

✓ Associação Nacional dos Funcionários das Universidades Portuguesas 

✓ Fórum de Graduados Portugueses no Estrangeiro 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

AMARAL, Alberto; [et al.]. Relatório da Comissão Independente de Avaliação do Regime 

Jurídico das Instituições do Ensino Superior: versão provisória. Em linha. [S.l. : s.n.], 

2023. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=148039&img=

35832. [visualizado em 2025.09.18] 

Resumo: O presente relatório faz a avaliação da aplicação da Lei n.º 67/2007, prevista 

no próprio diploma, por uma comissão independente constituída por Despacho n.º 

764/2023, de 16 de janeiro, do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. 

Conclui que, apesar dos progressos desde a criação do sistema binário, o ensino 

politécnico continua a enfrentar restrições legais que limitam a sua autonomia, quando 

comparado com as universidades. Há consenso na necessidade de eliminar estas 

barreiras, permitindo uma maior flexibilidade e incentivando associações entre 

instituições, incluindo colaborações entre universidades e politécnicos, até como forma 

de responder a questões relacionadas com a maior ou menor atratividade das regiões 

e contribuir, dessa forma, para a equidade no acesso. A possibilidade de criar 

universidades politécnicas gera opiniões divergentes, já que se algumas entidades 

consideram que todos os institutos politécnicos deveriam fazer essa transição, outras 

defendem critérios rigorosos para garantir que nesse processo se preserve a identidade 

e a missão do ensino politécnico. 

O relatório sublinha que a governação das instituições tem sido alvo de forte 

contestação. A eliminação de órgãos colegiais e a concentração de poder no Conselho 

Geral são apontadas como responsáveis por uma perda de democraticidade, 

desmotivação da comunidade académica e aumento do clientelismo. Daí surgirem 

propostas para recuperar um Senado com poderes deliberativos em matérias científicas 

e pedagógicas e reformular o papel do Conselho Geral, reduzindo a sua interferência 

na gestão interna e transferindo a eleição do reitor ou presidente para um colégio 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=148039&img=35832
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=148039&img=35832
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eleitoral mais representativo, com o objetivo de garantir maior participação dos 

diferentes corpos da academia, aproximando a gestão das instituições da sua 

comunidade. 

A autonomia financeira é apresentada como outro dos desafios, uma vez que, apesar 

da autonomia prevista no RJIES, esta continua a ser fortemente limitada por outras 

normas legais. As universidades e institutos politécnicos defendem a exclusão das 

instituições de ensino superior do perímetro orçamental do Estado, à semelhança do 

que acontece com empresas e institutos públicos, permitindo-lhes uma maior liberdade 

na gestão dos seus recursos. Particularmente penalizadoras são as restrições ao uso 

de verbas para investigação, o que tem levado muitas instituições a recorrer à criação 

de entidades privadas sem fins lucrativos para gerir esses fundos, aumentando a 

precariedade entre investigadores.  

Por outro lado, o regime fundacional, adotado por algumas universidades, divide 

opiniões. Enquanto as instituições que o utilizam defendem a sua manutenção e 

aprofundamento, sindicatos e algumas associações académicas criticam-no, 

argumentando que representa uma perda de democraticidade na governação.  

EUROPEAN TERTIARY EDUCATION REGISTER. Dual vs. unitary systems in Higher 

Education. Em linha. ETER Analytical Report, n.º 3 (2019). Disponível em: https://eter-

project.com/uploads/analytical-reports/ETER_AnalyticalReport_03_final.pdf. 

[visualizado em 2025.09.18] 

Resumo: «O setor do ensino superior europeu é, apesar de importantes pontos comuns, 

um conjunto muito heterogéneo de sistemas nacionais de ensino superior. Numa 

classificação aproximada, os sistemas podem ser divididos em dois grandes grupos: 

sistemas unitários, dominados por universidades, e sistemas duais, nos quais 

instituições de ensino superior fora do setor universitário matriculam uma parte 

considerável dos estudantes. Estas instituições podem ser universidades de ciências 

aplicadas e outros tipos semelhantes de instituições de ensino superior, incluindo as 

Fachhochschulen (Áustria, Alemanha), Hogescholen (Países Baixos), University 

Colleges (Noruega) ou ainda os Politécnicos (Portugal). 

A análise dos diferentes tipos de sistema é altamente relevante para compreender – e, 

em consequência, orientar – o ensino superior na Europa. Como será mostrado neste 

relatório, os sistemas duais e binários na Europa resultam de uma decisão política de 

https://eter-project.com/uploads/analytical-reports/ETER_AnalyticalReport_03_final.pdf
https://eter-project.com/uploads/analytical-reports/ETER_AnalyticalReport_03_final.pdf
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aumentar a diversidade no ensino superior, criando novos tipos de IES como resposta 

ao crescimento da procura de ensino superior e às crescentes necessidades de 

qualificação profissional. 

Ainda que os sistemas nacionais de ensino superior possam ser classificados da mesma 

forma, são dificilmente comparáveis entre si. Existem numerosas características (por 

exemplo, a sua distribuição e diferenciação de tipos de instituições, o seu 

desenvolvimento histórico, bem como a diversidade e diferenciação interna de cada 

país) que têm de ser tidas em conta quando se comparam sistemas e países.» [resumo 

dos autores] 

PRUVOT, Enora Bennetot; ESTERMANN, Thomas; POPKHADZE, Nino. University 

autonomy in Europe IV. Em linha. 4 vols. Brussels: EUA, 2023. Disponível em: 

Scorecard 2023: 

https://www.eua.eu/downloads/publications/eua%20autonomy%20scorecard_2024%20

update.pdf; Country profiles (I): 

https://www.eua.eu/downloads/publications/autonomy%20scorecard%20country%20pr

ofiles_batch_1.pdf ; Country profiles (II): 

https://www.eua.eu/images/pdf/UPDATED_Autonomy_scorecard_country_profiles_Bat

ch_2.pdf  Country profiles (III): 

https://www.eua.eu/images/publications/autonomy_scorecard_country_profiles_batch_

3.pdf  

. [visualizado em 2025.09.18] 

Resumo: Os presentes volumes, da responsabilidade da European University 

Association, apresentam «uma análise comparativa completa do estado da autonomia 

universitária em 35 sistemas de ensino superior na Europa. 

Com resultados distribuídos por quatro dimensões da autonomia universitária – 

organizacional, financeira, de pessoal e académica – o Scorecard apoia um diálogo 

fundamentado em evidências sobre este tema crucial. Isto permite uma comparação 

concreta dos quadros regulatórios nacionais, bem como a partilha de boas práticas. Pela 

primeira vez, esta atualização inclui também um capítulo sobre disposições relativas à 

liberdade académica na legislação nacional. 

Com base nesta análise, o relatório identifica várias tendências relevantes nos 35 

sistemas considerados. Entre elas, destacam-se aspetos relacionados com a mudança 

de modelos de governação, a consolidação do panorama do ensino superior, a 

https://www.eua.eu/downloads/publications/eua%20autonomy%20scorecard_2024%20update.pdf
https://www.eua.eu/downloads/publications/eua%20autonomy%20scorecard_2024%20update.pdf
https://www.eua.eu/downloads/publications/autonomy%20scorecard%20country%20profiles_batch_1.pdf
https://www.eua.eu/downloads/publications/autonomy%20scorecard%20country%20profiles_batch_1.pdf
https://www.eua.eu/images/pdf/UPDATED_Autonomy_scorecard_country_profiles_Batch_2.pdf
https://www.eua.eu/images/pdf/UPDATED_Autonomy_scorecard_country_profiles_Batch_2.pdf
https://www.eua.eu/images/publications/autonomy_scorecard_country_profiles_batch_3.pdf
https://www.eua.eu/images/publications/autonomy_scorecard_country_profiles_batch_3.pdf
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colaboração transnacional entre universidades, os desafios de subfinanciamento, as 

tensões em torno do património imobiliário universitário, a evolução das carreiras 

académicas e questões ligadas à internacionalização, entre outros. 

Três sistemas de ensino superior (Geórgia, Roménia, Escócia) figuram nesta edição 

pela primeira vez, juntamente com quatro sistemas que regressam (Chipre, Chéquia, 

Grécia, Turquia). Esta cobertura alargada permite uma melhor comparabilidade, bem 

como a possibilidade de tirar conclusões mais abrangentes à escala europeia. O sistema 

de ensino superior húngaro não está incluído na classificação, sendo antes objeto de 

uma análise complementar. 

O relatório é ainda complementado por uma série de perfis nacionais publicados ao 

longo de 2023-2024.» [resumo dos autores]  

O perfil nacional português integra o volume III. 

KECZER, Gabriella. University governance reforms in Portugal. Em linha. Hungarian 

Educational Research Journal, vol. 13, n.º 1 (2023), pp. 47–63. Disponível em: 

https://files.eric.ed.gov/fulltext/EJ1385263.pdf. [visualizado em 2025.09.18] 

Resumo: «Este artigo analisa a reforma de 2007 do sistema de ensino superior em 

Portugal (RJIES), que ambicionava mudanças fundamentais na governação das 

universidades, sendo a possibilidade concedida às instituições de ensino superior (IES) 

de se transformarem em fundações públicas apenas um dos elementos da reforma. 

Com base em pesquisa documental, apresentam-se os principais elementos da reforma, 

o processo de conceção e de implementação da mesma, bem como uma avaliação do 

seu impacto. Conclui-se que a reforma da governação conduziu a uma gestão mais 

eficaz das universidades, independentemente do seu estatuto jurídico, mas a nova 

forma fundacional não correspondeu às expectativas relativamente a um funcionamento 

mais autónomo e flexível das IES transformadas, devido, em grande medida, às 

restrições financeiras decorrentes da crise global.» [resumo da autora] 

OLIVEIRA, Pedro; NATÁRIO, Manuela. Instituições de ensino politécnico em Portugal 

como ecossistemas de inovação regional. Em linha. Revista da UI-IPSantarém, v. 11, 

n.º 1 (2023), pp. 1-11. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=148050&img=

35844. [visualizado em 2025.09.18]  

https://files.eric.ed.gov/fulltext/EJ1385263.pdf
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=148050&img=35844
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=148050&img=35844
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Resumo: O presente artigo incide sobre a importância das instituições de ensino 

politécnico portuguesas no desenvolvimento regional, salientando o seu papel na 

formação de dirigentes, quadros e técnicos superiores profissionais altamente 

qualificados e na promoção da inovação regional, traduzível em contributos para o 

desenvolvimento económico, social e tecnológico das regiões onde estão localizadas. 

Os autores usam como estudo de caso a Região Centro, destacando «iniciativas 

conjuntas adotadas pelas instituições politécnicas para fomentar as redes de inovação, 

em estreita ligação com o setor empresarial e com a economia social, através da 

cocriação e transferência de conhecimento», assentes «numa lógica colaborativa ao 

nível da partilha de recursos de investigação voltada para a prática, bem como na 

adoção de novos modelos de ensino apoiados nas plataformas digitais que fomentem 

uma cultura de empreendedorismo».  

URBANO, Cláudia Valadas. Lógicas diferentes de instituições de ensino superior num 

mesmo sistema : os perfis das instituições de ensino politécnico em Portugal. Em linha. 

RIES: Revista Iberoamericana de Educación Superior, v. 11, n.º 32 (2020), pp. 149-162. 

Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=148048&img=

35842. [visualizado em 2025.09.18] 

Resumo: Nas palavras da autora do presente artigo, «o panorama de formação superior 

em Portugal mudou de forma significativa nas últimas quatro décadas, sobretudo com o 

crescimento do ensino politécnico. Alvo de frequentes modificações, o ensino superior 

tem estado na última década perante uma "nova era politécnica", com lógicas de ação 

das instituições de ensino politécnico que paralelamente à vertente de ensino se 

projetam em três novos campos de ação: formação pós-graduada, investigação e 

internacionalização. Com o objetivo de refletir sobre as suas lógicas de ação e os 

sentidos de missão, lançando também questões sobre o momento atual, são 

apresentados neste artigo os resultados de uma investigação junto das instituições de 

ensino politécnico em Portugal.» 

URBANO, Cláudia Valadas. O ensino politécnico em Portugal: a construção de uma 

identidade perante os desafios de mudança (entre o final do século XX e o início do 

século XXI). Em linha. Lisboa: UNL, 2011. Tese de doutoramento. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=148048&img=35842
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=148048&img=35842
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https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=140045&img=

28587&save=true. [visualizado em 2025.09.18] 

Resumo: Conforme se lê no texto de abertura da presente dissertação de doutoramento 

em Sociologia, apresentada à Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 

Universidade Nova de Lisboa, «frequentemente se misturam os termos Universidade e 

Ensino Superior. Em Portugal, o sistema de ensino superior é binário, e universidades 

e politécnicos têm traçado percursos bastante distintos. No entanto, algumas políticas 

educativas acabaram por produzir uma convergência de sentidos entre os dois 

subsistemas de ensino, se não na sua lógica e na sua missão — porque traduzem 

objectivos de formação diferentes —, ela ocorreu nos movimentos de oferta e procura 

de formação, e que se podem constituir como um indicador de uma mudança das 

representações sociais e dos modelos culturais, em torno do ensino superior e, em 

particular, do subsistema politécnico, ou seja, aquele que mais alterações registou. Por 

seu lado, o Processo de Bolonha abriu (ou legitimou) às instituições de ensino 

politécnico novos campos de acção, que se podem traduzir na construção de uma 

identidade própria. Como olham as unidades de ensino politécnico para o seu próprio 

percurso e para o tipo de ensino que representam? Com este texto, procuramos 

contribuir para um enriquecimento da leitura (e literatura) em torno do ensino superior 

e, em especial, do ensino politécnico em Portugal.» 

 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=140045&img=28587&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=140045&img=28587&save=true
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VIII. ANEXO – QUADRO COMPARATIVO 

 

Diplomas vigentes Proposta de Lei n.º 30/XVII/1.ª (GOV) 

Lei n.º 46/86 - LBSE  

Artigo 11.º 
(Âmbito e objectivos) 

1 – O ensino superior compreende o ensino universitário e o ensino politécnico.  
2 – São objectivos do ensino superior:  
a) Estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e 

empreendedor, bem como do pensamento reflexivo;  
b) Formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção 

em sectores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade, 
e colaborar na sua formação contínua; 

c) Incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia, das humanidades e das artes, e a 
criação e difusão da cultura e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem 
e do meio em que se integra;  

d) Promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos, que 
constituem património da humanidade, e comunicar o saber através do ensino, de 
publicações ou de outras formas de comunicação;  

e) Suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e 
possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão 
sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de 
cada geração, na lógica de educação ao longo da vida e de investimento geracional 
e intergeracional, visando realizar a unidade do processo formativo;  

f) Estimular o conhecimento dos problemas do mundo de hoje, num horizonte de 
globalidade, em particular os nacionais, regionais e europeus, prestar serviços 
especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; 

g) Continuar a formação cultural e profissional dos cidadãos pela promoção de formas 
adequadas de extensão cultural.  

h) Promover e valorizar a língua e a cultura portuguesas; 
i) Promover o espírito crítico e a liberdade de expressão e de investigação.  
3 – O ensino universitário, orientado por uma constante perspectiva de promoção de 

investigação e de criação do saber, visa assegurar uma sólida preparação científica 
e cultural e proporcionar uma formação técnica que habilite para o exercício de 
actividades profissionais e culturais e fomente o desenvolvimento das capacidades 
de concepção, de inovação e de análise crítica.  

«Artigo 11.º 
[…] 

1 – […]. 
2 – […]. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3 – O ensino superior organiza-se num sistema binário, integrando instituições de natureza 

universitária e de natureza politécnica, articulando esforços e competências de ensino 
e de investigação em função das respetivas missões, predominando: 
a) Nas instituições de ensino superior de natureza universitária, o ensino e a formação 

académica, centrados em estudos gerais de artes, humanidades e ciências, na 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315537
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975
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4 – O ensino politécnico, orientado por uma constante perspectiva de investigação 
aplicada e de desenvolvimento, dirigido à compreensão e solução de problemas 
concretos, visa proporcionar uma sólida formação cultural e técnica de nível 
superior, desenvolver a capacidade de inovação e de análise crítica e ministrar 
conhecimentos científicos de índole teórica e prática e as suas aplicações com vista 
ao exercício de actividades profissionais. 

investigação básica, e com especial relevo para a formação avançada ao nível do 
mestrado e do doutoramento; 

b) Nas instituições de ensino superior de natureza politécnica, o ensino e a formação 
técnica avançada, baseados na investigação aplicada, no desenvolvimento 
tecnológico e na inovação, com forte ligação ao tecido económico e social, e com 
especial relevo para a formação ao nível dos ciclos curtos de ensino superior e da 
licenciatura. 

 
4 – [Revogado]. 

 

Artigo 17.º 
Estabelecimentos 

1 – O ensino universitário realiza-se em universidades e em escolas universitárias não 
integradas.  

2 – O ensino politécnico realiza-se em escolas superiores especializadas nos domínios 
da tecnologia, das artes e da educação, entre outros.  

3 – As universidades podem ser constituídas por escolas, institutos ou faculdades 
diferenciados e ou por departamentos ou outras unidades, podendo ainda integrar 
escolas superiores do ensino politécnico.  

4 – As escolas superiores do ensino politécnico podem ser associadas em unidades 
mais amplas, com designações várias, segundo critérios de interesse regional e ou 
de natureza das escolas. 

 

Artigo 17.º 
[…] 

1 - O ensino superior realiza-se em universidades e em universidades politécnicas. 
 

2 - [Revogado.] 
 
3 - […].  

 
 

4 - […]. 
 

Artigo 17.º - A 
Designação dos estabelecimentos 

1 – As instituições referidas no artigo anterior podem utilizar em conjunto com a sua 
designação em língua portuguesa, que é sempre obrigatória, uma designação em 
língua inglesa.  

2 – Os institutos politécnicos podem adotar a designação em língua inglesa de 
Polytechnic University, no quadro da sua política e estratégia de internacionalização. 

 

Artigo 17.º-A 
Designação das instituições de ensino superior 

1 - […]. 
 
 

2 - [Revogado]. 
 

Artigo 34.º 
Formação inicial de educadores de infância e de professores dos ensinos básico 

e secundário 
1 – Os educadores de infância e os professores dos ensinos básico e secundário 

adquirem a qualificação profissional através de cursos superiores organizados de 
acordo com as necessidades do desempenho profissional no respectivo nível de 
educação e ensino.  

Artigo 34.º 
[…] 

 
1 - […]. 
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2 – O Governo define, por decreto-lei, os perfis de competência e de formação de 
educadores e professores para ingresso na carreira docente. 

3 – A formação dos educadores de infância e dos professores dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos do 
ensino básico realiza-se em escolas superiores de educação e em estabelecimentos 
de ensino universitário.  

4 – O Governo define, por decreto-lei, os requisitos a que as escolas superiores de 
educação devem satisfazer para poderem ministrar cursos de formação inicial de 
professores do 3.º ciclo do ensino básico, nomeadamente no que se refere a 
recursos humanos e materiais, de forma que seja garantido o nível científico da 
formação adquirida.  

5 – A formação dos professores do ensino secundário realiza-se em estabelecimentos 
de ensino universitário. 

6 – A qualificação profissional dos professores de disciplinas de natureza profissional, 
vocacional ou artística dos ensinos básico e secundário pode adquirir-se através de 
cursos superiores que assegurem a formação na área da disciplina respectiva, 
complementados por formação pedagógica adequada.  

7 – A qualificação profissional dos professores do ensino secundário pode ainda 
adquirir-se através de cursos superiores que assegurem a formação científica na 
área de docência respectiva, complementados por formação pedagógica adequada. 

 

2 - […]. 
 
3 - A formação dos educadores de infância e dos professores dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos do 

ensino básico realiza-se em instituições de ensino superior universitário e politécnico. 
 
4 - […]. 

 
 
 
 
 
5 - A formação dos professores do ensino secundário realiza-se em instituições de ensino 

superior universitário e politécnico. 
6 - […]. 
 
 
 
7 - […].» 

 

Lei n.º 37/2003 – Bases financiamento ES  

Artigo 22.º 
Bolsas de estudo 

1 – Beneficiam da atribuição de bolsas de estudo os estudantes economicamente 
carenciados que demonstrem mérito, dedicação e aproveitamento escolar, visando 
assim contribuir para custear, entre outras, as despesas de alojamento, 
alimentação, transporte, material escolar e propina.  

2 – São atribuídas bolsas de estudo por mérito a estudantes com aproveitamento 
escolar excepcional.  

3 – As bolsas referidas nos números anteriores são concedidas anualmente e 
suportadas na íntegra pelo Estado a fundo perdido.  

4 – Os critérios e as formas para determinar os montantes e as modalidades dos apoios 
sociais e educativos são fixados no decreto-lei referido no n.º 3 do artigo 19.º 

 

«Artigo 22.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
 

2 - [Revogado.] 
 
3 - As bolsas referidas no n.º 1 são concedidas anualmente e suportadas na íntegra pelo 

Estado a fundo perdido.  
4 - […].» 

 

 Artigo 4.º 
Aditamento à Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto 

É aditado à Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, na sua redação atual, o artigo 16.º-A, com a 
seguinte redação:  

«Artigo 16.º-A 
Bolsas de estudo de mérito 

As instituições de ensino superior podem atribuir bolsas de estudo de mérito a estudantes 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2003-107972040
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com aproveitamento escolar excecional.» 
 

Lei n.º 38/2007 – Regime avaliação ES  

Artigo 11.º 
Agentes da avaliação 

1 – A auto-avaliação é realizada por cada estabelecimento de ensino superior.  
2 – A avaliação externa que serve de base aos processos de acreditação é realizada 

pela agência de avaliação e acreditação para a garantia da qualidade do ensino 
superior, adiante designada por agência. 

 

«Artigo 11.º 
[…] 

1 - […]. 
2 - A avaliação externa que serve de base aos processos de acreditação é realizada, nos 

casos previstos na alínea a) do n.º 1 do artigo 9.º, pela Agência de Avaliação e 
Acreditação do Ensino Superior, adiante designada agência, e, nos casos previstos na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º, pela agência ou por agências de acreditação que 
desenvolvam atividade de avaliação de acordo com as Normas e Diretrizes para a 
Garantia da Qualidade no Espaço Europeu do Ensino Superior.» 

 

Lei n.º 62/2007 - RJIES  

Artigo 1.º 
Objecto e âmbito 

1 – A presente lei estabelece o regime jurídico das instituições de ensino superior, 
regulando designadamente a sua constituição, atribuições e organização, o 
funcionamento e competência dos seus órgãos e, ainda, a tutela e fiscalização 
pública do Estado sobre as mesmas, no quadro da sua autonomia.  

2 – O disposto na presente lei aplica-se a todos os estabelecimentos de ensino superior, 
ressalvando o disposto nos artigos 179.º e 180.º  

3 – São objecto de lei especial, a aprovar no quadro dos princípios fundamentais da 
presente lei, o ensino artístico e o ensino à distância. 

 

«Artigo 1.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
 

2 - O disposto na presente lei aplica-se a todas as instituições de ensino superior, 
ressalvado o disposto nos artigos 179.º e 180.º.  

3 - São objeto de lei especial, a aprovar no quadro dos princípios fundamentais da presente 
lei, o ensino artístico e o ensino a distância. 

 

Artigo 2.º 
Missão do ensino superior 

1 – O ensino superior tem como objectivo a qualificação de alto nível dos portugueses, 
a produção e difusão do conhecimento, bem como a formação cultural, artística, 
tecnológica e científica dos seus estudantes, num quadro de referência 
internacional.  

2 – As instituições de ensino superior valorizam a actividade dos seus investigadores, 
docentes e funcionários, estimulam a formação intelectual e profissional dos seus 
estudantes e asseguram as condições para que todos os cidadãos devidamente 
habilitados possam ter acesso ao ensino superior e à aprendizagem ao longo da 
vida.  

 
 
 
 
 

Artigo 2.º 
[…] 

1 - O ensino superior tem como objetivo a qualificação de alto nível dos cidadãos, a 
produção e a difusão do conhecimento, bem como a formação cultural, artística, 
tecnológica e científica dos seus estudantes, num quadro de referência internacional. 
 

2 - Cabe às instituições de ensino superior: 
a) Promover a procura do conhecimento como um fim em si mesmo, no respeito pela 

liberdade de pensamento e pelo juízo crítico; 
b) Promover a investigação aplicada, visando contribuir para a construção de uma 

sociedade que tenha o saber, a criatividade e a inovação como pilares de 
crescimento, de desenvolvimento sustentável, de solidariedade e de bem-estar; 

c) Estimular a formação intelectual e profissional dos seus estudantes; 
d) Valorizar a atividade dos seus docentes, investigadores, trabalhadores, estudantes 

e antigos estudantes, bem como assegurar as condições para que todos os 
cidadãos devidamente habilitados possam ter acesso ao ensino superior e à 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-124444269
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-107985094
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3 – As instituições de ensino superior promovem a mobilidade efectiva de estudantes e 

diplomados, tanto a nível nacional como internacional, designadamente no espaço 
europeu de ensino superior.  

4 – As instituições de ensino superior têm o direito e o dever de participar, isoladamente 
ou através das suas unidades orgânicas, em actividades de ligação à sociedade, 
designadamente de difusão e transferência de conhecimento, assim como de 
valorização económica do conhecimento científico.  

5 – As instituições de ensino superior têm ainda o dever de contribuir para a 
compreensão pública das humanidades, das artes, da ciência e da tecnologia, 
promovendo e organizando acções de apoio à difusão da cultura humanística, 
artística, científica e tecnológica, e disponibilizando os recursos necessários a esses 
fins. 

 

aprendizagem ao longo da vida; 
e) Definir prioridades estratégicas em articulação com agendas nacionais e 

internacionais de sustentabilidade, de ciência e de inovação; 
f) Promover a mobilidade efetiva de docentes, investigadores, pessoal técnico, 

especialista e de gestão, estudantes e diplomados, designadamente, a nível 
nacional, europeu e internacional; 

g) Participar ativamente na construção dos espaços europeus de ensino superior, de 
investigação e de inovação; 

h) Participar, isoladamente ou através das suas unidades orgânicas, em atividades 
de ligação à sociedade, assim como de valorização económica do conhecimento 
científico; 

i) Contribuir para a compreensão pública das humanidades, das artes, da ciência e da 
tecnologia, promovendo e organizando ações de apoio à difusão da cultura 
humanística, artística, científica e tecnológica, e disponibilizando os recursos 
necessários a esses fins; 

j) Promover o desenvolvimento das regiões em que se inserem, contribuindo para a 
resolução de desafios sociais a nível regional, nacional, europeu e mundial. 

3 - [Revogado]. 
 
 
4 - [Revogado]. 
 
 
 
5 - [Revogado]. 
 
 
 
 
6 - Para efeitos da presente lei, a designação de «pessoal técnico, especialista e de 

gestão» abrange todos os trabalhadores em exercício de funções nas instituições de 
ensino superior, com exceção do pessoal docente e de investigação. 

Artigo 3.º 
Natureza binária do sistema de ensino superior 

1 – O ensino superior organiza-se num sistema binário, devendo o ensino universitário 
orientar-se para a oferta de formações científicas sólidas, juntando esforços e 
competências de unidades de ensino e investigação, e o ensino politécnico 
concentrar-se especialmente em formações vocacionais e em formações técnicas 
avançadas, orientadas profissionalmente.  

2 – A organização do sistema binário deve corresponder às exigências de uma procura 
crescentemente diversificada de ensino superior orientada para a resposta às 

Artigo 3.º 
[…] 

1 - O ensino superior organiza-se num sistema binário, integrando instituições de natureza 
universitária e de natureza politécnica, articulando esforços e competências de ensino e 
de investigação em função das respetivas missões, predominando: 
a) Nas instituições de ensino superior de natureza universitária, o ensino e a formação 

académica, centrados em estudos gerais de artes, humanidades e ciências, na 
investigação básica, e com especial relevo para a formação avançada ao nível do 
mestrado e do doutoramento; 
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necessidades dos que terminam o ensino secundário e dos que procuram cursos 
vocacionais e profissionais e aprendizagem ao longo da vida. 

 

b) Nas instituições de ensino superior de natureza politécnica, o ensino e a formação 
técnica avançada, baseados na investigação aplicada, no desenvolvimento 
tecnológico e na inovação, com forte ligação ao tecido económico e social, e com 
especial relevo para a formação ao nível dos ciclos curtos de ensino superior e da 
licenciatura. 

2 – As instituições de ensino superior revestem natureza universitária ou politécnica, de 
acordo com a sua missão predominante.  

 

Artigo 5.º 
Instituições de ensino superior 

1 – As instituições de ensino superior integram: 
a) As instituições de ensino universitário, que compreendem as universidades, os 

institutos universitários e outras instituições de ensino universitário;  
b) As instituições de ensino politécnico, que compreendem os institutos politécnicos e 

outras instituições de ensino politécnico.  
2 – Os institutos universitários e as outras instituições de ensino superior universitário e 

politécnico compartilham do regime das universidades e dos institutos politécnicos, 
conforme os casos, incluindo a autonomia e o governo próprio, com as necessárias 
adaptações. 

 

Artigo 5.º 
[…] 

1 - […]: 
a) As instituições de ensino superior universitário, que compreendem as universidades; 

 
b) As instituições de ensino superior politécnico, que compreendem as universidades 

politécnicas. 
2 - As outras instituições de ensino universitário existentes à data da aprovação da 

presente lei compartilham do regime das universidades, incluindo a autonomia e o 
governo próprio, com as necessárias adaptações. 
 

3 - As outras instituições de ensino politécnico existentes à data da aprovação da presente 
lei compartilham do regime das universidades politécnicas, incluindo a autonomia e o 
governo próprio, com as necessárias adaptações. 

4 - As instituições de ensino superior dispõem, na sua oferta formativa, de cursos de ensino 
superior de curta duração e conferem os graus de licenciado, mestre e doutor, nos 
termos da lei. 

Artigo 8.º 
Atribuições das instituições de ensino superior 

1 – São atribuições das instituições de ensino superior, no âmbito da vocação própria 
de cada subsistema: 

a) A realização de ciclos de estudos visando a atribuição de graus académicos, bem 
como de outros cursos pós-secundários, de cursos de formação pós-graduada e 
outros, nos termos da lei;  

b) A criação do ambiente educativo apropriado às suas finalidades; 
 
 
 
 
 
 
 
 

Artigo 8.º 
[…] 

1 - São atribuições das instituições de ensino superior: 
 

a) A realização de ciclos de estudos visando a atribuição de graus académicos, bem como 
de outros ciclos de estudos de ensino superior, nos termos da lei; 
 

b) A oferta de ensino e formação que responda a uma procura diversificada, considerando: 
i. A variedade de áreas de ensino e de formação, bem como de áreas de 

investigação e de desenvolvimento; 
ii. Os estudos gerais das artes, das humanidades e das ciências, bem como 

estudos orientados para uma ocupação, com componentes de aprendizagem 
em contexto de trabalho; 

iii. A orientação para o mercado de trabalho a nível regional, nacional ou 
internacional; 

iv. A frequência em regime de tempo integral ou parcial; 
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c) A realização de investigação e o apoio e participação em instituições científicas; 
 
 
d) A transferência e valorização económica do conhecimento científico e tecnológico; 
 
 
e) A realização de acções de formação profissional e de actualização de 

conhecimentos;  
f) A prestação de serviços à comunidade e de apoio ao desenvolvimento;  
g) A cooperação e o intercâmbio cultural, científico e técnico com instituições 

congéneres, nacionais e estrangeiras; 
h) A contribuição, no seu âmbito de actividade, para a cooperação internacional e para 

a aproximação entre os povos, com especial destaque para os países de língua 
portuguesa e os países europeus; i) A produção e difusão do conhecimento e da 
cultura; 

i) A produção e difusão do conhecimento e da cultura. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2 – Às instituições de ensino superior compete, ainda, nos termos da lei, a concessão 

de equivalências e o reconhecimento de graus e habilitações académicos. 

v. O acesso por estudantes em diferentes fases da vida, nomeadamente 
estudantes jovens, bem como adultos, no mercado laboral; 

c) A criação de um ambiente educativo apropriado às suas finalidades, designadamente, 
através de práticas de investigação científica em todos os ciclos de estudos 
conferentes de grau;    

d) A realização de atividades de investigação, designadamente, com o apoio e em 
articulação com outras entidades que integram o sistema nacional de ciência e 
inovação, com empresas, a Administração Pública e o setor social; 

e)  A transferência, o intercâmbio e a valorização económica do conhecimento científico 
e tecnológico;  

f) [Anterior alínea e)]; 
g) [Anterior alínea f)]; 

 
h) [Anterior alínea g)]; 

 
 
 
i) O estabelecimento de parcerias estratégicas e de protocolos colaborativos com 

entidades públicas e privadas, de reconhecido mérito na sociedade civil, de modo a 
promover o intercâmbio de experiências e de conhecimentos e o fortalecimento das 
relações entre a academia e a sociedade; 

j) A contribuição, no seu âmbito de atividade, para a cooperação internacional e para a 
aproximação entre os povos, com especial destaque para os Estados e territórios de 
língua oficial portuguesa e os países europeus; 

k) A contribuição para o desenvolvimento de um espaço europeu de ensino superior e de 
investigação; 

l) [Anterior alínea i)]. 
2 - […]. 
 

Artigo 9.º 
Natureza e regime jurídico 

1 – As instituições de ensino superior públicas são pessoas colectivas de direito público, 
podendo, porém, revestir também a forma de fundações públicas com regime de 
direito privado, nos termos previstos no capítulo vi do título iii.  

2 – Em tudo o que não contrariar a presente lei e demais leis especiais, e ressalvado o 
disposto no capítulo vi do título iii, as instituições de ensino superior públicas estão 
sujeitas ao regime aplicável às demais pessoas colectivas de direito público de 
natureza administrativa, designadamente à lei quadro dos institutos públicos, que 
vale como direito subsidiário naquilo que não for incompatível com as disposições 
da presente lei.  

Artigo 9.º 
[…] 

1 - As instituições de ensino superior públicas são pessoas coletivas de direito público, 
podendo, porém, revestir também a forma de fundações públicas com regime de 
direito privado, nos termos previstos no capítulo VI do título III. 

2 - Em tudo o que não contrariar a presente lei e o estabelecido em leis especiais, e 
ressalvado o disposto no capítulo VI do título III, as instituições de ensino superior 
públicas estão sujeitas ao regime aplicável às demais pessoas coletivas de direito 
público de natureza administrativa, designadamente à Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 
na sua redação atual, que vale como direito subsidiário naquilo que não for 
incompatível com as disposições da presente lei. 



 
 
 

 

Proposta de Lei n.º 30/XVII/1.ª (GOV)  

Comissão de Educação e Ciência (8.ª) 

 

 

43 

3 – As entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino superior privados são 
pessoas colectivas de direito privado, não tendo os estabelecimentos personalidade 
jurídica própria. 
 

4 – As instituições de ensino superior privadas regem-se pelo direito privado em tudo o 
que não for contrariado pela presente lei ou por outra legislação aplicável, sem 
prejuízo da sua sujeição aos princípios da imparcialidade e da justiça nas relações 
das instituições com os professores e estudantes, especialmente no que respeita 
aos procedimentos de progressão na carreira dos primeiros e de acesso, ingresso 
e avaliação dos segundos. 

 
 

5 – São objecto de regulação genérica por lei especial as seguintes matérias, observado 
o disposto na presente lei e em leis gerais aplicáveis:  

a) O acesso ao ensino superior;  
b) O sistema de graus académicos; 
c) As condições de atribuição do título académico de agregado;  
d) As condições de atribuição do título de especialista;  
e) O regime de equivalência e de reconhecimento de graus académicos e outras 

habilitações;  
f) A criação, modificação, suspensão e extinção de ciclos de estudos;  
g) A acreditação e avaliação das instituições e dos ciclos de estudos; 
h) O financiamento das instituições de ensino superior públicas pelo Orçamento do 

Estado, bem como o modo de fixação das propinas de frequência das mesmas 
instituições;  

i) O regime e carreiras do pessoal docente e de investigação das instituições públicas;  
j) O regime do pessoal docente das instituições privadas;  
l) A acção social escolar;  
m) Os organismos oficiais de representação das instituições de ensino superior 

públicas.  
6 - Como legislação especial, a presente lei e as leis referidas no número anterior não 
são afectadas por leis de carácter geral, salvo disposição expressa em contrário.  
7 - Para além das normas legais e estatutárias e demais regulamentos a que estão 
sujeitas, as instituições de ensino superior podem definir códigos de boas práticas em 
matéria pedagógica e de boa governação e gestão. 
 

3 - As instituições de ensino superior privadas são constituídas, nos termos do artigo 32.º, 
pelas respetivas entidades instituidoras, com a natureza de pessoas coletivas de 
direito privado, e pelos estabelecimentos de ensino superior, os quais não têm 
personalidade jurídica própria.  

4 - As instituições de ensino superior privadas regem-se pelo direito privado em tudo o 
que não for contrariado pela presente lei ou por outra legislação aplicável, sem 
prejuízo da sua sujeição aos princípios da imparcialidade e da justiça nas relações 
das instituições com os docentes, investigadores, pessoal técnico, especialista e de 
gestão e estudantes, especialmente no que respeita aos procedimentos de 
progressão na carreira dos primeiros e dos segundos, bem como de acesso, ingresso 
e avaliação dos estudantes. 
 

5 - […]: 
 
a) […]; 
b) […]; 
c) […]; 
d) […]; 
e) […]; 

 
f) […]; 
g) […]; 
h) […]; 

 
 

i) […]; 
j) O regime e carreiras do pessoal docente e de investigação das instituições privadas; 
l) […]; 
m) […]. 

 
6 - […]. 
 
7 - Sem prejuízo das normas legais e estatutárias e dos demais regulamentos a que 
estão sujeitas, as instituições de ensino superior devem definir códigos de boas práticas em 
matéria pedagógica e de boa governação e gestão, desempenho e planeamento 
estratégico. 
8 - As instituições de ensino superior devem aprovar códigos de boa conduta para a 
prevenção e o combate ao assédio. 
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Artigo 10.º 
Denominação 

1 – As instituições de ensino superior devem ter denominação própria e característica, 
em língua portuguesa, que as identifique de forma inequívoca, sem prejuízo da 
utilização conjunta de versões da denominação em línguas estrangeiras. 
 

2 – A denominação de uma instituição não pode confundir-se com a de outra instituição 
de ensino, público ou privado, ou originar equívoco sobre a natureza do ensino ou 
da instituição.  

3 – Fica reservada para denominações dos estabelecimentos de ensino superior a 
utilização dos termos «universidade», «faculdade», «instituto superior», «instituto 
universitário», «instituto politécnico», «escola superior» e outras expressões que 
transmitam a ideia de neles ser ministrado ensino superior.  
 

4 – A denominação de cada instituição de ensino só pode ser utilizada depois de 
registada junto do ministério da tutela. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
5 – O desrespeito do disposto nos números anteriores constitui fundamento de recusa 

ou de cancelamento do registo da denominação. 
 

Artigo 10.º 
[…] 

1 - As instituições de ensino superior devem ter denominação própria e característica, em 
língua portuguesa, que é sempre obrigatória, que as identifique de forma inequívoca, 
sem prejuízo da utilização em conjunto de uma designação em língua inglesa, podendo 
ainda adotar versões da mesma denominação noutras línguas.  

2 - A denominação de uma instituição de ensino superior não pode confundir-se com a de 
outra instituição de ensino superior, pública ou privada, ou originar equívoco sobre a 
natureza do ensino ou da instituição.  

3 - Fica reservada para denominações das instituições de ensino superior e das suas 
unidades orgânicas a utilização dos termos «universidade», «faculdade», «instituto 
superior», «universidade politécnica», «escola superior», «consórcio de ensino 
superior», «consórcio universitário», «consórcio de ensino politécnica» e outras 
expressões que transmitam a ideia de neles ser ministrado ensino superior.  

4 - A denominação de cada instituição de ensino superior só pode ser utilizada depois de 
registada junto do membro do Governo responsável pela área do ensino superior.  

5 - O registo inicial da denominação é feito no âmbito do processo de criação ou de 
reconhecimento de interesse público.  

6 - O registo de alterações à denominação é requerido ao membro do Governo responsável 
pela área do ensino superior, considerando-se a pretensão tacitamente deferida e o 
registo como efetuado para todos os efeitos legais se aquele requerimento não for 
objeto de decisão no prazo de 60 dias após a sua receção.  

7 - O despacho de registo das alterações à denominação é objeto de publicação na 2.ª 
série do Diário da República pelo serviço com atribuições na área do ensino superior 
que assegura a implementação das políticas públicas de ensino superior e a sua 
regulação. 

8 -  [Anterior n.º 5.] 

Artigo 13.º 
Unidades orgânicas 

1 – As universidades e institutos politécnicos podem compreender unidades orgânicas 
autónomas, com órgãos e pessoal próprios, designadamente: 

a) Unidades de ensino ou de ensino e investigação, adiante designadas escolas;  
b) Unidades de investigação; 
c) Bibliotecas, museus e outras.  
2 – As escolas e as unidades de investigação podem dispor de órgãos de autogoverno 

e de autonomia de gestão, nos termos da presente lei e dos estatutos da instituição.  
3 – As unidades orgânicas, por sua iniciativa ou por determinação dos órgãos de 

governo da instituição, podem compartilhar meios materiais e humanos, bem como 

Artigo 13.º 
[…] 

1 - As universidades e as universidades politécnicas podem compreender unidades 
orgânicas autónomas, com órgãos e pessoal próprios, designadamente: 
a) […]; 
b) […]; 
c) […].  

2 - […]. 
 
3 - […]. 
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organizar iniciativas conjuntas, incluindo ciclos de estudos e projectos de 
investigação.  

4 – As escolas de universidades designam-se faculdades ou institutos superiores, 
podendo também adoptar outra denominação apropriada, nos termos dos estatutos 
da respectiva instituição.  

5 – As escolas de institutos politécnicos designam-se escolas superiores ou institutos 
superiores, podendo adoptar outra denominação apropriada, nos termos dos 
estatutos da respectiva instituição.  

6 – Quando tal se justifique, sob condição de aprovação pelo ministro da tutela, 
precedida de parecer favorável do Conselho Coordenador do Ensino Superior, as 
escolas de ensino politécnico podem, fundamentada e excepcionalmente, integrar-
se em universidades, mantendo a natureza politécnica para todos os demais efeitos, 
incluindo o estatuto da carreira docente, não sendo permitidas fusões de institutos 
politécnicos com universidades.  

7 – As universidades e os institutos politécnicos podem criar unidades orgânicas fora da 
sua sede, nos termos dos estatutos, as quais ficam sujeitas ao disposto nesta lei, 
devendo, quando se trate de escolas, preencher os requisitos respectivos, 
designadamente em matéria de acreditação e registo de cursos, de instalações e 
equipamentos e de pessoal docente. 

 

 
4 - […]. 
 
 
5 - As escolas de universidades politécnicas designam-se escolas superiores ou institutos 

superiores, podendo adotar outra denominação apropriada, nos termos dos estatutos 
da respetiva instituição. 

6 - As escolas superiores ou os institutos superiores de universidades politécnicas podem 
assumir a natureza universitária para todos os efeitos legais, mediante proposta do 
respetivo conselho geral, adotada por maioria de dois terços dos membros em 
efetividade de funções, desde que reúnam os requisitos exigidos para a criação e o 
funcionamento de uma instituição de ensino superior de natureza universitária. 
 

7 - A alteração da natureza nos termos do disposto no número anterior é feita por decreto-
lei, precedido de parecer obrigatório do serviço com atribuições na área do ensino 
superior que assegura a implementação das políticas públicas de ensino superior e a 
sua regulação e das entidades responsáveis pela acreditação ou avaliação nas áreas 
do ensino superior e da investigação científica.  

8 - Quando tal se justifique, nos termos a fixar por decreto-lei, precedido de parecer 
obrigatório do Conselho Coordenador do Ensino Superior, as escolas de ensino 
politécnico, podem, fundamentadamente, integrar-se em universidades, mantendo a 
natureza politécnica para todos os demais efeitos, incluindo o estatuto da carreira 
docente. 

9 - As universidades e as universidades politécnicas podem criar unidades orgânicas fora 
da sua sede, nos termos dos estatutos, as quais ficam sujeitas ao disposto na presente 
lei, devendo, quando se trate de escolas, preencher os requisitos respetivos, 
designadamente em matéria de acreditação e registo de cursos, de instalações e 
equipamentos e de pessoal docente e investigador. 

Artigo 14.º 
Unidades orgânicas e outras instituições de investigação 

1 – As unidades orgânicas de investigação designam-se centros, laboratórios, institutos, 
podendo adoptar outra denominação apropriada, nos termos dos estatutos da 
respectiva instituição.  

2 – Podem ser criadas unidades de investigação, com ou sem o estatuto de unidades 
orgânicas, associadas a universidades, unidades orgânicas de universidades, 
institutos universitários e outras instituições de ensino universitário, institutos 
politécnicos, unidades orgânicas de institutos politécnicos, e outras instituições de 
ensino politécnico.  

3 – Podem ainda ser criadas instituições de investigação comuns a várias instituições 
de ensino superior universitárias ou politécnicas ou suas unidades orgânicas.  

Artigo 14.º 
[…] 

1 - […]. 
 

 
2 - Podem ser criadas unidades de investigação, com ou sem o estatuto de unidades 

orgânicas, associadas a instituições de ensino superior ou a outras unidades orgânicas. 
 
 
 

3 - […]. 
 

4 - […]. 
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4 – O disposto na presente lei não prejudica a aplicação às instituições de investigação 
científica e desenvolvimento tecnológico criadas no âmbito de instituições do ensino 
superior da legislação que regula a actividade daquelas, designadamente em 
matéria de organização, de autonomia e de responsabilidade científicas próprias. 

 

 

Artigo 15.º 
Entidades de direito privado 

1 - As instituições de ensino superior públicas, por si ou por intermédio das suas unidades 
orgânicas, podem, nos termos dos seus estatutos, designadamente através de receitas 
próprias, criar livremente, por si ou em conjunto com outras entidades, públicas ou 
privadas, fazer parte de, ou incorporar no seu âmbito, entidades subsidiárias de direito 
privado, como fundações, associações e sociedades, destinadas a coadjuvá-las no 
estrito desempenho dos seus fins. 
2 - No âmbito do número anterior podem, designadamente, ser criadas: 
a) Sociedades de desenvolvimento de ensino superior que associem recursos próprios 
das instituições de ensino superior, ou unidades orgânicas destas, e recursos privados; 
b) Consórcios entre instituições de ensino superior, ou unidades orgânicas destas, e 
instituições de investigação e desenvolvimento. 
3 - As instituições de ensino superior públicas, bem como as suas unidades orgânicas 
autónomas, podem delegar nas entidades referidas nos números anteriores a execução 
de certas tarefas, incluindo a realização de cursos não conferentes de grau académico, 
mediante protocolo que defina claramente os termos da delegação, sem prejuízo da sua 
responsabilidade e superintendência científica e pedagógica. 

Artigo 15.º 
[…] 

1 - As instituições de ensino superior públicas, por si ou por intermédio das suas unidades 
orgânicas, podem, nos termos da lei e dos seus estatutos, designadamente através de 
receitas próprias, criar, por si ou em conjunto com outras entidades, públicas ou 
privadas, fazer parte de, ou incorporar no seu âmbito, entidades subsidiárias de direito 
privado, como fundações, associações e sociedades, destinadas a coadjuvá-las no 
estrito desempenho dos seus fins.  

2 - […]. 
 
 
 
 
3 - […]. 

 

Artigo 16.º 
Cooperação entre instituições 

1 - As instituições de ensino superior podem livremente estabelecer entre si ou com 
outras instituições acordos de associação ou de cooperação para o incentivo à 
mobilidade de estudantes e docentes e para a prossecução de parcerias e projectos 
comuns, incluindo programas de graus conjuntos nos termos da lei ou de partilha de 
recursos ou equipamentos, seja com base em critérios de agregação territorial seja com 
base em critérios de agregação sectorial. 
2 - Nos termos previstos nos estatutos da respectiva instituição de ensino superior, as 
unidades orgânicas de uma instituição de ensino superior podem igualmente associar-
se com unidades orgânicas de outras instituições de ensino superior para efeitos de 
coordenação conjunta na prossecução das suas actividades. 
3 - As instituições de ensino superior nacionais podem livremente integrar-se em redes 
e estabelecer relações de parceria e de cooperação com estabelecimentos de ensino 
superior estrangeiros, organizações científicas estrangeiras ou internacionais e outras 
instituições, nomeadamente no âmbito da União Europeia, de acordos bilaterais ou 
multilaterais firmados pelo Estado Português, e ainda no quadro dos países de língua 
portuguesa, para os fins previstos no número anterior. 

Artigo 16.º 
[…] 

1 - As instituições de ensino superior podem livremente estabelecer, entre si ou com outras 
instituições, acordos de associação ou de cooperação para o incentivo à mobilidade de 
estudantes, docentes, investigadores e pessoal técnico, especialista e de gestão e para 
a prossecução de parcerias e projetos comuns, incluindo programas de graus conjuntos 
nos termos da lei ou de partilha de recursos ou equipamentos, seja com base em 
critérios de agregação territorial, seja com base em critérios de agregação setorial. 

2 - […]. 
 
 
 

3 - As instituições de ensino superior nacionais podem livremente integrar-se em redes e 
estabelecer relações de parceria e de cooperação com instituições de ensino superior 
estrangeiras, organizações científicas estrangeiras ou internacionais e outras 
instituições, nomeadamente no âmbito da União Europeia, de tratados e acordos 
bilaterais ou multilaterais que vinculem o Estado Português, bem como no quadro dos 
países de língua oficial portuguesa, para os fins previstos no número anterior. 



 
 
 

 

Proposta de Lei n.º 30/XVII/1.ª (GOV)  

Comissão de Educação e Ciência (8.ª) 

 

 

47 

4 - As acções e programas de cooperação internacional devem ser compatíveis com a 
natureza e os fins das instituições e ter em conta as grandes linhas da política nacional, 
designadamente em matéria de educação, ciência, cultura e relações internacionais. 

4 - […]. 
 

Artigo 17.º 
Consórcios 

1 - Para efeitos de coordenação da oferta formativa e dos recursos humanos e materiais, 
as instituições públicas de ensino superior podem estabelecer consórcios entre si e com 
instituições públicas ou privadas de investigação e desenvolvimento. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2 - Os consórcios a que se refere o número anterior podem igualmente ser criados por 
iniciativa do Governo, por portaria do ministro da tutela, ouvidas as instituições.  
3 - As instituições de ensino superior público podem igualmente acordar entre si formas 
de articulação das suas actividades a nível regional, as quais podem ser também 
determinadas pelo ministro da tutela, ouvidas aquelas.  
4 - Os consórcios e acordos referidos nos números anteriores não prejudicam a 
identidade própria e a autonomia de cada instituição abrangida.  
5 - Desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 42.º e 44.º, o Governo pode autorizar 
a adopção pelos consórcios referidos nos números anteriores, respectivamente, da 
denominação de universidade ou de instituto politécnico. 
 

Artigo 17.º 
Consórcios de ensino superior 

1 - As instituições de ensino superior podem estabelecer, entre si e com instituições 
públicas ou privadas de investigação científica e desenvolvimento tecnológico, 
consórcios mediante os quais se obrigam, de forma articulada, a prosseguir, 
designadamente, os seguintes objetivos: 

a) A concretização de parcerias e de projetos comuns; 
b) A coordenação conjunta no desenvolvimento das suas atividades; 
c) A articulação das suas atividades a nível regional ou internacional; 
d) A coordenação da oferta formativa; 
e) A gestão coordenada dos recursos humanos; 
f) O incentivo à mobilidade de estudantes, de pessoal docente e investigador e de pessoal 

técnico, especialista e de gestão; 
g) A partilha de recursos humanos e materiais, equipamentos e serviços, inclusivamente 

no âmbito da ação social escolar;  
h) A articulação estratégica e a cooperação institucional entre as instituições.  
2 - [Revogado]. 
 
 
 
3 - [Revogado]. 

 
 

4 - Os consórcios e os acordos referidos no n.º 1 não prejudicam a identidade própria e a 
autonomia de cada instituição abrangida.  

5 - [Revogado]. 
 
 
6 - Os consórcios de ensino superior podem seguir os termos previstos para o contrato de 

consórcio, constantes do Decreto-Lei n.º 231/81, de 28 de julho. 
7 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, o regime jurídico aplicável a consórcios 

que tenham por objetivo a partilha de recursos humanos e materiais, inclusivamente no 
âmbito da ação social escolar, é fixado por decreto-lei. 

Artigo 19.º 
Participação na política do ensino e investigação 

1 - As instituições de ensino superior têm o direito e o dever de participar, isoladamente 
ou através das suas organizações representativas, na formulação das políticas 

Artigo 19.º 
[…] 

1 - As instituições de ensino superior têm o direito e o dever de participar, isoladamente ou 
através das suas organizações representativas, na formulação das políticas regionais, 
nacionais, europeias e internacionais, pronunciando-se sobre os projetos legislativos 
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nacionais, pronunciando-se sobre os projectos legislativos que lhes digam directamente 
respeito.  
2 - As organizações representativas das instituições de ensino superior são ouvidas 
sobre:  
a) Iniciativas legislativas em matéria de ensino superior e investigação científica;  
b) O ordenamento territorial do ensino superior.  
3 - As instituições de ensino superior públicas têm ainda o direito de ser ouvidas na 
definição dos critérios de fixação das dotações financeiras a conceder pelo Estado, bem 
como sobre os critérios de fixação das propinas dos ciclos de estudos que atribuem graus 
académicos. 

que lhes digam diretamente respeito. 
2 - […]. 

 
 
 

3 - […]. 
 

Artigo 20.º 
Acção social escolar e outros apoios educativos 

1 - Na sua relação com os estudantes, o Estado assegura a existência de um sistema 
de acção social escolar que favoreça o acesso ao ensino superior e a prática de uma 
frequência bem sucedida, com discriminação positiva dos estudantes economicamente 
carenciados com adequado aproveitamento escolar. 
 
2 - A acção social escolar garante que nenhum estudante é excluído do sistema do 
ensino superior por incapacidade financeira. 
3 - No âmbito do sistema de acção social escolar, o Estado concede apoios directos e 
indirectos geridos de forma flexível e descentralizada. 
4 - São modalidades de apoio social directo: 
a) Bolsas de estudo; 
b) Auxílio de emergência. 
5 - São modalidades de apoio social indirecto: 
a) Acesso à alimentação e ao alojamento; 
b) Acesso a serviços de saúde; 
c) Apoio a actividades culturais e desportivas; 
d) Acesso a outros apoios educativos. 
6 - Na sua relação com os estudantes, o Estado assegura ainda outros apoios, 
designadamente: 
a) A atribuição de bolsas de estudo de mérito a estudantes com aproveitamento escolar 
excepcional; 
b) A concessão de apoios a estudantes com necessidades especiais, designadamente 
aos portadores de deficiência; 
c) A promoção da concretização de um sistema de empréstimos para autonomização 
dos estudantes. 

Artigo 20.º 
[…] 

1 - Na sua relação com os estudantes, o Estado assegura a existência de um sistema de 
ação social escolar que favoreça o acesso e a frequência do ensino superior e promova 
o sucesso académico, com discriminação positiva dos estudantes economicamente 
carenciados com adequado aproveitamento escolar, promovendo a igualdade de 
oportunidades.  

2 - […]. 
 

3 - […]. 
 
4 - […]. 

 
 
5 - […]. 
 
 
 
 
6 - Na sua relação com os estudantes, o Estado assegura a concessão de apoios a 

estudantes com necessidades específicas. 
 
 
 
 
 
 
7 - O Estado assegura ainda a promoção da concretização de um sistema de empréstimos 

aos estudantes, o qual não substitui o sistema de ação social. 
8 - As instituições de ensino superior devem, no âmbito da sua relação com os estudantes, 

contribuir para o seu bem-estar, designadamente, disponibilizando a prestação de 
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serviços de saúde mental.  
9 - As instituições de ensino superior podem ainda assegurar outros apoios aos estudantes, 

nomeadamente, atribuir bolsas de mérito a estudantes com aproveitamento escolar 
excecional, nos termos de regulamento próprio. 

Artigo 21.º 
Associativismo estudantil 

1 - As instituições de ensino superior apoiam o associativismo estudantil, devendo 
proporcionar as condições para a afirmação de associações autónomas, ao abrigo da 
legislação especial em vigor. 
2 - Incumbe igualmente às instituições de ensino superior estimular actividades artísticas, 
culturais e científicas e promover espaços de experimentação e de apoio ao 
desenvolvimento de competências extracurriculares, nomeadamente de participação 
colectiva e social. 

Artigo 21.º 
[…] 

1 - As instituições de ensino superior apoiam o associativismo estudantil, devendo 
proporcionar as condições para a afirmação de associações autónomas, assim como de 
núcleos culturais ou recreativos, ao abrigo da legislação especial em vigor. 

2 - […]. 
 

Artigo 24.º 
Apoio à inserção na vida activa 

1 - Incumbe às instituições de ensino superior, no âmbito da sua responsabilidade social:  
a) Apoiar a participação dos estudantes na vida activa em condições apropriadas ao 
desenvolvimento simultâneo da actividade académica;  
b) Reforçar as condições para o desenvolvimento da oferta de actividades profissionais 
em tempo parcial pela instituição aos estudantes, em condições apropriadas ao 
desenvolvimento simultâneo da actividade académica;  
c) Apoiar a inserção dos seus diplomados no mundo do trabalho. 
 
 
2 - Constitui obrigação de cada instituição proceder à recolha e divulgação de informação 
sobre o emprego dos seus diplomados, bem como sobre os seus percursos profissionais.  
3 - Compete ao Estado garantir a acessibilidade pública dessa informação, assim como 
a sua qualidade e comparabilidade, designadamente através da adopção de 
metodologias comuns. 

Artigo 24.º 
[…] 

1 - […]: 
a) […]; 

 
b) […]; 

 
 

c) […]; 
d) Acompanhar a evolução tecnológica, da sociedade e da economia, tendo em vista a 

criação de condições para uma maior empregabilidade dos diplomados. 
2 - […].  
 
 
 
3 - […]. 
 

Artigo 25.º 
Provedor do estudante 

Em cada instituição de ensino superior existe, nos termos fixados pelos seus estatutos, 
um provedor do estudante, cuja acção se desenvolve em articulação com as associações 
de estudantes e com os órgãos e serviços da instituição, designadamente com os 
conselhos pedagógicos, bem como com as suas unidades orgânicas. 

Artigo 25.º 
[…] 

Em cada instituição de ensino superior existe um provedor do estudante, cuja ação se 
desenvolve em articulação com as unidades orgânicas e os seus conselhos pedagógicos, 
com os demais órgãos e serviços da instituição e com as associações de estudantes. 

Artigo 26.º 
Atribuições do Estado 

1 - Incumbe ao Estado, no domínio do ensino superior, desempenhar as tarefas previstas 
na Constituição e na lei, designadamente: 

Artigo 26.º 
[…] 

1 - […]: 
 

a) […]; 



 
 
 

 

Proposta de Lei n.º 30/XVII/1.ª (GOV)  

Comissão de Educação e Ciência (8.ª) 

 

 

50 

a) Criar e manter a rede de instituições de ensino superior públicas e garantir a sua 
autonomia; 
b) Assegurar a liberdade de criação e de funcionamento de estabelecimentos de ensino 
superior privados; 
c) Estimular a abertura à modernização e internacionalização das instituições de ensino 
superior; 
d) Garantir o elevado nível pedagógico, científico, tecnológico e cultural dos 
estabelecimentos de ensino superior; 
e) Incentivar a investigação científica e a inovação tecnológica; 
f) Assegurar a participação dos professores e investigadores e dos estudantes na gestão 
dos estabelecimentos de ensino superior; 
g) Assegurar a divulgação pública da informação relativa aos projectos educativos, às 
instituições de ensino superior e aos seus ciclos de estudos; 
h) Avaliar a qualidade científica, pedagógica e cultural do ensino; 
i) Nos termos da lei, financiar as instituições de ensino superior públicas e apoiar as 
instituições de ensino superior privadas; 
j) Apoiar os investimentos e iniciativas que promovam a melhoria da qualidade do ensino. 
 
2 - O Estado incentiva a educação ao longo da vida, de modo a permitir a aprendizagem 
permanente, o acesso de todos os cidadãos devidamente habilitados aos graus mais 
elevados do ensino, da investigação científica e da criação artística, e a realização 
académica e profissional dos estudantes. 

 
b) Assegurar a liberdade de criação e de funcionamento de instituições de ensino superior 

privadas; 
c) […]; 

 
d) Garantir o elevado nível pedagógico, científico, tecnológico e cultural das instituições de 

ensino superior; 
e) […]; 
f) Assegurar a participação dos docentes e investigadores e dos estudantes na gestão 

das instituições de ensino superior; 
g) […]; 

 
h) […]; 
i) […]; 

 
j) Apoiar os investimentos e iniciativas que promovam a melhoria da qualidade do ensino 

e da investigação. 

2 - […]. 
 

Artigo 27.º 
Competências do Governo 

1 - Para a prossecução das atribuições estabelecidas no artigo anterior, e sem prejuízo 
de outras competências legalmente previstas, compete ao Governo: 
a) Criar, modificar, fundir, cindir e extinguir instituições de ensino superior públicas; 
b) Atribuir e revogar o reconhecimento de interesse público aos estabelecimentos de 
ensino superior privados. 
2 - Compete em especial ao ministro da tutela: 
 
a) Verificar a satisfação dos requisitos exigidos para a criação e funcionamento dos 
estabelecimentos de ensino superior; 
b) Registar a denominação dos estabelecimentos de ensino superior; 
c) Homologar ou registar, conforme o caso, os estatutos das instituições de ensino 
superior e suas alterações; 
d) Homologar a eleição do reitor ou presidente das instituições de ensino superior 
públicas; 
e) Intervir no processo de fixação do número máximo de novas admissões e de 
inscrições nos termos do artigo 64.º; 

Artigo 27.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
 
 
2 - Compete em especial ao membro do Governo responsável pela área do ensino 

superior: 
a) Verificar a satisfação dos requisitos exigidos para a criação e o funcionamento 

das instituições de ensino superior; 
b) Registar a denominação das instituições de ensino superior; 
c) […]; 

 
d) Homologar a eleição do reitor das instituições de ensino superior públicas; 
 
e) […]; 
 
f) Promover a difusão de informação acerca das instituições de ensino superior e 
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f) Promover a difusão de informação acerca dos estabelecimentos de ensino e seus 
ciclos de estudos; 
g) Fiscalizar o cumprimento da lei e aplicar as sanções nela previstas em caso de 
infracção. 

dos seus ciclos de estudos; 
g) […]. 

 

Artigo 28.º 
Financiamento e apoio do Estado 

1 - O financiamento das instituições de ensino superior públicas e o apoio às instituições 
de ensino superior privadas realiza-se nos termos de lei especial. 
2 - A concessão dos apoios públicos às instituições de ensino superior privadas obedece 
aos princípios da publicidade, objectividade e não discriminação. 

Artigo 28.º 
[…] 

1 - […]. 
 

2 - A concessão dos apoios públicos às instituições de ensino superior privadas obedece 
aos princípios da publicidade, da objetividade, da não discriminação, do rigor e da 
sustentabilidade. 

Artigo 29.º 
Registos e publicidade 

O ministério da tutela organiza e mantém actualizado um registo oficial de acesso 
público, contendo os seguintes dados acerca das instituições de ensino superior e sua 
actividade: 
a) Instituições de ensino superior e suas características relevantes; 
b) Consórcios de instituições de ensino superior; 
c) Ciclos de estudos em funcionamento conducentes à atribuição de grau académico e, 
quando for caso disso, profissões regulamentadas para que qualificam; 
d) Docentes e investigadores; 
e) Resultados da acreditação e avaliação das instituições de ensino superior e dos seus 
ciclos de estudos; 
f) Informação estatística, designadamente acerca de vagas, candidatos, estudantes 
inscritos, graus e diplomas conferidos, docentes, investigadores, outro pessoal, acção 
social escolar e financiamento público; 
g) Empregabilidade dos titulares de graus académicos; 
h) Base geral dos graduados no ensino superior; 
i) Outros dados relevantes, definidos por portaria do ministro da tutela. 

Artigo 29.º 
[…] 

[…]: 
 
 
a) […]; 
b) […]; 
c) […]; 

 
d) […]; 
e) […]; 
 
f) […]; 

 
 

g) […]; 
h) Base geral dos diplomados no ensino superior; 
i) Outros dados relevantes, definidos por portaria do membro do Governo responsável 

pela área do ensino superior. 

 

Artigo 30.º 
Obrigações das entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino superior 

privados 
1 - Compete às entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino superior privados: 
a) Criar e assegurar as condições para o normal funcionamento do estabelecimento de 
ensino, assegurando a sua gestão administrativa, económica e financeira; 
b) Submeter os estatutos do estabelecimento de ensino e as suas alterações a 
apreciação e registo pelo ministro da tutela; 
c) Afectar ao estabelecimento de ensino as instalações e o equipamento adequados, 
bem como os necessários recursos humanos e financeiros; 

Artigo 30.º 
[…] 

 
 

1 - […]: 
a) […]; 

 
b) Submeter os estatutos do estabelecimento de ensino e as suas alterações a apreciação 

e registo pelo membro do Governo responsável pela área do ensino superior; 
c) Afetar ao estabelecimento de ensino as instalações e o equipamento adequados, bem 
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d) Manter contrato de seguro válido ou dotar-se de substrato patrimonial para cobertura 
adequada da manutenção dos recursos materiais e financeiros indispensáveis ao 
funcionamento do estabelecimento de ensino superior; 
e) Designar e destituir, nos termos dos estatutos, os titulares do órgão de direcção do 
estabelecimento de ensino; 
f) Aprovar os planos de actividade e os orçamentos elaborados pelos órgãos do 
estabelecimento de ensino; 
g) Certificar as suas contas através de um revisor oficial de contas; 
h) Fixar o montante das propinas e demais encargos devidos pelos estudantes pela 
frequência dos ciclos de estudos ministrados no estabelecimento de ensino, ouvido o 
órgão de direcção deste; 
i) Contratar os docentes e investigadores, sob proposta do reitor, presidente ou director 
do estabelecimento de ensino, ouvido o respectivo conselho científico ou técnico-
científico; 
j) Contratar o pessoal não docente; 
l) Requerer a acreditação e o registo de ciclos de estudos, após parecer do conselho 
científico ou técnico-científico do estabelecimento de ensino e do reitor, presidente ou 
director; 
m) Manter, em condições de autenticidade e segurança, registos académicos de que 
constem, designadamente, os estudantes candidatos à inscrição no estabelecimento de 
ensino, os estudantes nele admitidos, as inscrições realizadas, o resultado final obtido 
em cada unidade curricular, as equivalências e reconhecimento de habilitações 
atribuídos e os graus e diplomas conferidos e a respectiva classificação ou qualificação 
final. 
2 - As competências próprias das entidades instituidoras devem ser exercidas sem 
prejuízo da autonomia pedagógica, científica e cultural do estabelecimento de ensino, de 
acordo com o disposto no acto constitutivo da entidade instituidora e nos estatutos do 
estabelecimento. 

como os necessários recursos humanos e financeiros; 
d) Dotar-se de substrato patrimonial para cobertura adequada da manutenção dos 

recursos materiais e financeiros indispensáveis ao funcionamento do estabelecimento 
de ensino superior;  

e) […]; 
 

f) […]; 
 
g) […]; 
h) […]; 

 
 

i) Contratar os docentes e investigadores, sob proposta do reitor, presidente ou diretor do 
estabelecimento de ensino, ouvido o respetivo conselho científico; 
 

j) Contratar o pessoal técnico, especialista e de gestão; 
l) Requerer a acreditação e o registo de ciclos de estudos, após parecer do conselho 

científico do estabelecimento de ensino e do reitor, presidente ou diretor;  
m) […]. 
 
 
 
 
 
 

2 - […]. 
 

Artigo 31.º 
Instituições de ensino superior públicas 

1 - As instituições de ensino superior públicas são criadas por decreto-lei. 
 
 
 
 
 
2 - A criação de instituições de ensino superior públicas obedece ao ordenamento 
nacional da rede do ensino superior público e tem em consideração a sua necessidade 
e sustentabilidade. 

Artigo 31.º 
[…] 

1 - As instituições de ensino superior públicas são criadas por decreto-lei, obedecendo aos 
requisitos previstos nos artigos 39.º a 44.º, aos demais requisitos fixados em lei especial 
e após parecer obrigatório do serviço com atribuições na área do ensino superior que 
assegura a implementação das políticas públicas de ensino superior e a sua regulação 
e das entidades responsáveis pela acreditação ou avaliação nas áreas do ensino 
superior e da investigação científica. 

2 - […]. 
 

Artigo 32.º 
Estabelecimentos de ensino superior privados 

Artigo 32.º 
[…] 
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1 - Os estabelecimentos de ensino superior privados podem ser criados por entidades 
que revistam a forma jurídica de fundação, associação ou cooperativa constituídas 
especificamente para esse efeito, bem como por entidades de natureza cultural e social 
sem fins lucrativos que incluam o ensino superior entre os seus fins. 
2 - Os estabelecimentos de ensino superior privados podem igualmente ser criados por 
entidades que revistam a forma jurídica de sociedade por quotas ou de sociedade 
anónima constituídas especificamente para esse efeito, desde que: 
a) No acto de instituição seja feita, respectivamente, relação de todos os sócios, com 
especificação das respectivas participações, bem como dos membros dos órgãos de 
administração e de fiscalização, ou relação de todos os accionistas com participações 
significativas, directas ou indirectas; 
b) Sejam comunicadas ao serviço competente no ministério da tutela as alterações à 
informação referida na alínea anterior no prazo de 30 dias após a sua ocorrência. 
3 - O reconhecimento das fundações cujo escopo compreenda a criação de 
estabelecimentos de ensino superior compete ao ministro da tutela, nos termos do artigo 
188.º do Código Civil. 
4 - As entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino superior privados devem 
preencher requisitos apropriados de idoneidade institucional e de sustentabilidade 
financeira, oferecendo, obrigatoriamente, garantias patrimoniais ou seguros julgados 
suficientes. 

1 - […]. 
 
 
 

2 - […]. 
 
 
 
 
 
 
 
 
3 - O reconhecimento das fundações cujo escopo compreenda a criação de 

estabelecimentos de ensino superior rege-se pelo disposto na Lei-Quadro das 
Fundações, aprovada em anexo à Lei n.º 24/2012, de 9 de julho, na sua redação atual. 

4 - […]. 
 

Artigo 33.º 
Reconhecimento de interesse público  

1 - As entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino superior privados requerem 
ao ministro da tutela o reconhecimento de interesse público dos respectivos 
estabelecimentos, verificados os requisitos estabelecidos na lei. 
 
2 - O reconhecimento de interesse público de um estabelecimento de ensino superior 
privado determina a sua integração no sistema de ensino superior, incluindo o poder de 
atribuição de graus académicos dotados de valor oficial. 
3 - (Revogado). 
4 - O funcionamento de um estabelecimento de ensino superior privado só pode ter lugar 
após o reconhecimento de interesse público e o registo dos respectivos estatutos. 
 
5 - A manutenção dos pressupostos do reconhecimento de interesse público deve ser 
verificada pelo menos uma vez em cada 10 anos, bem como sempre que existam indícios 
de não verificação de algum deles. 
6 - A não verificação de algum dos pressupostos do reconhecimento de interesse público 
de um estabelecimento de ensino superior privado determina a revogação daquele, nos 
termos desta lei. 

Artigo 33.º 
[…] 

1 - As entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino superior privados requerem 
ao membro do Governo responsável pela área do ensino superior o reconhecimento de 
interesse público dos respetivos estabelecimentos, verificados os requisitos 
estabelecidos na lei. 

2 - O reconhecimento de interesse público de um estabelecimento de ensino superior 
privado determina a sua integração no sistema de ensino superior, incluindo o poder de 
atribuição de graus académicos dotados de valor oficial. 

3 - […]. 
4 - O funcionamento de um estabelecimento de ensino superior privado só pode ter lugar 

após o reconhecimento de interesse público e o registo dos respetivos estatutos, sob 
pena de nulidade de todos os atos académicos praticados. 

5 - […]. 
 
 
6 - […]. 

 

Artigo 34.º 
Decisão sobre os pedidos de reconhecimento de interesse público 

Artigo 34.º 
[…] 
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A decisão sobre os pedidos de reconhecimento de interesse público de um 
estabelecimento de ensino superior privado é proferida no prazo máximo de seis meses 
após a completa instrução do respectivo processo pela entidade instituidora, a qual inclui 
a acreditação dos ciclos de estudos a ministrar inicialmente, em número não inferior aos 
previstos nos artigos 42.º e 45.º 

1 - A decisão sobre os pedidos de reconhecimento de interesse público de um 
estabelecimento de ensino superior privado é proferida no prazo máximo de seis meses 
após a completa instrução do respetivo processo pela entidade instituidora, a qual inclui 
a acreditação dos ciclos de estudos a ministrar inicialmente, nos termos previstos nos 
artigos 42.º e 44.º. 

2 - O incumprimento do prazo estabelecido no número anterior não tem o valor de 
deferimento. 

Artigo 35.º 
Forma do reconhecimento de interesse público 

1 - O reconhecimento de interesse público de um estabelecimento de ensino é feito por 
decreto-lei. 
 
 
 
 
2 - Do diploma de reconhecimento devem constar, designadamente: 
a) A denominação, natureza e sede da entidade instituidora; 
b) A denominação e localização do estabelecimento de ensino; 
c) A natureza e os objectivos do estabelecimento de ensino; 
d) Os ciclos de estudos cujo funcionamento inicial foi autorizado. 
3 - Juntamente com o reconhecimento de interesse público, são registados os estatutos 
do estabelecimento de ensino, através de portaria do ministro da tutela. 

Artigo 35.º 
[…] 

1 - O reconhecimento de interesse público de um estabelecimento de ensino é feito por 
decreto-lei, obedecendo aos requisitos previstos nos artigos 39.º a 44.º, aos demais 
requisitos fixados em lei especial e após parecer obrigatório do serviço com atribuições 
na área do ensino superior que assegura a implementação das políticas públicas de 
ensino superior e a sua regulação e das entidades responsáveis pela acreditação ou 
avaliação nas áreas do ensino superior e da investigação científica. 

2 - […]. 
 
 
 
 
3 - Juntamente com o reconhecimento de interesse público, são registados os estatutos do 

estabelecimento de ensino, através de portaria do membro do Governo responsável 
pela área do ensino superior. 

Artigo 36.º 
Funcionamento de estabelecimento não reconhecido 

1 - O funcionamento de um estabelecimento de ensino superior privado sem o prévio 
reconhecimento de interesse público nos termos desta lei determina: 
a) O imediato encerramento do estabelecimento; 
b) A irrelevância, para todos os efeitos, do ensino ministrado no estabelecimento; 
c) O indeferimento automático do requerimento de reconhecimento de interesse público 
que tenha sido ou venha a ser apresentado nos três anos seguintes pela mesma 
entidade instituidora para o mesmo ou outro estabelecimento de ensino. 
2 - As medidas a que se refere o número anterior são determinadas por despacho do 
ministro da tutela. 
3 - O encerramento é solicitado às autoridades administrativas e policiais com 
comunicação do despacho correspondente. 

Artigo 36.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
 
 
 
 
2 - As medidas a que se refere o número anterior são determinadas por despacho do 

membro do Governo responsável pela área do ensino superior. 
3 - […]. 

 

Artigo 38.º 
Período de instalação 

1 - A entrada em funcionamento de uma universidade ou instituto politécnico realiza-se, 
em regra, em regime de instalação.  

Artigo 38.º 
Regime de instalação 

1 - A entrada em funcionamento de uma universidade ou de uma universidade politécnica 
realiza-se, em regra, em regime de instalação. 

2 - […]: 
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2 - Nas instituições de ensino superior públicas o regime de instalação caracteriza-se, 
especialmente, por:  
a) Se regerem por estatutos provisórios, aprovados pelo ministro da tutela; 
 
b) Os seus órgãos de governo e de gestão serem livremente nomeados e exonerados 
pelo ministro da tutela.  
3 - Nas unidades orgânicas de instituições de ensino superior públicas, o regime de 
instalação caracteriza-se, especialmente, por: 
a) Se regerem por estatutos provisórios, aprovados pelo conselho geral da instituição;  
b) Os seus órgãos de governo e de gestão serem livremente nomeados e exonerados 
pelo reitor ou presidente da instituição.  
4 - Os serviços do ministério da tutela asseguram um acompanhamento especial das 
instituições em regime de instalação e elaboram e submetem ao ministro da tutela um 
relatório anual sobre as mesmas.  
5 - Durante o período de instalação, as instituições de ensino superior beneficiam do 
disposto no artigo 46.º  
6 - O regime de instalação tem a duração máxima de cinco anos lectivos desde o início 
da ministração de ensino.  
7 - Até seis meses antes do fim do período de instalação as instituições devem 
desencadear o processo conducente à cessação do regime de instalação.  
8 - O regime de instalação pode cessar a qualquer momento:  
a) Nas instituições de ensino superior públicas, na sequência da homologação dos 
respectivos estatutos elaborados nos termos da presente lei, e da entrada em 
funcionamento dos órgãos constituídos nos seus termos; 
b) Nas instituições de ensino superior privadas, por despacho do ministro da tutela, 
proferido na sequência de pedido fundamentado da respectiva entidade instituidora. 
 

 
a) Se regerem por estatutos provisórios, aprovados por portaria do membro do Governo 

responsável pela área do ensino superior; 
b) Os seus órgãos de governo e de gestão serem livremente nomeados e exonerados pelo 

membro do Governo responsável pela área do ensino superior. 
3 - […]: 

 
a) […]; 
b) Os seus órgãos de governo e de gestão serem livremente nomeados e exonerados pelo 

reitor da instituição. 
4 - Os serviços do ministério da tutela asseguram um acompanhamento especial das 

instituições em regime de instalação e elaboram e submetem ao membro do Governo 
responsável pela área do ensino superior um relatório anual sobre as mesmas. 

5 - [Revogado]. 
 

6 - […]. 
 
7 - […]. 
 
8 - […]: 
a) Nas instituições de ensino superior públicas, na sequência da homologação dos 

respetivos estatutos, elaborados nos termos da presente lei, e da entrada em 
funcionamento dos órgãos constituídos nos seus termos; 

b) Nas instituições de ensino superior privadas, por despacho do membro do Governo 
responsável pela área do ensino superior, proferido na sequência de pedido 
fundamentado da respetiva entidade instituidora. 

Artigo 39.º 
Igualdade de requisitos 

A criação e a actividade dos estabelecimentos de ensino superior estão sujeitas ao 
mesmo conjunto de requisitos essenciais, tanto gerais como específicos, em função da 
natureza universitária ou politécnica das instituições, independentemente de se tratar de 
estabelecimentos de ensino públicos ou privados. 

Artigo 39.º 
[…] 

A criação e a atividade das instituições de ensino superior estão sujeitas ao mesmo conjunto 
de requisitos essenciais, tanto gerais como específicos, em função da natureza universitária 
ou politécnica das instituições, independentemente de se tratar de instituições de ensino 
superior públicas ou privadas. 

Artigo 40.º 
Requisitos gerais dos estabelecimentos de ensino superior 

São requisitos gerais para a criação e o funcionamento de um estabelecimento de ensino 
superior os seguintes:  
a) Dispor de um projecto educativo, científico e cultural; 
b) Dispor de instalações e recursos materiais apropriados à natureza do estabelecimento 
em causa, designadamente espaços lectivos, equipamentos, bibliotecas e laboratórios 
adequados aos ciclos de estudos que visam ministrar; 

Artigo 40.º 
Requisitos gerais das instituições de ensino superior 

São requisitos gerais para a criação e o funcionamento de uma instituição de ensino 
superior, nos termos previstos nos artigos 31.º e 35.º, os seguintes: 
a) […]; 
b) Dispor de instalações e recursos materiais apropriados à natureza da instituição de 

ensino superior em causa, designadamente espaços letivos, equipamentos, bibliotecas 
e laboratórios adequados aos ciclos de estudos que visam ministrar; 
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c) Dispor de uma oferta de formação compatível com a natureza, universitária ou 
politécnica, do estabelecimento em causa;  
d) Dispor de um corpo docente próprio, adequado em número e em qualificação à 
natureza do estabelecimento e aos graus que está habilitado a conferir; 
 
 
 
 
e) Assegurar a autonomia científica e pedagógica do estabelecimento, incluindo a 
existência de direcção científica e pedagógica do estabelecimento, das unidades 
orgânicas, quando existentes, e dos ciclos de estudos;  
f) Assegurar a participação de docentes, investigadores e estudantes no governo do 
estabelecimento;  
g) Ser garantido o elevado nível pedagógico, científico e cultural do estabelecimento; 
h) Assegurar serviços de acção social;  
 
i) Assegurar a prestação de serviços à comunidade. 

c) Dispor de uma oferta de formação compatível com a natureza, universitária ou 
politécnica, da instituição de ensino superior em causa; 

d) Dispor de um corpo docente próprio, adequado em número e em qualificação à natureza 
da instituição de ensino superior e aos graus que está habilitada a conferir, bem como, 
no caso das universidades e das universidades politécnicas, adequado em número e 
em qualificação ao cumprimento da missão de investigação e de transferência de 
conhecimento de e para a sociedade e de e para a economia; 

e) Assegurar a autonomia científica e pedagógica da instituição de ensino superior, 
incluindo a existência de direção científica e pedagógica daquela, das unidades 
orgânicas, quando existentes, e dos ciclos de estudos; 

f) Assegurar a participação de docentes, investigadores e estudantes no governo da 
instituição de ensino superior; 

g) Ser garantido o elevado nível pedagógico, científico e cultural da instituição de ensino 
superior; 

h) […]; 
i) Assegurar as condições adequadas para os estudantes com necessidades específicas; 
j) [Anterior alínea i)]. 

Artigo 41.º 
Instalações 

1 - O ensino de ciclos de estudos conducentes à atribuição de graus académicos só pode 
realizar-se em instalações autorizadas pelo ministério da tutela.  
2 - Os requisitos das instalações são definidos por portaria do ministro da tutela. 
 

Artigo 41.º 
[…] 

1 - O ensino de ciclos de estudos conducentes à atribuição de graus académicos só pode 
realizar-se em instalações autorizadas pelo membro do Governo responsável pela área 
do ensino superior, mediante o preenchimento de requisitos definidos por portaria do 
referido membro do Governo. 

2 - Compete ao membro do Governo responsável pela área do ensino superior, por 
intermédio do serviço com atribuições na área do ensino superior que assegura a 
implementação das políticas públicas de ensino superior e a sua regulação, verificar a 
adequação das instalações das instituições de ensino superior à sua atividade. 

 

Artigo 42.º 
Requisitos das universidades 

Para além das demais condições fixadas pela lei, são requisitos mínimos para a criação 
e funcionamento de um estabelecimento de ensino como universidade ter as finalidades 
e natureza definidas no artigo 6.º e preencher os seguintes requisitos:  
 
a) Estar autorizados a ministrar pelo menos:  
i) Seis ciclos de estudos de licenciatura, dois dos quais técnico-laboratoriais;  
ii) Seis ciclos de estudos de mestrado;  
iii) Um ciclo de estudos de doutoramento em pelo menos três áreas diferentes 
compatíveis com a missão própria do ensino universitário;  
b) Dispor de um corpo docente que satisfaça o disposto no capítulo iii do presente título;  

Artigo 42.º 
[…] 

Sem prejuízo do previsto nos artigos 31.º e 35.º e das demais condições fixadas na lei, são 
requisitos para a criação e o funcionamento de uma instituição de ensino superior como 
universidade ter as finalidades e a natureza definidas nos artigos 2.º a 5.º e preencher os 
seguintes requisitos: 

a) Ministrar ciclos de estudos de licenciatura, de mestrado e de doutoramento, em áreas 
compatíveis com a missão própria do ensino universitário; 

 
 
 

b) Dispor de um corpo docente que satisfaça o disposto no capítulo seguinte; 
c) […]; 
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c) Dispor de instalações com as características exigíveis à ministração de ensino 
universitário e de bibliotecas e laboratórios adequados à natureza dos ciclos de estudos;  
d) Desenvolver actividades no campo do ensino e da investigação, bem como na criação, 
difusão e transmissão da cultura;  
e) Dispor de centros de investigação e desenvolvimento avaliados e reconhecidos, ou 
neles participar. 

 
 

d) Desenvolver atividades no campo do ensino, bem como no da criação, difusão e 
transmissão da cultura;  

e) Desenvolver atividades de investigação e dispor de centros de investigação e 
desenvolvimento avaliados e reconhecidos, ou neles participar. 

Artigo 44.º 
Requisitos dos institutos politécnicos 

Para além das demais condições fixadas pela lei, são requisitos mínimos para a criação 
e funcionamento de um estabelecimento de ensino como instituto politécnico ter as 
finalidades e natureza definidas no artigo 7.º e preencher os seguintes requisitos: 
 
a) Integrar, pelo menos, duas escolas de áreas diferentes; 
 
b) Estar autorizados a ministrar pelo menos quatro ciclos de estudos de licenciatura, dois 
dos quais técnico-laboratoriais, em pelo menos duas áreas diferentes compatíveis com 
a missão própria do ensino politécnico;  
c) Dispor de um corpo docente que satisfaça o disposto no capítulo iii do presente título; 
d) Dispor de instalações com as características exigíveis à ministração de ensino 
politécnico e de bibliotecas e laboratórios adequados à natureza dos ciclos de estudos;  
e) Desenvolver actividades de investigação orientada. 
 

Artigo 44.º 
Requisitos das universidades politécnicas 

Sem prejuízo do previsto nos artigos 31.º e 35.º e das demais condições fixadas na lei, são 
requisitos para a criação e o funcionamento de um estabelecimento de ensino como 
universidade politécnica ter as finalidades e a natureza definidas nos artigos 2.º a 5.º e 
preencher os seguintes requisitos: 
a) [Revogada]; 
 
b) Ministrar ciclos de estudos de licenciatura e de mestrado, em áreas compatíveis com a 

missão própria do ensino politécnico; 
 
c) Dispor de um corpo docente que satisfaça o disposto no capítulo seguinte; 
d) […]; 

 
e) Desenvolver atividades no campo do ensino, bem como na criação, difusão e 

transmissão da cultura; 
f) Desenvolver atividades de investigação. 
 

Artigo 45.º 
Requisitos de outros estabelecimentos de ensino superior 

1 - Podem ser criados como outros estabelecimentos de ensino superior universitário os 
estabelecimentos de ensino que estejam autorizados a ministrar pelo menos um ciclo de 
estudos de licenciatura e um ciclo de estudos de mestrado. 
 
2 - Podem ser criados como outros estabelecimentos de ensino superior politécnico os 
estabelecimentos de ensino que estejam autorizados a ministrar pelo menos um ciclo de 
estudos de licenciatura.  
 
3 - Os estabelecimentos de ensino superior referidos nos números anteriores devem 
observar as demais exigências aplicáveis às universidades ou aos institutos politécnicos, 
consoante a sua natureza. 

Artigo 45.º 
Requisitos de outras instituições de ensino superior 

1 - Podem funcionar como outras instituições de ensino superior universitário as 
instituições de ensino superior que estejam autorizadas a ministrar ciclos de estudos de 
licenciatura e de mestrado, bem como cursos de ensino superior de curta duração, em 
áreas compatíveis com a missão própria do ensino universitário. 

2 - Podem funcionar como outras instituições de ensino superior politécnico as instituições 
de ensino superior que estejam autorizadas a ministrar ciclos de estudo de licenciatura, 
bem como cursos de ensino superior de curta duração, em áreas compatíveis com a 
missão própria do ensino politécnico. 

3 - As instituições de ensino superior referidas nos números anteriores devem observar as 
demais exigências aplicáveis às universidades ou às universidades politécnicas, 
consoante a sua natureza. 

Artigo 46.º 
Instituições em regime de instalação 

1 - Durante o período de instalação, as universidades e institutos universitários:  

Artigo 46.º 
[…] 

1 - No final do período de instalação, as instituições de ensino superior são sujeitas a um 
processo de avaliação, realizado pelo serviço com atribuições na área do ensino 
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a) Ministram, pelo menos, metade do conjunto dos ciclos de estudos a que se referem, 
respectivamente, a alínea a) do artigo 42.º e a alínea a) do artigo 43.º;  
b) No que se refere ao requisito constante da alínea e) do artigo 42.º, carecem apenas 
de participar em centros de investigação e desenvolvimento avaliados e reconhecidos.  
2 - Durante o período de instalação, os institutos politécnicos ministram, pelo menos, 
metade dos ciclos de estudos a que se refere a alínea b) do artigo 44.º 
 

superior que assegura a implementação das políticas públicas de ensino superior e a 
sua regulação, bem como pelas entidades responsáveis pela acreditação ou avaliação 
nas áreas do ensino superior e da investigação científica, do cumprimento dos requisitos 
previstos nos artigos 42.º e 44.º. 

2 - O incumprimento de um ou mais requisitos pode determinar a reconversão da instituição 
de ensino superior ou o seu encerramento. 

Artigo 47.º 
Corpo docente das instituições de ensino universitário 

1 - O corpo docente das instituições de ensino universitário deve satisfazer os seguintes 
requisitos:  
a) Preencher, para cada ciclo de estudos, os requisitos fixados, em lei especial, para a 
sua acreditação;  
b) Dispor, no conjunto dos docentes e investigadores que desenvolvam actividade 
docente ou de investigação, a qualquer título, na instituição, no mínimo, um doutor por 
cada 30 estudantes; c) Pelo menos metade dos doutores a que se refere a alínea anterior 
estarem em regime de tempo integral.  
2 - Os docentes e investigadores a que se referem as alíneas b) e c) do número anterior:  
a) Se em regime de tempo integral, só podem ser considerados para esse efeito nessa 
instituição;  
b) Se em regime de tempo parcial, não podem ser considerados para esse efeito em 
mais de duas instituições. 
 

Artigo 47.º 
Corpo docente e de investigadores das instituições de ensino universitário 

1 - O corpo docente e de investigadores das instituições de ensino universitário deve 
preencher, para cada ciclo de estudos, os requisitos fixados em lei especial. 

 
 
 
 
 
 
2 - [Revogado.] 
 
 
 
 
3 - As unidades orgânicas que não tenham pelo menos 40 % de docentes e investigadores 

de carreira licenciados ou doutorados noutra instituição de ensino superior ficam 
impedidas de contratar, independentemente do tipo de vínculo, nos três anos 
subsequentes à obtenção do grau de doutor, como docentes ou investigadores, 
doutorados que nela tenham obtido todos os seus graus.  

4 - O disposto no número anterior não se aplica às instituições de ensino superior militar e 
policial. 

Artigo 48.º 
Título de especialista 

1 - No âmbito do ensino politécnico é concedido o título de especialista, nos termos a 
fixar por decreto-lei.  
2 - O título de especialista comprova a qualidade e especial relevância do currículo 
profissional numa determinada área. 
 

Artigo 48.º 
[…] 

1 - […]. 
2 - […]. 
3 - Os especialistas são contratados mediante convite, nos termos do estatuto da respetiva 

carreira docente. 
 

Artigo 49.º 
Corpo docente das instituições de ensino politécnico 

1 - O corpo docente das instituições de ensino politécnico deve satisfazer os seguintes 
requisitos:  

Artigo 49.º 
Corpo docente e de investigadores das instituições de ensino politécnico 

1 - O corpo docente e de investigadores das instituições de ensino politécnico deve 
preencher, para cada ciclo de estudos, os requisitos fixados em lei especial. 

 



 
 
 

 

Proposta de Lei n.º 30/XVII/1.ª (GOV)  

Comissão de Educação e Ciência (8.ª) 

 

 

59 

a) Preencher, para cada ciclo de estudos, os requisitos fixados, em lei especial, para a 
sua acreditação;  
b) Dispor, no conjunto dos docentes e investigadores que desenvolvam actividade 
docente ou de investigação, a qualquer título, na instituição, no mínimo de um detentor 
do título de especialista ou do grau de doutor por cada 30 estudantes;  
c) No conjunto dos docentes e investigadores que desenvolvam actividade docente ou 
de investigação, a qualquer título, na instituição, pelo menos 15 % devem ser doutores 
em regime de tempo integral e, para além destes, pelo menos 35 % devem ser 
detentores do título de especialista, os quais poderão igualmente ser detentores do grau 
de doutor.  
2 - A maioria dos docentes detentores do título de especialista deve desenvolver uma 
actividade profissional na área em que foi atribuído o título.  
3 - Os docentes e investigadores a que se referem as alíneas b) e c) do n.º 1:  
a) Se em regime de tempo integral, só podem ser considerados para esse efeito nessa 
instituição; 
b) Se em regime de tempo parcial, não podem ser considerados para esse efeito em 
mais de duas instituições. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
2 - [Revogado]. 
 
3 - [Revogado]. 

 
 
 
 
4 - As unidades orgânicas que não tenham pelo menos 40 % de docentes e investigadores 

de carreira licenciados ou doutorados noutra instituição de ensino superior ficam 
impedidas de contratar, independentemente do tipo de vínculo, nos três anos 
subsequentes à obtenção do grau de doutor, como docentes ou investigadores, 
doutorados que nela tenham obtido todos os seus graus.  

5 - O disposto no número anterior não se aplica às instituições de ensino superior militar e 
policial. 

Artigo 50.º 
Estabilidade do corpo docente e de investigação 

A fim de garantir a sua autonomia científica e pedagógica, as instituições de ensino 
superior devem dispor de um quadro permanente de professores e investigadores 
beneficiários de um estatuto reforçado de estabilidade no emprego (tenure), com a 
dimensão e nos termos estabelecidos nos estatutos das carreiras docentes e de 
investigação científica. 

Artigo 50.º 
[…] 

A fim de garantir a sua autonomia científica e pedagógica, as instituições de ensino superior 
devem dispor de um quadro permanente de docentes e investigadores beneficiários de um 
estatuto reforçado de estabilidade no emprego (tenure), com a dimensão e nos termos 
estabelecidos nos estatutos das respetivas carreiras. 

 

Artigo 51.º 
Acumulações e incompatibilidades dos docentes 

1 - Os docentes das instituições de ensino superior públicas em regime de tempo integral 
podem, quando autorizados pela respectiva instituição, acumular funções docentes 
noutro estabelecimento de ensino superior, até ao limite máximo fixado pelo respectivo 
estatuto de carreira. 
2 - Os docentes dos estabelecimentos de ensino superior privados podem, nos termos 
fixados no respectivo estatuto de carreira, acumular funções docentes noutro 
estabelecimento de ensino superior. 

Artigo 51.º 
[…] 

1 - Os docentes das instituições de ensino superior públicas em regime de tempo integral 
podem, quando autorizados pela respetiva instituição, acumular funções docentes 
noutra instituição de ensino superior, até ao limite máximo fixado pelo respetivo estatuto 
de carreira. 

2 - Os docentes das instituições de ensino superior privadas podem, nos termos fixados no 
respetivo estatuto de carreira, acumular funções docentes noutra instituição de ensino 
superior. 

3 - […]: 
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3 - A acumulação de funções docentes em instituições de ensino superior privadas por 
docentes de outras instituições de ensino superior, públicas ou privadas, carece, para 
além dos demais condicionalismos legalmente previstos, de comunicação: 
a) Aos órgãos competentes das instituições de ensino superior respectivas, por parte do 
docente; 
b) À Direcção-Geral do Ensino Superior, pelas instituições de ensino superior. 
 
 
4 - As instituições de ensino superior públicas e privadas podem celebrar protocolos de 
cooperação visando a acumulação de funções docentes nos termos e com os limites dos 
números anteriores. 
5 - Os docentes em tempo integral numa instituição de ensino superior pública: 
a) Não podem exercer funções em órgãos de direcção de outra instituição de ensino 
superior; 
b) Podem ser vogais de conselhos científicos, técnico-científicos ou pedagógicos de 
outra instituição de ensino superior. 

 
a) […]; 

 
b) Ao serviço com atribuições na área do ensino superior que assegura a implementação 

das políticas públicas de ensino superior e a sua regulação, pelas instituições de ensino 
superior. 

 
 

4 - […]. 
 
 
5 - […]: 
a) […]; 
 
b) Podem ser vogais de conselhos científicos ou pedagógicos de outra instituição de ensino 

superior. 

Artigo 52.º 
Corpo docente dos estabelecimentos de ensino superior privados 

1 - Aos docentes do ensino superior privado deve ser assegurada, no âmbito dos 
estabelecimentos de ensino em que prestam serviço, uma carreira paralela à dos 
docentes do ensino superior público. 
2 - O pessoal docente dos estabelecimentos de ensino superior privados deve possuir 
as habilitações e os graus legalmente exigidos para o exercício de funções da categoria 
respectiva no ensino superior público. 

Artigo 52.º 
Corpo docente das instituições de ensino superior privadas 

1 - Aos docentes do ensino superior privado deve ser assegurada, no âmbito das 
instituições de ensino superior em que prestam serviço, uma carreira paralela à dos 
docentes do ensino superior público. 

2 - O pessoal docente das instituições de ensino superior privadas deve possuir as 
habilitações e os graus legalmente exigidos para o exercício de funções da categoria 
respetiva no ensino superior público. 

Artigo 54.º 
Medidas de racionalização do ensino superior público 

1 - O Estado deve promover a racionalização da rede de instituições de ensino superior 
públicas e da sua oferta formativa. 
2 - As medidas de racionalização da rede podem incluir, nomeadamente, a criação de 
estabelecimentos de ensino superior, a sua fusão, integração, cisão ou extinção, a 
alteração do número de novas admissões ou do número máximo de estudantes e a 
criação, suspensão ou cessação da ministração de ciclos de estudos. 

Artigo 54.º 
[…] 

1 - […]. 
 

2 - As medidas de racionalização da rede podem incluir, nomeadamente, a criação de 
instituições de ensino superior, a sua fusão, integração, cisão ou extinção, a alteração 
do número de novas admissões ou do número máximo de estudantes, bem como a 
criação, a suspensão ou a cessação da ministração de ciclos de estudos. 

Artigo 56.º 
Encerramento voluntário 

1 - As entidades instituidoras das instituições de ensino superior privadas podem 
proceder ao encerramento dos estabelecimentos de ensino ou à cessação da 
ministração dos ciclos de estudos. 
2 - As decisões a que se refere o número anterior devem incluir medidas adequadas a 
proteger os interesses dos estudantes, as quais são da inteira responsabilidade das 
entidades instituidoras, e estão sujeitas a homologação pelo ministro da tutela. 

Artigo 56.º 
[…] 

1 - As entidades instituidoras dos estabelecimentos de ensino superior privados podem 
proceder ao encerramento dos estabelecimentos de ensino ou à cessação da 
ministração dos ciclos de estudos. 

2 - As decisões a que se refere o número anterior devem incluir medidas adequadas a 
proteger os interesses dos estudantes, as quais são da inteira responsabilidade das 
entidades instituidoras e estão sujeitas a homologação pelo membro do Governo 
responsável pela área do ensino superior. 
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Artigo 57.º 
Fusão, integração ou transferência 

 
 
 
 
 

1 - Os estabelecimentos de ensino superior privados podem ser fundidos, integrados ou 
transferidos por decisão das respectivas entidades instituidoras. 
 
2 - A extinção ou dissolução da entidade instituidora implica o encerramento dos 
respectivos estabelecimentos de ensino e o encerramento dos ciclos de estudos, salvo 
se os estabelecimentos forem transferidos para outra entidade instituidora. 
3 - O encerramento de um estabelecimento de ensino, na situação referida no número 
anterior, é declarado por despacho fundamentado do ministro da tutela. 
4 - A transferência implica a verificação do preenchimento dos necessários requisitos por 
parte da nova entidade instituidora. 

Artigo 57.º 
Fusão, integração, transmissão ou encerramento 

1 - A transmissão, a integração e a fusão dos estabelecimentos de ensino superior privados 
devem ser comunicadas previamente ao membro do Governo responsável pela área do 
ensino superior, podendo o respetivo reconhecimento ser revogado com fundamento na 
alteração dos pressupostos e das circunstâncias subjacentes à atribuição do 
reconhecimento de interesse público.  

2 - [Anterior n.º 1]. 
 
 
3 - O encerramento de um estabelecimento de ensino, na situação referida no número 

anterior, é declarado por despacho fundamentado do membro do Governo responsável 
pela área do ensino superior. 

4 - O encerramento de um estabelecimento de ensino, na situação referida no número 
anterior, é feito por decreto-lei. 

5 - [Anterior n.º 4]. 
 

Artigo 58.º 
Guarda da documentação 

1 - A documentação fundamental de um estabelecimento de ensino privado encerrado 
fica à guarda da respectiva entidade instituidora, salvo se: 
a) O encerramento decorrer da extinção ou dissolução da entidade instituidora; 
b) Circunstâncias relacionadas com o funcionamento da entidade instituidora o 
recomendarem. 
2 - Nos casos previstos nas alíneas a) e b) do número anterior, o ministro da tutela 
determina qual a entidade a cuja guarda é entregue a documentação fundamental 
respectiva. 
3 - À entidade a cuja guarda fique entregue a documentação fundamental incumbe a 
emissão de quaisquer documentos do estabelecimento de ensino encerrado que vierem 
a ser requeridos relativamente ao período de funcionamento. 
4 - Para efeitos do presente artigo, entende-se por documentação fundamental a que 
corresponde à certificação das actividades docentes e administrativas desenvolvidas, 
nomeadamente livros de actas dos órgãos de direcção, escrituração, contratos de 
docentes, registos do serviço docente, livros de termos e processos dos estudantes. 
5 - Quando estes documentos sejam necessários para outras finalidades, 
nomeadamente de natureza judicial, deles serão extraídas cópias fidedignas, efectuadas 
sob a responsabilidade da entidade referida nos n.os 1 e 2. 

Artigo 58.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
 
 
2 - Nos casos previstos nas alíneas a) e b) do número anterior, o membro do Governo 

responsável pela área do ensino superior determina qual a entidade a cuja guarda é 
entregue a documentação fundamental respetiva. 

3 - […]. 
 
 
4 - […]. 
 
 
 
5 - […]. 

 

Artigo 59.º 
Criação, transformação, cisão, fusão e extinção 

1 - A criação, transformação, cisão, fusão e extinção de unidades orgânicas de uma 
instituição de ensino superior é da competência: 

Artigo 59.º 
[…] 

1 - […]: 
a) […]; 
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a) Do conselho geral, no caso das instituições de ensino públicas; 
b) Da entidade instituidora, no caso dos estabelecimentos de ensino privados, ouvidos 
os órgãos do estabelecimento. 
2 - A criação, transformação, cisão, fusão e extinção de escolas de instituições de ensino 
superior públicas carece de autorização prévia do ministro da tutela e tem em 
consideração, com as devidas adaptações, os princípios fixados pelas normas gerais 
aplicáveis nesta matéria. 

b) Da entidade instituidora, no caso das instituições de ensino privadas, ouvidos os órgãos 
do respetivo estabelecimento. 
 

2 - A criação, a transformação, a cisão, a fusão e a extinção de escolas de instituições de 
ensino superior públicas carece de autorização prévia do membro do Governo 
responsável pela área do ensino superior e tem em consideração, com as necessárias 
adaptações, os princípios fixados pelas normas gerais aplicáveis nesta matéria. 

Artigo 61.º 
Criação, acreditação e registo de ciclos de estudos 

1 - As instituições de ensino superior gozam do direito de criar ciclos de estudos que 
visem conferir graus académicos.  
2 - A competência para a criação de ciclos de estudos que visem conferir graus 
académicos cabe:  
a) Nas instituições de ensino superior públicas, ao reitor ou presidente, ouvido o conselho 
científico ou técnico-científico e o conselho pedagógico;  
b) Nas instituições de ensino superior privadas, à entidade instituidora, ouvido o reitor, 
presidente ou director, o conselho científico ou técnico-científico e o conselho 
pedagógico.  
3 - A entrada em funcionamento de ciclos de estudos que visem conferir graus 
académicos carece de acreditação pela Agência de Avaliação e Acreditação para a 
Garantia da Qualidade do Ensino Superior e de subsequente registo junto do ministério 
da tutela.  
 
 
 
 
4 - O regime de acreditação e de registo dos ciclos de estudos é de aplicação comum a 
todas as instituições de ensino superior, distinguindo os ciclos de estudos de licenciatura, 
mestrado e doutoramento e a natureza universitária ou politécnica dos mesmos.  
5 - O pedido de registo dos ciclos de estudos obedece à apresentação de um 
requerimento devidamente instruído nos termos fixados pela lei.  
6 - O registo de um ciclo de estudos implica o reconhecimento, com validade geral, do 
grau ou graus conferidos. 

Artigo 61.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
2 - […]. 
 
 
 
 
 
 
3 - A entrada em funcionamento de ciclos de estudos que visem conferir graus académicos 

carece de acreditação pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior 
(A3ES) ou por agências que desenvolvam atividade de avaliação de acordo com as 
Normas e Diretrizes para a Garantia da Qualidade no Espaço Europeu do Ensino 
Superior, bem como de subsequente registo junto do membro do Governo responsável 
pela área do ensino superior. 

4 - A entrada em funcionamento de ciclos de estudos que visem conferir o diploma europeu 
carece de acreditação nos termos definidos na legislação aplicável. 

5 - [Anterior n.º 4]. 
 
 
6 - [Anterior n.º 5]. 
 
7 - [Anterior n.º 6]. 
 

Artigo 63.º 
Revogação da acreditação e do registo 

1 - O incumprimento dos requisitos legais ou das disposições estatutárias ou a não 
observância dos critérios que justificaram a acreditação e o registo dos ciclos de estudos 
determinam a sua revogação. 
2 - A revogação da acreditação é efectuada por decisão da Agência de Avaliação e 
Acreditação para a Garantia da Qualidade do Ensino Superior. 

Artigo 63.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
2 - A revogação da acreditação é efetuada por decisão da A3ES ou de agências de 

acreditação que desenvolvam atividade de avaliação de acordo com as Normas e 
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Diretrizes para a Garantia da Qualidade no Espaço Europeu do Ensino Superior. 

Artigo 64.º 
Limitações quantitativas 

1 - O número anual máximo de novas admissões, bem como o número máximo de 
estudantes que pode estar inscrito em cada ciclo de estudos em cada ano lectivo, é 
fixado anualmente pelas instituições de ensino superior, com a devida antecedência, 
tendo em consideração os recursos de cada uma, designadamente quanto a pessoal 
docente, instalações, equipamentos e meios financeiros. 
2 - A fixação a que se refere o número anterior está sujeita aos limites decorrentes dos 
critérios legais fixados para o funcionamento dos estabelecimentos de ensino e para a 
acreditação dos ciclos de estudos, incluindo os eventuais limites que tenham sido fixados 
no acto de acreditação. 
3 - No que se refere às instituições de ensino superior público, a fixação a que se refere 
o n.º 1 está ainda subordinada às orientações gerais estabelecidas pelo ministro da 
tutela, ouvidos os organismos representativos das instituições, tendo em consideração 
designadamente a racionalização da oferta formativa, a política nacional de formação de 
recursos humanos e os recursos disponíveis. 
 
4 - As instituições de ensino superior comunicam anualmente ao ministro da tutela os 
valores que fixarem para os ciclos de estudos de licenciatura e integrados de mestrado 
nos termos dos números anteriores, acompanhados da respectiva fundamentação. 
 
5 - Em caso de ausência de fundamentação expressa e suficiente dos valores fixados, 
de infracção das normas legais aplicáveis ou de não cumprimento das orientações gerais 
estabelecidas nos termos do n.º 3, os valores a que se referem os números anteriores 
podem ser alterados por despacho fundamentado do ministro da tutela publicado no 
Diário da República. 
6 - O ministério da tutela procede à divulgação dos valores fixados para os ciclos de 
estudos de licenciatura e integrados de mestrado. 
7 - Não é permitida a transferência dos valores fixados nos termos dos números 
anteriores entre instituições de ensino superior. 

Artigo 64.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
 
 
2 - A fixação a que se refere o número anterior está sujeita ao limite máximo de admissões, 

que reflete os limites decorrentes dos critérios legais fixados para o funcionamento das 
instituições de ensino superior e para a acreditação dos ciclos de estudos, fixados no 
ato de acreditação ou em alterações subsequentes. 

3 - Relativamente às instituições de ensino superior públicas, a fixação a que se refere o 
n.º 1 está ainda subordinada às orientações gerais estabelecidas pelo membro do 
Governo responsável pela área do ensino superior, ouvidos os organismos 
representativos das instituições, tendo em consideração designadamente a 
racionalização da oferta formativa, a política nacional de formação de recursos humanos 
e os recursos disponíveis. 

4 - As instituições de ensino superior comunicam anualmente ao membro do Governo 
responsável pela área do ensino superior os valores que fixarem para os ciclos de 
estudos de licenciatura e integrados de mestrado nos termos dos números anteriores, 
acompanhados da respetiva fundamentação. 

5 - Em caso de ausência de fundamentação expressa e suficiente dos valores fixados, de 
infração às normas legais aplicáveis ou de não cumprimento das orientações gerais 
estabelecidas nos termos do n.º 3, os valores a que se referem os números anteriores 
podem ser alterados por despacho fundamentado do membro do Governo responsável 
pela área do ensino superior, a publicar na 2.ª série do Diário da República. 

6 - […]. 
 

7 - […]. 
 

Artigo 65.º 
Organização e gestão 

As instituições de ensino superior públicas adoptam, nos termos da lei, o modelo de 
organização institucional e de gestão que considerem mais adequado à concretização 
da sua missão, bem como à especificidade do contexto em que se inserem. 

Artigo 65.º 
[…] 

As instituições de ensino superior públicas adotam, nos termos da lei, o modelo de 
organização institucional, de gestão e de controlo que considerem mais adequado à 
concretização da sua missão, bem como à especificidade do contexto em que se inserem. 

Artigo 67.º 
Objecto dos estatutos 

1 - Os estatutos devem definir a missão da instituição, respeitando a sua natureza e o 
disposto no acto constitutivo, quando exista, e conter as normas fundamentais da sua 
organização interna e do seu funcionamento, nos planos científico, pedagógico, 

Artigo 67.º 
[…] 

1 - […]. 
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disciplinar, financeiro e administrativo, respeitado o disposto na presente lei e demais 
normas aplicáveis. 
2 - Os estatutos devem regular, designadamente: 
a) As atribuições da instituição; 
b) A estrutura dos órgãos de governo e de gestão, a composição e os modos de eleição 
ou designação dos seus membros, a duração dos mandatos e os modos da sua 
cessação; 
c) A competência dos vários órgãos; 
d) O regime de autonomia das unidades orgânicas e os respectivos órgãos. 

 
 
2 - […]: 
a) […]; 
b) A estrutura dos órgãos de governo, de gestão e de controlo, a composição e os modos 

de eleição ou designação dos seus membros, a duração dos mandatos e os modos da 
sua cessação; 

c) […];  
d) […]. 
3 - Os estatutos podem prever que as listas de candidatos aos órgãos das instituições de 

ensino superior devem promover a igualdade entre homens e mulheres, assegurando 
que a proporção de pessoas de cada sexo não seja inferior a 40 %, salvo se no universo 
eleitoral existir uma percentagem de pessoas do sexo menos representado inferior a 20 
%. 

 

Artigo 68.º 
Aprovação e revisão dos estatutos 

1 - No acto da sua criação, os estabelecimentos de ensino superior públicos são dotados 
de estatutos provisórios, aprovados por portaria do ministro da tutela, para vigorarem 
durante o período de instalação. 
2 - Os estatutos das instituições de ensino superior públicas podem ser revistos: 
a) Quatro anos após a data de publicação da última revisão; 
b) Em qualquer momento, por decisão de dois terços dos membros do conselho geral 
em exercício efectivo de funções. 
3 - A alteração dos estatutos carece de aprovação por maioria de dois terços dos 
membros do conselho geral. 
4 - Podem propor alterações aos estatutos: 
a) O reitor ou o presidente, conforme os casos; 
b) Qualquer membro do conselho geral. 

Artigo 68.º 
[…] 

1 - No ato da sua criação, as instituições de ensino superior públicas são dotadas de 
estatutos provisórios, aprovados por portaria do membro do Governo responsável pela 
área do ensino superior, para vigorarem durante o período de instalação. 

2 - […]. 
 
 
 
3 - […]. 
 
4 - […]: 
a) O reitor; 
b) […]. 

Artigo 69.º 
Homologação e publicação dos estatutos 

1 - Os estatutos e as suas alterações carecem de homologação governamental, a qual 
é dada ou recusada no prazo de 60 dias, por despacho normativo do ministro da tutela. 
2 - A homologação incide sobre a legalidade dos estatutos ou suas alterações, e a sua 
recusa só pode fundar-se na inobservância da Constituição ou da lei ou na 
desconformidade do processo da sua elaboração com o disposto na presente lei ou nos 
próprios estatutos. 3 - No caso de a revisão dos estatutos incluir medidas que, segundo 
a lei, careçam de aprovação tutelar, a recusa de homologação pode basear-se na 
rejeição da referida aprovação. 

Artigo 69.º 
[…] 

1 - Os estatutos e as suas alterações carecem de homologação governamental, a qual é 
dada ou recusada no prazo de 60 dias, por despacho normativo do membro do Governo 
responsável pela área do ensino superior. 

2 - […]. 
3 - […]. 

 

Artigo 74.º 
Autonomia pedagógica 

Artigo 74.º 
[…] 
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A autonomia pedagógica confere às instituições de ensino superior públicas a 
capacidade para elaborar os planos de estudos, definir o objecto das unidades 
curriculares, definir os métodos de ensino, afectar os recursos e escolher os processos 
de avaliação de conhecimentos, gozando os professores e estudantes de liberdade 
intelectual nos processos de ensino e de aprendizagem. 

A autonomia pedagógica confere às instituições de ensino superior públicas a capacidade 
para elaborar os planos de estudos, definir o objeto das unidades curriculares, definir os 
métodos de ensino, afetar os recursos e escolher os processos de avaliação de 
conhecimentos, gozando os docentes e estudantes de liberdade intelectual nos processos 
de ensino e de aprendizagem. 

 

Artigo 75.º 
Autonomia disciplinar 

1 - A autonomia disciplinar confere às instituições de ensino superior públicas o poder 
de punir, nos termos da lei e dos estatutos, as infracções disciplinares praticadas por 
docentes, investigadores e demais funcionários e agentes, bem como pelos estudantes.  
2 - O exercício do poder disciplinar rege-se pelas seguintes normas: 
a) Pelo Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central, 
Regional e Local, no caso dos funcionários e agentes públicos;  
 
b) Pelo Código do Trabalho e pela lei do regime jurídico do contrato de trabalho da 
Administração Pública, no caso do pessoal sujeito a contrato individual de trabalho;  
c) Pelo disposto nos n.os 4, 5 e 6, bem como nos estatutos e em regulamento próprio, 
no caso dos estudantes, com aplicação subsidiária do regime previsto na alínea a).  
3 - No caso do pessoal com estatuto de funcionário público, as sanções têm os efeitos 
previstos no Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central, 
Regional e Local. 
4 - Constituem infracção disciplinar dos estudantes:  
a) A violação culposa de qualquer dos deveres previstos na lei, nos estatutos e nos 
regulamentos; 
b) A prática de actos de violência ou coacção física ou psicológica sobre outros 
estudantes, designadamente no quadro das «praxes académicas». 
5 - São sanções aplicáveis às infracções disciplinares dos estudantes, de acordo com a 
sua gravidade:  
a) A advertência;  
b) A multa;  
c) A suspensão temporária das actividades escolares; 
d) A suspensão da avaliação escolar durante um ano;  
e) A interdição da frequência da instituição até cinco anos.  
6 - O poder disciplinar pertence ao reitor ou ao presidente, conforme os casos, podendo 
ser delegado nos directores ou presidentes das unidades orgânicas, sem prejuízo do 
direito de recurso para o reitor ou presidente. 

Artigo 75.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
2 - […]:  
a) Pelo regime disciplinar previsto na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 

aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, no caso de 
trabalhadores com vínculo de emprego público;  

b) Pelo Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na 
sua redação atual, no caso do pessoal com vínculo de direito privado; 
 

c) […].  
 

3 - No caso do pessoal com vínculo de emprego público, as sanções têm os efeitos 
previstos na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas.  

 
 
4 - […]. 
 
 
 
5 - […]. 
 
 
 
 
 
 
6 - O poder disciplinar pertence ao reitor, podendo ser delegado nos diretores ou 

presidentes das unidades orgânicas, sem prejuízo do direito de recurso para o reitor. 

Artigo 77.º 
Órgãos de governo das universidades e dos institutos universitários 

1 - O governo das universidades e dos institutos universitários é exercido pelos seguintes 
órgãos:  

Artigo 77.º 
Órgãos de governo das universidades e das universidades politécnicas 

1 - O governo das universidades e das universidades politécnicas é exercido pelos 
seguintes órgãos: 
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a) Conselho geral;  
b) Reitor;  
c) Conselho de gestão.  
2 - Com vista a assegurar a coesão da universidade e a participação de todas as 
unidades orgânicas na sua gestão, os estatutos podem prever a criação de um senado 
académico constituído por representantes das unidades orgânicas, como órgão de 
consulta obrigatória do reitor nas matérias definidas nos próprios estatutos. 3 - Além dos 
órgãos previstos nos números anteriores, os estatutos podem prever a existência de 
outros órgãos, de natureza consultiva. 
3 - Além dos órgãos previstos nos números anteriores, os estatutos podem prever a 
existência de outros órgãos, de natureza consultiva. 
 

a) […]; 
b) […]; 
c) […]. 
2 - Com vista a assegurar a coesão da universidade e da universidade politécnica, bem 

como a participação de todas as unidades orgânicas na sua gestão, os estatutos podem 
prever a criação de um senado académico, constituído por representantes das unidades 
orgânicas, como órgão de consulta obrigatória do reitor nas matérias definidas nos 
próprios estatutos. 
 

3 - Além dos órgãos previstos nos números anteriores, os estatutos podem prever a 
existência de outros órgãos, de natureza consultiva, cujas constituição, competências e 
forma de funcionamento podem ser definidas no âmbito da autonomia de cada 
instituição. 

Artigo 80.º 
Conselho científico ou técnico-científico e conselho pedagógico 

1 - As instituições de ensino superior devem ter os seguintes órgãos: 
a) A nível das escolas: 
i) No ensino universitário, um conselho científico e um conselho pedagógico; 
ii) No ensino politécnico, um conselho técnico-científico e um conselho pedagógico; 
b) A nível das unidades orgânicas de investigação, um conselho científico. 
2 - Os estatutos de cada instituição podem estabelecer formas de cooperação e 
articulação entre os conselhos científicos ou técnico-científicos e entre os conselhos 
pedagógicos em cada instituição, ou criar órgãos com competências próprias no âmbito 
científico ou técnico-científico e no âmbito pedagógico. 
3 - As instituições de ensino superior universitárias que, por não estarem organizadas 
em faculdades, institutos ou escolas, não tenham um conselho científico e um conselho 
pedagógico em cada uma destas, devem dispor de um conselho científico e de um 
conselho pedagógico da própria instituição. 

Artigo 80.º 
Conselho científico e conselho pedagógico 

1 - […]: 
a) A nível das escolas, um conselho científico e um conselho pedagógico; 
b) […].  
2 - Os estatutos de cada instituição podem estabelecer formas de cooperação e de 

articulação entre os conselhos científicos e entre os conselhos pedagógicos em cada 
instituição, ou criar órgãos com competências próprias no âmbito científico e no âmbito 
pedagógico. 

3 - As instituições de ensino superior que, por não estarem organizadas em faculdades, 
institutos ou escolas, não tenham um conselho científico e um conselho pedagógico em 
cada uma destas, devem dispor de um conselho científico e de um conselho pedagógico 
da própria instituição, ainda que ministrem, simultaneamente, ensino universitário e 
politécnico. 

 

Artigo 81.º 
Composição do conselho geral 

1 - O conselho geral é composto por 15 a 35 membros, conforme a dimensão de cada 
instituição e o número das suas escolas e unidades orgânicas de investigação.  
 
2 - São membros do conselho geral:  
a) Representantes dos professores e investigadores;  
b) Representantes dos estudantes;  
c) Personalidades externas de reconhecido mérito, não pertencentes à instituição, com 
conhecimentos e experiência relevantes para esta.  
 
 
 

Artigo 81.º 
[…] 

1 - O conselho geral é composto por número ímpar de membros, não inferior a 15 e não 
superior a 35, conforme a dimensão de cada instituição e o número das suas escolas e 
unidades orgânicas de investigação. 

2 - […]: 

a) Docentes e investigadores de carreira; 
b) Estudantes; 
c) Pessoal técnico, especialista e de gestão; 

 
d) Personalidades externas de reconhecido mérito, não pertencentes a instituições de 

ensino superior nacionais, com conhecimentos e experiência relevantes para a 
instituição. 
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3 - Os membros a que se refere a alínea a) do número anterior:  
a) São eleitos pelo conjunto dos professores e investigadores da instituição de ensino 
superior, pelo sistema de representação proporcional, nos termos dos estatutos;  
b) Devem constituir mais de metade da totalidade dos membros do conselho geral.  
4 - Os membros a que se refere a alínea b) do n.º 2:  
a) São eleitos pelo conjunto dos estudantes da instituição de ensino superior, pelo 
sistema de representação proporcional, nos termos dos estatutos;  
b) Devem representar pelo menos 15 % da totalidade dos membros do conselho geral.  
5 - Os membros a que se refere a alínea c) do n.º 2:  
a) São cooptados pelo conjunto dos membros referidos nas alíneas a) e b) do n.º 2, por 
maioria absoluta, nos termos dos estatutos, com base em propostas fundamentadas 
subscritas por, pelo menos, um terço daqueles membros; 
b) Devem representar pelo menos 30 % da totalidade dos membros do conselho geral.  
6 - Na escolha dos membros a que se refere a alínea c) do n.º 2 nas instituições de 
ensino superior politécnicas, deve ser tido em consideração que estas são 
especialmente caracterizadas na sua organização institucional pelos seguintes 
princípios:  
a) Inserção na comunidade territorial respectiva;  
b) Ligação às actividades profissionais e empresariais correspondentes à sua vocação 
específica ou a determinadas áreas de especialização, com o objectivo de proporcionar 
uma sólida formação profissional de nível superior.  
7 - O conselho geral pode incluir, nos termos dos estatutos, membros eleitos pelo pessoal 
não docente e não investigador.  
 
 
8 - O mandato dos membros eleitos ou designados é de quatro anos, excepto no caso 
dos estudantes, em que é de dois anos, não podendo ser destituídos, salvo pelo próprio 
conselho geral, por maioria absoluta, em caso de falta grave, nos termos de regulamento 
do próprio órgão.  
9 - Os membros do conselho geral não representam grupos nem interesses sectoriais e 
são independentes no exercício das suas funções.  
 
 
10 - O resultado dos cálculos a que se referem as alíneas b) dos n.os 4 e 5 quando 
tiverem parte decimal são arredondados para o inteiro imediatamente inferior. 
 

3 - Os membros a que se refere a alínea a) do número anterior são eleitos pelo conjunto 
dos docentes e investigadores de carreira da instituição de ensino superior, pelo sistema 
de representação proporcional, nos termos dos estatutos.  

 
4 - Os membros a que se refere a alínea b) do n.º 2 são eleitos pelo conjunto dos estudantes 

da instituição de ensino superior, pelo sistema de representação proporcional, nos 
termos dos estatutos.  

 
5 - Os membros a que se refere a alínea c) do n.º 2 são eleitos pelo conjunto do pessoal 

técnico, especialista e de gestão da instituição de ensino superior, pelo sistema de 
representação proporcional, nos termos dos estatutos. 

 
 
6 - Os membros a que se refere a alínea d) do n.º 2 são cooptados pelo conjunto dos 

membros referidos nas alíneas a) a c) do n.º 2, por maioria absoluta, nos termos dos 
estatutos, com base em propostas fundamentadas subscritas por, pelo menos, um terço 
daqueles membros. 

 
 
 
 
7 - Nas instituições de ensino superior politécnicas, a escolha dos membros a que se refere 

a alínea d) do n.º 2 deve atender à ligação às atividades profissionais e empresariais 
correspondentes à sua vocação específica ou a determinadas áreas de especialização, 
com o objetivo de proporcionar uma sólida formação profissional de nível superior. 

8 - A representatividade no conselho geral de cada um dos corpos previstos nas alíneas a) 
a d) do n.º 2 deve variar entre o mínimo de 10 % e o máximo de 50 %, devendo ser 
garantido um mínimo de dois membros por corpo. 
 

9 - O mandato dos membros eleitos ou designados, renovável uma única vez, é de cinco 
anos, exceto no caso dos estudantes, em que é de dois anos, não podendo ser 
destituídos, salvo pelo próprio conselho geral, por maioria absoluta dos votos, em caso 
de falta grave, nos termos de regulamento do próprio órgão. 

10 - Os membros do conselho geral não representam grupos nem interesses setoriais e 
são independentes no exercício das suas funções. 

11 - Sempre que os eleitores a que se referem as alíneas a) a c) do n.º 2 pertençam a mais 
do que um corpo eleitoral, deve a instituição de ensino superior assegurar que dispõem 
de apenas um voto, nos termos previstos no respetivo regulamento eleitoral. 

12 - Para o efeito do disposto na alínea d) do n.º 2, consideram-se como não pertencentes 
a uma instituição as personalidades que nela não exerçam funções. 

13 - As personalidades a que se refere a alínea d) do n.º 2 não podem pertencer a 
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conselhos gerais de outras instituições de ensino superior nessa qualidade. 

Artigo 82.º 
Competência do conselho geral 

1 - Compete ao conselho geral:  
 
a) Eleger o seu presidente, por maioria absoluta, de entre os membros a que se refere a 
alínea c) do n.º 2 do artigo anterior;  
b) Aprovar o seu regimento; 
c) Aprovar as alterações dos estatutos, nos termos dos n.os 2 a 4 do artigo 68.º;  
d) Organizar o procedimento de eleição e eleger o reitor ou presidente, nos termos da 
lei, dos estatutos e do regulamento aplicável;  
e) Apreciar os actos do reitor ou do presidente e do conselho de gestão;  
f) Propor as iniciativas que considere necessárias ao bom funcionamento da instituição;  
g) Desempenhar as demais funções previstas na lei ou nos estatutos. 
 
2 - Compete ao conselho geral, sob proposta do reitor ou do presidente:  
 
a) Aprovar os planos estratégicos de médio prazo e o plano de acção para o quadriénio 
do mandato do reitor ou presidente;  
b) Aprovar as linhas gerais de orientação da instituição no plano científico, pedagógico, 
financeiro e patrimonial;  
c) Criar, transformar ou extinguir unidades orgânicas;  
d) Aprovar os planos anuais de actividades e apreciar o relatório anual das actividades 
da instituição; 
e) Aprovar a proposta de orçamento; 
f) Aprovar as contas anuais consolidadas, acompanhadas do parecer do fiscal único;  
g) Fixar as propinas devidas pelos estudantes;  
h) Propor ou autorizar, conforme disposto na lei, a aquisição ou alienação de património 
imobiliário da instituição, bem como as operações de crédito;  
i) Pronunciar-se sobre os restantes assuntos que lhe forem apresentados pelo reitor ou 
presidente.  
3 - As deliberações a que se referem as alíneas a) a d) e f) do n.º 2 são obrigatoriamente 
precedidas pela apreciação de um parecer, a elaborar e aprovar pelos membros externos 
a que se refere a alínea c) do n.º 2 do artigo anterior. 
 
 
4 - As deliberações do conselho geral são aprovadas por maioria simples, ressalvados 
os casos em que a lei ou os estatutos requeiram maioria absoluta ou outra mais exigente.  
5 - Em todas as matérias da sua competência, o conselho geral pode solicitar pareceres 
a outros órgãos da instituição ou das suas unidades orgânicas, nomeadamente aos 
órgãos de natureza consultiva. 

Artigo 82.º 
[…] 

1 - Ao conselho geral, enquanto órgão de supervisão e de definição estratégica da 
instituição, compete: 

a) Eleger o seu presidente, por maioria absoluta, de entre os membros a que se refere a 
alínea d) do n.º 2 do artigo anterior;  

b) […]; 
c) […]; 
d) Organizar o procedimento de eleição do reitor, quando aplicável, nos termos da lei, dos 

estatutos e do regulamento aplicável; 
e) Apreciar os atos do reitor e do conselho de gestão; 
f) […]; 
g) […]; 
h) Acompanhar a execução orçamental da instituição; 
2 - Ao conselho geral, enquanto órgão de supervisão e de definição estratégica da 

instituição, compete sob proposta do reitor: 

a) Aprovar os planos estratégicos de médio prazo e o plano de ação para o quadriénio do 
mandato do reitor, que devem ser sustentados em projeções financeiras;  

b) […]; 
 

c) […]; 
 
d) […]; 

 
e) […]; 
f) […]; 
g) […]; 
h) Autorizar a aquisição a alienação e a oneração de património imobiliário da instituição, 

bem como as operações de crédito; 
i) Pronunciar-se sobre assuntos que lhe forem apresentados pelo reitor, desde que a 

maioria absoluta dos membros reconheçam relevância na apreciação do assunto.  
3 - As deliberações a que se referem as alíneas a) a d) e f) do n.º 2 são obrigatoriamente 

precedidas pela apreciação de um parecer, a elaborar e a aprovar pelos membros 
externos a que se refere a alínea d) do n.º 2 do artigo anterior. 

4 - Em todas as deliberações do conselho geral é obrigatoriamente ponderada a 
sustentabilidade financeira futura da instituição.  

5 - [Anterior n.º 4]. 
 

6 - [Anterior n.º 5]. 
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7 - As deliberações do conselho geral e as respetivas atas são objeto de publicitação no 

sítio eletrónico da instituição, sem prejuízo do cumprimento do disposto no Regulamento 
Geral sobre a Proteção de Dados e na Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto.  

8 - O disposto no número anterior não abrange os documentos classificados nos termos da 
lei. 

Artigo 84.º 
Reuniões do conselho geral 

1 - O conselho geral reúne ordinariamente quatro vezes por ano, além das reuniões 
extraordinárias convocadas pelo seu presidente, por sua iniciativa, a pedido do reitor ou 
presidente da instituição, ou ainda de um terço dos seus membros.  
2 - Por decisão do conselho geral, podem participar nas reuniões, sem direito a voto:  
a) Os directores das unidades orgânicas;  
b) Personalidades convidadas para se pronunciarem sobre assuntos da sua 
especialidade.  
3 - O reitor ou o presidente participa nas reuniões do conselho geral, sem direito a voto. 
 

Artigo 84.º 
[…] 

1 - O conselho geral reúne ordinariamente quatro vezes por ano, além das reuniões 
extraordinárias convocadas pelo seu presidente, por sua iniciativa, a pedido do reitor da 
instituição, ou ainda de um terço dos seus membros. 

2 - […]. 
3 - O reitor participa nas reuniões do conselho geral, sem direito a voto. 
4 - O presidente e os restantes membros externos do conselho geral têm direito, nos 

termos da lei, ao pagamento de senhas de presença e ao abono de ajudas de custo e 
de transporte pela participação nas reuniões, em montante a fixar por despacho dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do ensino superior. 

 

Artigo 85.º 
Funções do reitor e do presidente 

1 - O reitor da universidade ou instituto universitário ou presidente do instituto politécnico 
é o órgão superior de governo e de representação externa da respectiva instituição.  
2 - O reitor ou presidente é o órgão de condução da política da instituição e preside ao 
conselho de gestão. 

Artigo 85.º 
Funções do reitor 

1 - O reitor da universidade ou da universidade politécnica é o órgão superior de governo e 
de representação externa da respetiva instituição.  

2 - O reitor é o órgão de condução da política da instituição e preside ao conselho de gestão. 

Artigo 86.º 
Eleição 

1 - O reitor ou o presidente é eleito pelo conselho geral nos termos estabelecidos pelos 
estatutos de cada instituição e segundo o procedimento previsto no regulamento 
competente. 
 
 
 
 
 
2 - O processo de eleição inclui, designadamente:  
a) O anúncio público da abertura de candidaturas; 
b) A apresentação de candidaturas;  
c) A audição pública dos candidatos, com apresentação e discussão do seu programa 
de acção;  
d) A votação final do conselho geral, por maioria, por voto secreto.  

Artigo 86.º 
[…] 

1 - O reitor é eleito, em nome individual ou como líder de uma equipa por ele escolhida, por 
eleição direta, nos termos estabelecidos pelos estatutos de cada instituição e segundo 
o procedimento previsto no regulamento eleitoral competente, de um universo eleitoral 
composto: 

a) Pelos docentes e investigadores de carreira da instituição;  
b) Pelos estudantes da instituição; 
c) Pelo pessoal técnico, especialista e de gestão; 
d) Pelos antigos estudantes da instituição, desde que existam e tenham direito a voto. 
2 - Para o efeito do apuramento dos resultados eleitorais, os votos de cada um dos corpos 

previstos no número anterior são ponderados entre 10 % e 50 %. 
 
 
 
 
3 - Podem ser eleitos reitores de uma instituição de ensino superior docentes e 
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3 - Podem ser eleitos reitores de uma universidade professores e investigadores da 
própria instituição ou de outras instituições, nacionais ou estrangeiras, de ensino 
universitário ou de investigação.  
4 - Podem ser eleitos presidentes de um instituto politécnico:  
a) Professores e investigadores da própria instituição ou de outras instituições, nacionais 
ou estrangeiras, de ensino superior ou de investigação;  
b) Individualidades de reconhecido mérito e experiência profissional relevante.  
5 - Não pode ser eleito reitor ou presidente:  
a) Quem se encontre na situação de aposentado;  
b) Quem tenha sido condenado por infracção disciplinar, financeira ou penal no exercício 
de funções públicas ou profissionais, nos quatro anos subsequentes ao cumprimento da 
pena;  
c) Quem incorra noutras inelegibilidades previstas na lei.  
6 - O ministro da tutela só pode recusar a homologação da eleição do reitor ou do 
presidente com base em inelegibilidade, em ilegalidade do processo de eleição ou em 
violação de regras e princípios gerais do Código do Procedimento Administrativo. 
 

investigadores de carreira da própria instituição ou de outras instituições, nacionais ou 
estrangeiras, de ensino superior ou de investigação. 

4 - [Revogado]. 
 
 
 
5 - Não pode ser eleito reitor: 
a) […]; 
b) […]; 
 
 
c) […]. 
6 - Sempre que os eleitores previstos nas alíneas a) a d) do n.º 1 pertençam a mais do 

que um corpo eleitoral, deve a instituição de ensino superior assegurar que dispõem 
de apenas um voto, nos termos previstos no respetivo regulamento eleitoral. 

7 - Para o efeito do disposto na alínea d) do n.º 2 têm direito de voto na eleição do reitor 
de uma instituição de ensino superior, ou em instituição de ensino superior que lhe 
tenha sucedido, os antigos estudantes que tenham obtido, há mais de cinco anos, 
pelo menos um grau académico nessa instituição de ensino superior e que nela não 
estejam matriculados e inscritos nem detenham relação contratual com a mesma. 

8 - O procedimento necessário para o exercício do direito de voto referido no número 
anterior é definido no regulamento eleitoral da instituição. 

9 - O disposto na alínea d) do n.º 2 não se aplica às instituições que não disponham de 
antigos estudantes, nos termos do n.º 7. 

10 - A equipa prevista no n.º 1, quando previsto nos respetivos estatutos da instituição, é 
apresentada por todos os candidatos no momento da candidatura a reitor, integrando 
na mesma lista, além do candidato a reitor, os nomes e curricula propostos para os 
vice-reitores, bem como, quando também previsto nos estatutos, os nomes e curricula 
propostos para os diretores ou os presidentes das várias unidades orgânicas. 

11 - O membro do Governo responsável pela área do ensino superior só pode recusar a 
homologação da eleição do reitor com base em inelegibilidade, em ilegalidade do 
processo de eleição ou em violação de regras ou princípios gerais do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro. 

12 - É eleito reitor o candidato que obtiver mais de metade dos votos validamente 
expressos, não se considerando como tal os votos em branco. 

13 - Se nenhum dos candidatos obtiver o número mínimo de votos previsto no número 
anterior, procede-se a segundo sufrágio até ao vigésimo primeiro dia subsequente à 
primeira votação, nos termos a definir nos estatutos. 

Artigo 87.º 
Duração do mandato 

Artigo 87.º 
[…] 
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1 - O mandato do reitor ou presidente tem a duração de quatro anos, podendo ser 
renovado uma única vez, nos termos dos estatutos. 
2 - Em caso de cessação antecipada do mandato, o novo reitor ou presidente inicia novo 
mandato. 

1 - O mandato do reitor tem a duração de quatro anos, podendo ser renovado uma única 
vez, nos termos dos estatutos. 

2 - Em caso de cessação antecipada do mandato, o novo reitor inicia novo mandato. 

Artigo 88.º 
Vice-reitores e vice-presidentes 

1 - O reitor e o presidente são coadjuvados, nos termos fixados pelos estatutos da 
instituição, por vice-reitores ou vice-presidentes. 
2 - Os vice-reitores e vice-presidentes são nomeados livremente pelo reitor e pelo 
presidente, podendo ser exteriores à instituição. 
3 - Os vice-reitores e vice-presidentes podem ser exonerados a todo o tempo pelo reitor 
ou presidente e o seu mandato cessa com a cessação do mandato deste. 
4 - Os estatutos podem criar outras formas de coadjuvação do reitor e do presidente. 

Artigo 88.º 
Vice-reitores 

1 - O reitor é coadjuvado, nos termos fixados pelos estatutos da instituição, por vice-
reitores. 

2 - Quando o reitor é eleito em nome individual, os vice-reitores são nomeados livremente. 
 

3 - Os vice-reitores podem ser externos à instituição. 
 
4 - Os vice-reitores podem ser exonerados a todo o tempo pelo reitor e o seu mandato 

cessa com a cessação do mandato deste. 
5 - Os estatutos podem criar outras formas de coadjuvação do reitor. 

Artigo 89.º 
Destituição do reitor e do presidente 

1 - Em situação de gravidade para a vida da instituição, o conselho geral convocado pelo 
presidente ou por um terço dos seus membros pode deliberar, por maioria de dois terços 
dos seus membros, a suspensão do reitor ou do presidente e, após o devido 
procedimento administrativo, por idêntica maioria, a sua destituição.  
2 - As decisões de suspender ou de destituir o reitor ou o presidente só podem ser 
votadas em reuniões especificamente convocadas para o efeito. 

 

Artigo 89.º 
Destituição do reitor 

1 - Em situação de gravidade para a vida da instituição, o conselho geral convocado pelo 
presidente ou por um terço dos seus membros pode deliberar, por maioria de dois terços 
dos seus membros, a suspensão do reitor e, após o devido procedimento administrativo, 
por idêntica maioria, a sua destituição. 

2 - As decisões de suspender ou de destituir o reitor só podem ser votadas em reuniões 
especificamente convocadas para o efeito. 

3 - As decisões referidas no número anterior são homologadas pelo membro do Governo 
responsável pela área do ensino superior, sem prejuízo do disposto no artigo 133.º. 

 

Artigo 90.º 
Dedicação exclusiva 

1 - Os cargos de reitor e presidente são exercidos em regime de dedicação exclusiva. 
2 - Quando sejam docentes ou investigadores da respectiva instituição, os reitores, 
presidentes, vice-reitores e vice-presidentes ficam dispensados da prestação de serviço 
docente ou de investigação, sem prejuízo de, por sua iniciativa, o poderem prestar. 

Artigo 90.º 
[…] 

1 - O cargo de reitor é exercido em regime de dedicação exclusiva. 
2 - Quando sejam docentes ou investigadores da respetiva instituição, os reitores e vice-

reitores ficam dispensados da prestação de serviço docente ou de investigação, sem 
prejuízo de, por sua iniciativa, o poderem prestar. 

Artigo 91.º 
Substituição do reitor e do presidente 

1 - Quando se verifique a incapacidade temporária do reitor ou do presidente, assume 
as suas funções o vice-reitor ou vice-presidente por ele designado, ou, na falta de 
indicação, o mais antigo. 
2 - Caso a situação de incapacidade se prolongue por mais de 90 dias, o conselho geral 
deve pronunciar-se acerca da conveniência da eleição de um novo reitor ou presidente.  

Artigo 91.º 
Substituição do reitor 

1 - Quando se verifique a incapacidade temporária do reitor, assume as suas funções o 
vice-reitor por ele designado, ou, na falta de indicação, o mais antigo. 

 
2 - Caso a situação de incapacidade se prolongue por mais de 90 dias, o conselho geral 

deve pronunciar-se acerca da conveniência da eleição de um novo reitor. 
3 - Em caso de vacatura, de renúncia ou de incapacidade permanente do reitor, deve o 

conselho geral determinar a abertura do procedimento de eleição de um novo reitor no 
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3 - Em caso de vacatura, de renúncia ou de incapacidade permanente do reitor ou do 
presidente, deve o conselho geral determinar a abertura do procedimento de eleição de 
um novo reitor ou presidente no prazo máximo de oito dias.  
4 - Durante a vacatura do cargo de reitor ou presidente, bem como no caso de suspensão 
nos termos do artigo anterior, será aquele exercido interinamente pelo vice-reitor ou vice-
presidente escolhido pelo conselho geral ou, na falta deles, da forma estabelecida nos 
estatutos. 

prazo máximo de oito dias. 
4 - Durante a vacatura do cargo de reitor, bem como no caso de suspensão nos termos do 

artigo anterior, será aquele exercido interinamente pelo vice-reitor escolhido pelo 
conselho geral ou, na falta dele, da forma estabelecida nos estatutos. 

Artigo 92.º 
Competência do reitor e do presidente 

1 - O reitor ou o presidente dirige e representa a universidade, o instituto universitário ou 
o instituto politécnico, respectivamente, incumbindo-lhe, designadamente: 
a) Elaborar e apresentar ao conselho geral as propostas de:  
i) Plano estratégico de médio prazo e plano de acção para o quadriénio do seu mandato;  
ii) Linhas gerais de orientação da instituição no plano científico e pedagógico;  
iii) Plano e relatório anuais de actividades;  
iv) Orçamento e contas anuais consolidados, acompanhadas do parecer do fiscal único;  
v) Aquisição ou alienação de património imobiliário da instituição, e de operações de 
crédito;  
vi) Criação, transformação ou extinção de unidades orgânicas;  
vii) Propinas devidas pelos estudantes;  
b) Aprovar a criação, suspensão e extinção de cursos; 
c) Aprovar os valores máximos de novas admissões e de inscrições a que se refere o 
artigo 64.º;  
d) Superintender na gestão académica, decidindo, designadamente, quanto à abertura 
de concursos, à nomeação e contratação de pessoal, a qualquer título, à designação dos 
júris de concursos e de provas académicas e ao sistema e regulamentos de avaliação 
de docentes e discentes;  
e) Orientar e superintender na gestão administrativa e financeira da instituição, 
assegurando a eficiência no emprego dos seus meios e recursos;  
f) Atribuir apoios aos estudantes no quadro da acção social escolar, nos termos da lei;  
g) Aprovar a concessão de títulos ou distinções honoríficas;  
h) Instituir prémios escolares;  
i) Homologar as eleições e designações dos membros dos órgãos de gestão das 
unidades orgânicas com órgãos de governo próprio, só o podendo recusar com base em 
ilegalidade, e dar-lhes posse;  
j) Nomear e exonerar, nos termos da lei e dos estatutos, os dirigentes das unidades 
orgânicas sem órgãos de governo próprio;  
l) Nomear e exonerar, nos termos da lei e dos estatutos, o administrador e os dirigentes 
dos serviços da instituição;  
m) Exercer o poder disciplinar, em conformidade com o disposto nesta lei e nos estatutos;  

Artigo 92.º 
Competência do reitor 

1 - O reitor dirige e representa a universidade ou a universidade politécnica, incumbindo-
lhe, designadamente:  

a) […]; 
 
 
 
 
 
 
 
 
b) Aprovar a criação, a suspensão e a extinção de ciclos de estudo; 
c) […]; 

 
d) Superintender na gestão académica, decidindo, nomeadamente, quanto à abertura de 

concursos, à designação e contratação de pessoal a qualquer título, à designação dos 
júris de concursos e de provas académicas e ao sistema e regulamentos de avaliação 
de docentes, investigadores, pessoal técnico, especialista e de gestão e estudantes; 

e) […]; 
 
f) […]; 
g) […]; 
h) […]; 
 
i) […]; 

 
 
j) […]; 

 
k) [Anterior alínea l)]; 
 
l) [Anterior alínea m)]; 
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n) Assegurar o cumprimento das deliberações tomadas pelos órgãos colegiais da 
instituição;  
o) Aprovar os regulamentos previstos na lei e nos estatutos, sem prejuízo do poder 
regulamentar das unidades orgânicas no âmbito das suas competências próprias;  
p) Velar pela observância das leis, dos estatutos e dos regulamentos; 
q) Propor as iniciativas que considere necessárias ao bom funcionamento da instituição;  
r) Desempenhar as demais funções previstas na lei e nos estatutos;  
s) Comunicar ao ministro da tutela todos os dados necessários ao exercício desta, 
designadamente os planos e orçamentos e os relatórios de actividades e contas; 
  
t) Tomar as medidas necessárias à garantia da qualidade do ensino e da investigação 
na instituição e nas suas unidades orgânicas;  
u) Representar a instituição em juízo ou fora dele. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2 - Cabem ainda ao reitor ou ao presidente todas as competências que por lei ou pelos 
estatutos não sejam atribuídas a outros órgãos da instituição. 
3 - Os estatutos da instituição, tendo em vista garantir o melhor funcionamento das 
unidades orgânicas:  
a) Estabelecem quais as competências do reitor ou presidente que, no âmbito das 
escolas dotadas de órgãos próprios e de autonomia de gestão, são cometidas aos 
órgãos próprios da escola; 
b) Podem prever a atribuição de algumas das competências do reitor ou presidente aos 
órgãos próprios de outras unidades orgânicas;  
c) Podem estabelecer que o exercício de determinadas competências seja precedido 
obrigatoriamente da audição de outros órgãos.  

m) [Anterior alínea n)]; 
 
n) [Anterior alínea o)]; 
 
o) [Anterior alínea p)]; 
p) [Anterior alínea q)]; 
q) [Anterior alínea r)]; 
r) Comunicar ao membro do Governo responsável pela área do ensino superior todos os 

dados necessários ao exercício da tutela, designadamente os planos e orçamentos e os 
relatórios de atividades e contas; 

s) [Anterior alínea t)]; 
 
t) [Anterior alínea u)]; 
u) Autorizar a constituição de mobilidade, na categoria e intercarreiras ou categorias, bem 

como a cedência de interesse público, desde que observados os limites fixados no artigo 
121.º; 

v) Autorizar ou confirmar as circunstâncias excecionais e delimitadas no tempo relativas à 
ultrapassagem dos limites da duração do trabalho suplementar; 

w) Autorizar a concessão de licença sem remuneração para o exercício de funções em 
organismos internacionais, sem prejuízo da necessária autorização do membro do 
Governo responsável pela área dos negócios estrangeiros, e de licença especial para o 
exercício transitório de funções públicas ou de interesse público na Região 
Administrativa Especial de Macau; 

x) Autorizar a transmissão da responsabilidade emergente de acidentes em serviço para 
uma entidade seguradora, nas situações em que se mostre economicamente mais 
vantajoso para a instituição e para o erário público, comparativamente à aplicação do 
regime jurídico dos acidentes em serviço e das doenças profissionais ocorridos ao 
serviço da Administração Pública, bem como a contratualização de apólices de seguro 
de acidentes de trabalho que garantam a cobertura de todas as prestações e despesas 
devidas aos trabalhadores da Administração Pública, nos termos da lei.  

2 - Cabe ainda ao reitor exercer todas as competências que por lei ou pelos estatutos não 
sejam atribuídas a outros órgãos da instituição. 

3 - […]: 
 
 
a) Estabelecem quais as competências do reitor que, no âmbito das escolas dotadas de 

órgãos próprios e de autonomia de gestão, são cometidas aos órgãos próprios da 
escola; 

b) Podem prever a atribuição de algumas das competências do reitor aos órgãos próprios 
de outras unidades orgânicas; 

c) […]. 
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4 - O reitor ou o presidente podem, nos termos da lei e dos estatutos, delegar nos vice-
reitores ou vice-presidentes e nos órgãos de gestão da instituição ou das suas unidades 
orgânicas as competências que se revelem necessárias a uma gestão mais eficiente.  
5 - A decisão sobre as matérias a que se referem as alíneas g) e h) do n.º 1, bem como 
à alínea m) do mesmo número no que se refere à aplicação de penas graves, pode ser 
condicionada pelos estatutos a parecer favorável de outro órgão.  

 

 
4 - O reitor pode, nos termos da lei e dos estatutos, delegar nos vice-reitores e nos pró-

reitores, bem como nos órgãos de gestão da instituição ou das suas unidades 
orgânicas, as competências que se revelem necessárias a uma gestão mais eficiente. 

5 - A decisão sobre as matérias a que se referem as alíneas g) e h) do n.º 1, bem como a 
alínea l) do mesmo número no que se refere à aplicação de penas graves, pode ser 
condicionada pelos estatutos a parecer favorável de outro órgão. 

6 - No caso de os membros dos órgãos de gestão das unidades orgânicas com órgãos de 
governo próprio integrarem, para efeitos de eleição, a equipa prevista no n.º 1 do artigo 
86.º, a homologação da eleição do reitor dispensa a homologação prevista na alínea i) 
do n.º 1 do presente artigo. 

Artigo 93.º 
Direcção das restantes instituições 

1 - Os directores ou presidentes das restantes instituições de ensino superior são eleitos 
nos termos previstos no artigo 86.º  
2 - Os directores ou presidentes podem ser coadjuvados, nos termos fixados pelos 
respectivos estatutos, por subdirectores ou vice-presidentes.  
3 - Aos directores ou presidentes e subdirectores ou vice-presidentes é aplicável o 
disposto nos artigos anteriores relativos aos reitores e presidentes e aos vice-reitores e 
vice-presidentes, respectivamente. 

Artigo 93.º 
[…] 

1 - […]. 
 

2 - […]. 
 
3 - Aos diretores ou presidentes e aos subdiretores ou vice-presidentes é aplicável o 

disposto nos artigos anteriores em relação aos reitores e aos vice-reitores. 
 

Artigo 94.º 
Composição do conselho de gestão 

1 - O conselho de gestão é designado e presidido pelo reitor ou presidente, conforme os 
casos, sendo composto por um máximo de cinco membros, nos termos previstos nos 
estatutos da instituição, incluindo um vice-reitor ou vice-presidente e o administrador.  
2 - Podem ser convocados para participar, sem direito a voto, nas reuniões do conselho 
de gestão os directores ou presidentes das unidades orgânicas, os responsáveis pelos 
serviços da instituição e representantes dos estudantes e do pessoal não docente e não 
investigador.  

Artigo 94.º 
[…] 

1 - O conselho de gestão é designado e presidido pelo reitor, sendo composto por um 
máximo de cinco membros, nos termos previstos nos estatutos da instituição, incluindo 
um vice-reitor e o administrador. 

2 - Podem ser convocados para participar, sem direito a voto, nas reuniões do conselho de 
gestão os diretores ou presidentes das unidades orgânicas, os responsáveis pelos 
serviços da instituição e representantes dos estudantes e do pessoal técnico, 
especialista e de gestão. 

Artigo 95.º 
Competência do conselho de gestão 

1 - Compete ao conselho de gestão conduzir a gestão administrativa, patrimonial e 
financeira da instituição, bem como a gestão dos recursos humanos, sendo-lhe aplicável 
a legislação em vigor para os organismos públicos dotados de autonomia administrativa.  
2 - Compete ainda ao conselho de gestão fixar as taxas e emolumentos. 
 
 
 
 
 

Artigo 95.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
2 - No âmbito da gestão dos recursos humanos, compete ao conselho de gestão, após 

parecer prévio favorável do serviço com atribuições na área da Administração Pública, 
autorizar a consolidação de mobilidades na categoria e intercarreiras ou categorias, 
observados os limites fixados no artigo 121.º. 

3 - Compete ainda ao conselho de gestão fixar as taxas e emolumentos, cujo valor está 
limitado aos custos da prestação concreta do ato pelo qual são devidos. 

4 - [Anterior n.º 3]. 
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3 - O conselho de gestão pode, nos termos dos estatutos, delegar nos órgãos próprios 
das unidades orgânicas e nos dirigentes dos serviços as competências consideradas 
necessárias a uma gestão mais eficiente. 

 

Artigo 96.º 
Estatutos das unidades orgânicas 

1 - As escolas e as unidades orgânicas de investigação que forem dotadas pelos 
estatutos da instituição de órgãos próprios e de autonomia de gestão, regem-se por 
estatutos próprios, no respeito pela lei e pelos estatutos da instituição.  
2 - Os estatutos carecem de homologação pelo reitor ou presidente da instituição, 
conforme os casos, para verificação da sua legalidade e da sua conformidade com os 
estatutos e regulamentos da instituição. 

 

Artigo 96.º 
[…] 

1 - […]. 
2 - Os estatutos carecem de homologação pelo reitor da instituição, para verificação da sua 

legalidade e da sua conformidade com os estatutos e os regulamentos da instituição. 
 

Artigo 97.º 
Estrutura dos órgãos 

As escolas e as unidades orgânicas de investigação a que se refere o artigo anterior têm 
a estrutura de órgãos que seja fixada pelos estatutos da instituição, observados os 
seguintes requisitos mínimos:  
a) Deve existir um órgão uninominal, de natureza executiva, como director ou presidente 
da unidade; 
 b) Caso exista um órgão colegial representativo:  
i) Não deve exceder 15 membros;  
ii) Deve ter pelo menos 60 % de docentes e investigadores;  
iii) Deve incluir representantes dos estudantes;  
iv) Pode incluir representantes dos trabalhadores não docentes e não investigadores, 
bem como entidades externas;  
v) Elege o director ou presidente. 

Artigo 97.º 
[…] 

As escolas e as unidades orgânicas de investigação a que se refere o artigo anterior têm a 
estrutura de órgãos que seja fixada pelos estatutos da instituição, devendo existir um órgão 
uninominal, de natureza executiva, como diretor ou presidente da unidade.  
 

Artigo 100.º 
Competência do director ou presidente da unidade orgânica 

Compete ao director ou presidente da unidade orgânica: 
a) Representar a unidade orgânica perante os demais órgãos da instituição e perante o 
exterior; 
b) Presidir ao órgão com competências de gestão, se existir, dirigir os serviços da 
unidade orgânica e aprovar os necessários regulamentos; 
c) Aprovar o calendário e horário das tarefas lectivas, ouvidos o conselho científico ou 
técnico-científico e o conselho pedagógico; 
d) Executar as deliberações do conselho científico ou técnico-científico e do conselho 
pedagógico, quando vinculativas; 
e) Exercer o poder disciplinar que lhe seja atribuído pelos estatutos ou delegado pelo 
reitor ou presidente da instituição; 
f) Elaborar o orçamento e o plano de actividades, bem como o relatório de actividades e 
as contas; 

Artigo 100.º 
[…] 

[…]: 
a) […]; 

 
b) […]; 
 
c) Aprovar o calendário e o horário das tarefas letivas, ouvidos o conselho científico e o 

conselho pedagógico;  
d) Executar as deliberações do conselho científico e do conselho pedagógico, quando 

vinculativas;  
e) Exercer o poder disciplinar que lhe seja atribuído pelos estatutos ou delegado pelo 

reitor da instituição; 
 
f) […]; 
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g) Exercer as demais funções previstas na lei ou nos estatutos; 
h) Exercer as funções que lhe sejam delegadas pelo reitor ou presidente da instituição. 

 
g) […]; 
h) Exercer as funções que lhe sejam delegadas pelo reitor da instituição. 

Artigo 102.º 
Composição do conselho científico ou técnico-científico 

1 - No ensino universitário, nas universidades, nas suas escolas, nos institutos 
universitários e nas restantes instituições universitárias, o conselho científico é 
constituído por: 
a) Representantes eleitos, nos termos previstos nos estatutos e em regulamento da 
unidade orgânica, pelo conjunto dos: 
i) Professores e investigadores de carreira; 
ii) Restantes docentes e investigadores em regime de tempo integral, com contrato de 
duração não inferior a um ano, que sejam titulares do grau de doutor, qualquer que seja 
a natureza do seu vínculo à instituição; 
b) Representantes das unidades de investigação reconhecidas e avaliadas 
positivamente nos termos da lei, quando existam: 
i) Escolhidos nos termos previstos nos estatutos e em regulamento da unidade orgânica; 
ii) Em número fixado pelos estatutos, não inferior a 20 % nem superior a 40 % do total 
do conselho, podendo ser inferior a 20 % quando o número de unidades de investigação 
for inferior a esse valor. 
2 - A maioria dos membros a que se refere a alínea a) do número anterior é escolhida 
de entre professores e investigadores de carreira. 
3 - Nas escolas de ensino politécnico, o conselho técnico-científico é constituído por: 
 
a) Representantes eleitos, nos termos previstos nos estatutos e em regulamento da 
unidade orgânica, pelo conjunto dos: 
i) Professores de carreira; 
ii) Equiparados a professor em regime de tempo integral com contrato com a escola há 
mais de 10 anos nessa categoria; 
iii) Docentes com o grau de doutor, em regime de tempo integral, com contrato de 
duração não inferior a um ano, qualquer que seja a natureza do seu vínculo à instituição; 
iv) Docentes com o título de especialista não abrangidos pelas alíneas anteriores, em 
regime de tempo integral com contrato com a instituição há mais de dois anos; 
b) Representantes das unidades de investigação reconhecidas e avaliadas 
positivamente nos termos da lei, quando existam: 
i) Escolhidos nos termos previstos nos estatutos e em regulamento da unidade orgânica; 
ii) Em número fixado pelos estatutos, não inferior a 20 % nem superior a 40 % do total 
do conselho, podendo ser inferior a 20 % quando o número de unidades de investigação 
for inferior a esse valor. 

Artigo 102.º 
Composição do conselho científico 

1 - Nas instituições de educação superior de natureza universitária, o conselho científico é 
constituído por: 
 

a) […]: 
 

i)  Docentes e investigadores de carreira; 
ii)  […]; 

 
 
b) […]. 
 
 
 
 
 
2 - A maioria dos membros a que se refere a alínea a) do número anterior é escolhida de 

entre docentes e investigadores de carreira. 
3 - Nas instituições de educação superior de natureza politécnica, o conselho científico é 

constituído por: 
a) […]: 

 
i)  Docentes e investigadores de carreira; 
ii)  Equiparados a docente em regime de tempo integral com contrato com a 

escola há mais de 10 anos nessa categoria; 
iii)  […]; 

 
iv)  […]; 

 
b) […]. 
 
 
 
 
 
4 - […]: 
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4 - Nas unidades orgânicas de investigação, o conselho científico é constituído por 
representantes eleitos, nos termos previstos nos estatutos e em regulamento da unidade 
orgânica, pelo conjunto dos: 
a) Professores e investigadores de carreira; 
b) Restantes docentes e investigadores em regime de tempo integral com contrato de 
duração não inferior a um ano, que sejam titulares do grau de doutor, qualquer que seja 
a natureza do seu vínculo à instituição. 
5 - Os estatutos podem estabelecer a possibilidade de os conselhos científicos ou 
técnico-científicos serem também integrados por membros convidados, de entre 
professores ou investigadores de outras instituições ou personalidades de reconhecida 
competência no âmbito da missão da instituição. 
6 - O conselho científico ou técnico-científico é composto por um máximo de 25 
membros. 
7 - Quando o número de pessoas elegíveis for inferior ao estabelecido nos estatutos, o 
conselho é composto pelo conjunto das mesmas, sem prejuízo do disposto na alínea b) 
do n.º 1. 
8 - Os estatutos dispõem sobre a presidência do conselho científico ou técnico-científico, 
podendo optar pela sua atribuição ao director ou presidente da unidade orgânica. 

 
a) Docentes e investigadores de carreira; 
b) […]. 
 
 
5 - Os estatutos podem estabelecer a possibilidade de o conselho científico ser também 

integrado por membros convidados, de entre docentes ou investigadores de outras 
instituições ou personalidades de reconhecida competência no âmbito da missão da 
instituição.  

6 - O conselho científico é composto por um máximo de 25 membros.  
 
7 - […]. 

 
 

8 - Os estatutos dispõem sobre a presidência do conselho científico, podendo optar pela 
sua atribuição ao diretor ou presidente da unidade orgânica. 

Artigo 103.º 
Competência do conselho científico ou técnico-científico 

1 - Compete ao conselho científico ou técnico-científico, designadamente: 
a) Elaborar o seu regimento; 
b) Apreciar o plano de actividades científicas da unidade ou instituição; 
c) Pronunciar-se sobre a criação, transformação ou extinção de unidades orgânicas da 
instituição; 
d) Deliberar sobre a distribuição do serviço docente, sujeitando-a a homologação do 
reitor ou presidente ou do director ou presidente da escola, conforme os casos; 
e) Pronunciar-se sobre a criação de ciclos de estudos e aprovar os planos de estudos 
dos ciclos de estudos ministrados; 
f) Propor ou pronunciar-se sobre a concessão de títulos ou distinções honoríficas; 
g) Propor ou pronunciar-se sobre a instituição de prémios escolares; 
h) Propor ou pronunciar-se sobre a realização de acordos e de parcerias internacionais; 
i) Propor a composição dos júris de provas e de concursos académicos; 
j) Praticar os outros actos previstos na lei relativos à carreira docente e de investigação 
e ao recrutamento de pessoal docente e de investigação; 
l) Desempenhar as demais funções que lhe sejam atribuídas pela lei ou pelos estatutos. 
2 - Os membros do conselho científico ou técnico-científico não podem pronunciar-se 
sobre assuntos referentes: 
a) A actos relacionados com a carreira de docentes com categoria superior à sua; 
b) A concursos ou provas em relação aos quais reúnam as condições para serem 
opositores. 

Artigo 103.º 
Competência do conselho científico 

1 - Compete ao conselho científico, designadamente: 
a) […]; 
b) […]; 
c) […]; 

 
d) Deliberar sobre a distribuição do serviço docente, sujeitando-a a homologação do reitor 

ou do diretor ou presidente da escola, conforme os casos; 
e) […]; 

 
f) […]; 
g) […]; 
h) […]; 
i) […]; 
j) […]; 

 
l) […]. 
2 - Os membros do conselho científico não podem pronunciar-se sobre assuntos 

referentes: 
a) […]; 
b) […]. 
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Artigo 106.º 
Independência e conflitos de interesses 

1 - Os titulares e membros dos órgãos de governo e gestão das instituições de ensino 
superior públicas estão exclusivamente ao serviço do interesse público das suas 
instituições e são independentes no exercício das suas funções. 
2 - Os reitores e vice-reitores de universidades e os presidentes e vice-presidentes de 
institutos politécnicos, os directores ou presidentes das respectivas unidades orgânicas, 
bem como os directores ou presidentes e subdirectores ou vice-presidentes dos 
restantes estabelecimentos de ensino superior, não podem pertencer a quaisquer órgãos 
de governo ou gestão de outras instituições de ensino superior, público ou privado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3 - Os estatutos definem as demais incompatibilidades e impedimentos dos titulares ou 
membros dos órgãos das instituições de ensino superior públicas. 
4 - A verificação de qualquer incompatibilidade acarreta a perda do mandato e a 
inelegibilidade para qualquer dos cargos previstos no n.º 2 durante o período de quatro 
anos. 

Artigo 106.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 

2 - Os reitores e vice-reitores de universidades e universidades politécnicas, os diretores 
ou presidentes das respetivas unidades orgânicas, bem como os diretores ou 
presidentes e os subdiretores ou vice-presidentes das restantes instituições de ensino 
superior, não podem pertencer a quaisquer órgãos de governo ou de gestão de outras 
instituições de ensino superior, públicas ou privadas. 

3 - É incompatível o exercício simultâneo de mais do que um dos seguintes cargos na 
mesma instituição de ensino superior: 

a) Reitor, vice-reitor e pró-reitor; 
b) Diretor ou presidente, vice-diretor ou vice-presidente de uma unidade orgânica; 
c) Membro do conselho geral; 
d) Presidente do conselho científico, exceto no caso previsto no n.º 8 do artigo 102.º; 
e) Presidente do conselho pedagógico, exceto no caso previsto no n.º 2 do artigo 104.º;  
f) Provedor do estudante; 
g) Fiscal único. 
4 - [Anterior n.º 3]. 
 
5 - A verificação de qualquer incompatibilidade acarreta a perda do mandato e a 

inelegibilidade para qualquer dos cargos previstos nos n.os 2 e 3 durante o período 
correspondente ao do respetivo mandato.  

Artigo 107.º 
Remuneração dos titulares dos órgãos de governo e de gestão 

O regime remuneratório dos titulares dos órgãos de governo e de gestão das instituições 
de ensino superior públicas e das suas unidades orgânicas é fixado por decreto-lei, 
ouvidos os organismos representativos das instituições. 
 

Artigo 107.º 
[…] 

1 - O regime remuneratório dos titulares dos órgãos de governo e de gestão das instituições 
de ensino superior públicas e das suas unidades orgânicas é fixado por decreto-lei, 
ouvidos os organismos representativos das instituições. 

2 - Na fixação do regime remuneratório deve observar-se, designadamente, o seguinte: 
a) Estabelecer remuneração própria para os cargos de diretor ou presidente de unidade 

orgânica de ensino superior, universitária ou politécnica, dotadas de órgãos próprios e 
de autonomia de gestão; 

b) Assegurar a atribuição de suplementos remuneratórios aos titulares de órgãos de 
governo e de gestão que não detenham remuneração própria pelo desempenho do 
cargo. 

3 - O montante dos suplementos remuneratórios é fixado em percentagem por referência à 
remuneração do reitor. 

4 - Sem prejuízo das especificidades previstas na presente lei e nos estatutos das 
instituições de ensino superior, ao exercício de cargos dirigentes no âmbito da 
organização interna dos serviços destas instituições ou das suas unidades orgânicas é 
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aplicável o disposto na Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual. 

 

Artigo 109.º 
Autonomia patrimonial 

1 - As instituições de ensino superior públicas gozam de autonomia patrimonial.  
2 - Constitui património de cada instituição de ensino superior pública o conjunto dos 
bens e direitos que lhe tenham sido transmitidos pelo Estado ou por outras entidades, 
públicas ou privadas, para a realização dos seus fins, bem como os bens adquiridos pela 
própria instituição.  
3 - Integram o património de cada instituição de ensino superior pública, 
designadamente:  
a) Os imóveis por esta adquiridos ou construídos, mesmo que em terrenos pertencentes 
ao Estado, após, conforme o caso, a entrada em vigor da Lei n.º 108/88, de 24 de 
Setembro, e da Lei n.º 54/90, de 5 de Setembro;  
b) Os imóveis do domínio privado do Estado que, nos termos legais, tenham sido 
transferidos para o seu património.  
4 - As instituições de ensino superior públicas podem administrar bens do domínio 
público ou privado do Estado ou de outra colectividade territorial que lhes tenham sido 
cedidas pelo seu titular, nas condições previstas na lei e nos protocolos firmados com as 
mesmas entidades.  
5 - As instituições de ensino superior públicas podem adquirir e arrendar terrenos ou 
edifícios indispensáveis ao seu funcionamento, nos termos da lei.  
6 - As instituições de ensino superior públicas podem dispor livremente do seu 
património, com as limitações estabelecidas na lei e nos seus estatutos.  
7 - A alienação, a permuta e a oneração de património ou a cedência do direito de 
superfície carecem de autorização por despacho conjunto do ministro responsável pela 
área das finanças e do ministro da tutela.  
 
8 - Os imóveis que integram o património das instituições de ensino superior públicas 
não universitárias e que tenham deixado de ser necessários ao desempenho das 
atribuições e competências da instituição são, salvo quando construídos ou adquiridos 
através do recurso exclusivo a receitas próprias ou adquiridos por doação, incorporados 
no património do Estado, mediante despacho conjunto do ministro responsável pela área 
das finanças e do ministro da tutela, ouvida a instituição.  
9 - A percentagem do produto da alienação do património imóvel das instituições de 
ensino superior públicas que reverte para estas é fixada por despacho conjunto do 
ministro responsável pela área das finanças e do ministro da tutela e:  
a) É utilizado para despesas de investimento;  
b) Não pode ser inferior a 50 %; 

Artigo 109.º 
[…] 

1 - […]. 
2 - […]. 
 
 
 
3 - […]. 
 
 
 
 
 
 
4 - […]. 
 
 
 
5 - As instituições de ensino superior públicas podem adquirir e arrendar bens imóveis 

indispensáveis ao seu funcionamento, nos termos da lei. 
6 - […]. 
 
7 - A alienação, a permuta, a oneração de património e a cedência do direito de superfície, 

desde que cumprido o disposto no n.º 10, carecem de autorização por despacho do 
membro do Governo responsável pela área do ensino superior, com comunicação ao 
membro do Governo responsável pela área das finanças. 

8 - [Revogado]. 
 
 
 
 
 
9 - A aquisição, onerosa ou gratuita, o arrendamento, a locação financeira, a cedência de 

utilização, bem como o despejo por ocupação sem título é da competência exclusiva dos 
órgãos de governo das instituições de ensino superior públicas, para os efeitos previstos 
no regime jurídico do património imobiliário público. 
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c) Pode ser de até 100 % quando se destine exclusivamente à construção, reabilitação 
ou aquisição de bens destinados a actividades de ensino, investigação ou 
desenvolvimento.  
10 - As instituições de ensino superior públicas mantêm actualizado o inventário do seu 
património, bem como o cadastro dos bens do domínio público ou privado do Estado que 
tenham a seu cuidado. 
 

 
10 - O produto da alienação de bens móveis e imóveis que integram o património próprio das 

instituições de ensino superior públicas, bem como a receita proveniente de cedência 
do direito de superfície, da cedência de utilização definitiva, de arrendamento e de 
qualquer outra forma de disposição e administração de património próprio, reverte na 
sua totalidade para a respetiva instituição, só podendo ser aplicado, após aprovação 
pelo conselho geral, em outros investimentos que passem a integrar o seu ativo 
imobilizado e se destinem exclusivamente à construção, reabilitação ou aquisição de 
bens destinados a atividades de ensino, investigação ou desenvolvimento ou à 
construção de residências para estudantes. 

11 - As instituições de ensino superior públicas mantêm atualizado o inventário do 
seu património, bem como o cadastro dos bens do domínio público ou privado do 
Estado que estejam sobre a sua administração. 

Artigo 111.º 
Autonomia financeira 

1 - As instituições de ensino superior públicas gozam de autonomia financeira, nos 
termos da lei e dos seus estatutos, gerindo livremente os seus recursos financeiros 
conforme critérios por si estabelecidos, incluindo as verbas anuais que lhes são 
atribuídas no Orçamento do Estado.  
2 - No âmbito da autonomia financeira, as instituições de ensino superior públicas:  
a) Elaboram os seus planos plurianuais; 
b) Elaboram e executam os seus orçamentos;  
c) Liquidam e cobram as receitas próprias;  
d) Autorizam despesas e efectuam pagamentos;  
e) Procedem a todas as alterações orçamentais, com excepção das que sejam da 
competência da Assembleia da República e das que não sejam compatíveis com a 
afectação de receitas consignadas. 
3 - As instituições de ensino superior públicas podem efectuar, desde que cobertos por 
receitas próprias, seguros de bens móveis e imóveis e também de doença e de risco dos 
seus funcionários, agentes e outros trabalhadores que se desloquem, em serviço, ao 
estrangeiro, ou de individualidades estrangeiras que, com carácter transitório, nelas 
prestem qualquer tipo de funções.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Artigo 111.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
 
2 - […]. 
 
 
 
 
 
 
 
3 - A adoção de medidas legislativas que impliquem diminuição de receita ou aumento de 

despesa determina a compensação, em receitas de impostos, das instituições de ensino 
superior públicas, com vista a garantir um impacto orçamental neutro dessas medidas, 
aplicando-se, com as necessárias adaptações, o previsto no n.º 4 do artigo 5.º da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual. 

4 - Para o efeito do disposto no número anterior, o Governo deve reforçar, em sede de 
execução orçamental, os orçamentos das instituições de ensino superior públicas na 
mesma proporção da diminuição de receita ou do aumento de despesa, face aos 
pressupostos que determinaram as dotações iniciais. 

5 - Quando as medidas referidas no n.º 3 se prolongarem por mais do que um ano 
económico, a compensação a efetuar nos termos do número anterior consolida-se nos 
orçamentos das instituições, passando a integrar dotações do Orçamento do Estado, 
nos anos económicos subsequentes, sem prejuízo do disposto no número seguinte.  

6 - A cessação das medidas legislativas previstas no n.º 3 determina a cessação das 
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4 - As despesas em moeda estrangeira das instituições de ensino superior públicas 
podem ser liquidadas directamente, mediante recurso aos serviços bancários por estas 
considerados mais apropriados e eficientes.  

correspondentes compensações.  
7 - As instituições de ensino superior públicas podem efetuar, desde que cobertos por 

receitas próprias, seguros de bens móveis e imóveis e, também, de doença e de risco 
dos seus trabalhadores que se desloquem, em serviço, ao estrangeiro, ou de 
individualidades estrangeiras que, com caráter transitório, nelas prestem qualquer tipo 
de funções. 

8 - [Anterior n.º 4]. 

Artigo 112.º 

Transparência orçamental 
As instituições de ensino superior públicas têm o dever de informação ao Estado como 
garantia de estabilidade orçamental e de solidariedade recíproca, bem como o dever de 
prestarem à comunidade, de forma acessível e rigorosa, informação sobre a sua situação 
financeira. 

Artigo 112.º 
[…] 

1 - As instituições de ensino superior públicas têm o dever de informação ao Estado como 
garantia de estabilidade orçamental e de solidariedade recíproca, bem como o dever de 
prestarem à comunidade, de forma acessível e rigorosa, informação sobre a sua 
situação financeira. 

2 - A execução orçamental das instituições de ensino superior públicas é acompanhada 
pelo Conselho para a Transparência e Monitorização Orçamental (CTMO). 

Artigo 113.º 
Garantias 

1 - O regime orçamental das instituições de ensino superior públicas obedece às 
seguintes regras:  
a) Fiabilidade das previsões de receitas e despesas, certificada pelo fiscal único;  
b) Consolidação do orçamento e das contas da instituição e das suas unidades 
orgânicas; 
c) Eficiência no uso dos meios financeiros disponíveis;  
d) Obrigação de comunicação, ao ministro responsável pela área das finanças e ao 
ministro da tutela, dos instrumentos de gestão previsional e de prestação de contas;  
 
e) Sujeição à fiscalização e inspecção do ministério responsável pela área das finanças.  
2 - As instituições de ensino superior públicas estão sujeitas ao Plano Oficial de 
Contabilidade Pública para o Sector da Educação (POC-Educação).  
3 - As instituições de ensino superior públicas estão sujeitas ao estabelecido na lei 
quanto ao equilíbrio orçamental e à disciplina das finanças públicas. 
 
 
 
 
 
4 - As regras aplicáveis às instituições de ensino superior públicas quanto ao equilíbrio 
orçamental:  

Artigo 113.º 
[…] 

1 - […]:  
 
a) […]; 
b) […]; 

 
c) […]; 
d) Dever de comunicação, aos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 

finanças e do ensino superior, dos instrumentos de gestão previsional e de prestação 
de contas; 

e) […]. 
2 - As instituições de ensino superior públicas estão sujeitas ao Sistema de Normalização 

Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP). 
3 - As instituições de ensino superior públicas estão sujeitas à regra do equilíbrio 

orçamental, prevista no artigo 27.º da Lei de Enquadramento Orçamental, aprovada em 
anexo à Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, na sua redação atual, sem prejuízo de 
poderem dela ser dispensadas, nos termos do n.º 4 do mesmo artigo, podendo, ainda, 
em sede de decreto-lei de execução orçamental, não lhes ser aplicáveis as disposições 
sobre utilização condicionada das dotações orçamentais e cativações, previstas na lei 
do Orçamento do Estado e no decreto-lei de execução orçamental. 

4 - O disposto no número anterior não prejudica o previsto no n.º 4 do artigo 6.º-A do 
Estatuto da Aposentação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de dezembro, na 
sua redação atual. 
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a) São, para aquelas que já adoptem o Plano Oficial de Contabilidade Pública para o 
Sector da Educação e que tenham as contas certificadas, as constantes do n.º 2 do artigo 
84.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de Agosto, alterada pela Lei Orgânica n.º 2/2002, de 28 
de Agosto, e pelas Leis n.os 23/2003, de 2 de Julho, e 48/2004, de 24 de Agosto, sem 
prejuízo da aplicação concomitante dos n.os 3 e 4 do artigo 25.º do mesmo diploma, de 
acordo com os critérios fixados por despacho conjunto do ministro responsável pela área 
das finanças e do ministro da tutela;  
b) São, para as restantes, as constantes do artigo 25.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de 
Agosto.  
5 - No caso de incumprimento do disposto no número anterior as instituições de ensino 
superior públicas podem ser penalizadas no exercício orçamental subsequente, no 
âmbito da execução orçamental, com a dedução na transferência do Orçamento do 
Estado a que teriam direito de um valor equivalente a 100 % do défice registado, sem 
prejuízo da responsabilidade financeira em causa.  
6 - Em caso de incumprimento injustificado dos deveres de informação previstos no 
presente artigo, bem como dos respectivos prazos, pode ser retido até 10 % do 
duodécimo das transferências correntes do Orçamento do Estado por cada mês de 
atraso.  
7 - São nulas e implicam responsabilidade financeira as decisões que determinem ou 
autorizem a realização de despesas ilegais ou sem cobertura orçamental. 

 
 
 
 
 
 
 
 
5 - No caso de incumprimento do disposto no n.º 3, as instituições de ensino superior 

públicas podem ser penalizadas no exercício orçamental subsequente, no âmbito da 
execução orçamental, com a dedução na transferência do Orçamento do Estado a que 
teriam direito de um valor equivalente a 100 % do défice registado, sem prejuízo da 
responsabilidade financeira daí emergente.  

6 - […]. 
 
 
 
7 - […]. 

 

Artigo 114.º 
Saldos de gerência 

1 - Não são aplicáveis às instituições de ensino superior públicas as disposições legais 
que prescrevem a obrigatoriedade de reposição nos cofres do Estado dos saldos de 
gerência provenientes das dotações transferidas do Orçamento do Estado.  
2 - A utilização pelas instituições de ensino superior públicas dos saldos de gerência 
provenientes de dotações transferidas do Orçamento do Estado não carece de 
autorização do ministro responsável pela área das finanças e do ministro da tutela.  
3 - As alterações nos orçamentos privativos das instituições de ensino superior públicas 
que se traduzam em aplicação de saldos de gerência não carecem de autorização do 
ministro responsável pela área das finanças e do ministro da tutela. 
 

Artigo 114.º 
[…] 

1 - […]. 
2 - A utilização pelas instituições de ensino superior públicas dos saldos de gerência 

provenientes de dotações transferidas do Orçamento do Estado não carece de 
autorização dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do 
ensino superior. 

3 - As alterações nos orçamentos privativos das instituições de ensino superior públicas 
que se traduzam em aplicação de saldos de gerência não carecem de autorização dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do ensino superior. 

4 - Para além do disposto no n.º 4 do artigo anterior, as instituições de ensino superior 
públicas podem utilizar os saldos de gerência de anos anteriores para a realização de 
despesas em projetos de investimento, até ao limite percentual fixado anualmente na lei 
do Orçamento do Estado. 

Artigo 115.º 
Receitas 

1 - Constituem receitas das instituições de ensino superior públicas:  
a) As dotações orçamentais que lhes forem atribuídas pelo Estado;  
b) As receitas provenientes do pagamento de propinas e outras taxas de frequência de 
ciclos de estudos e outras acções de formação;  
c) As receitas provenientes de actividades de investigação e desenvolvimento;  

Artigo 115.º 
[…] 

1 - […]. 
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d) Os rendimentos da propriedade intelectual;  
e) Os rendimentos de bens próprios ou de que tenham a fruição;  
f) As receitas derivadas da prestação de serviços, emissão de pareceres e da venda de 
publicações e de outros produtos da sua actividade;  
g) Os subsídios, subvenções, comparticipações, doações, heranças e legados;  
h) O produto da venda ou arrendamento de bens imóveis, quando autorizada por lei, 
bem como de outros bens;  
i) Os juros de contas de depósitos e a remuneração de outras aplicações financeiras;  
j) Os saldos da conta de gerência de anos anteriores;  
l) O produto de taxas, emolumentos, multas, coimas e quaisquer outras receitas que 
legalmente lhes advenham;  
m) O produto de empréstimos contraídos;  
n) As receitas provenientes de contratos de financiamento plurianual celebrados com o 
Estado;  
o) Outras receitas previstas na lei.  
2 - As instituições de ensino superior públicas podem recorrer ao crédito nos termos 
estabelecidos na lei, mediante autorização por despacho conjunto do ministro 
responsável pela área das finanças e do ministro da tutela.  
3 - Com excepção das dotações transferidas do Orçamento do Estado e dos saldos das 
contas de gerência provenientes das dotações concedidas pelo Orçamento do Estado, 
podem as instituições de ensino superior públicas depositar em qualquer instituição 
bancária todas as demais receitas que arrecadem.  
4 - As receitas a que se refere a parte final do número anterior são geridas pelas 
instituições de ensino superior públicas através dos respectivos orçamentos privativos, 
conforme critérios por si estabelecidos.  
5 - As aplicações financeiras de cada instituição de ensino superior pública devem ser 
realizadas no Tesouro, salvo para um valor que não exceda 25 % do seu montante total.  
6 - O princípio da não consignação de receitas não se aplica:  
a) Às receitas provenientes do Orçamento do Estado destinadas ao financiamento de 
despesas ou de projectos específicos;  
b) Às receitas que, nos termos da lei ou de contrato, se destinem a cobrir determinadas 
despesas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2 - As instituições de ensino superior públicas podem recorrer ao crédito nos termos 

estabelecidos na lei, mediante autorização por despacho dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e do ensino superior. 

3 - […]. 
 
 
 
4 - […]. 
 
 
5 - […]. 
 
6 - […]. 

 

Artigo 117.º 
Fiscal único  

1 - A gestão patrimonial e financeira das instituições de ensino superior públicas é 
controlada por um fiscal único, designado, de entre revisores oficiais de contas ou 
sociedades de revisores oficiais de contas, por despacho do ministro responsável pela 
área das finanças e do ministro da tutela, na sequência de procedimento pré-contratual 
encetado pela instituição de ensino superior, e ouvido o reitor ou presidente, e com as 
competências fixadas na lei-quadro dos institutos públicos. 

Artigo 117.º 
[…] 

1 - A gestão patrimonial e financeira das instituições de ensino superior públicas é 
controlada por um fiscal único, designado, de entre revisores oficiais de contas ou 
sociedades de revisores oficiais de contas, por despacho do membro do Governo 
responsável pela área do ensino superior, na sequência de procedimento pré-contratual 
encetado pela instituição de ensino superior, e ouvido o reitor, e com as competências 
fixadas na Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual. 

2 - Para o efeito do disposto na Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, a 



 
 
 

 

Proposta de Lei n.º 30/XVII/1.ª (GOV)  

Comissão de Educação e Ciência (8.ª) 

 

 

84 

2 - Para efeitos do disposto no artigo 27.º da lei-quadro dos institutos públicos, a 
remuneração mensal do fiscal único das instituições de ensino superior é fixada no 
despacho referido no número anterior, e tem em consideração a natureza da instituição 
de ensino superior onde o titular do cargo de fiscal único vai desempenhar funções, não 
podendo o valor em causa ultrapassar 20 % do montante fixado para o vencimento base 
mensal ilíquido do cargo de reitor ou de presidente. 
3 - As instituições de ensino superior que detêm três ou mais unidades orgânicas com 
autonomia administrativa e financeira, criadas por diploma legal ou previstas nos 
respetivos estatutos, encontram-se excecionadas da limitação imposta no número 
anterior, podendo, por cada uma das unidades orgânicas além dos Serviços Centrais e 
dos Serviços de Ação Social, aumentar a remuneração do fiscal único até 7 % do 
montante fixado para o vencimento base mensal ilíquido do cargo de reitor ou de 
presidente, não podendo, em qualquer caso, ultrapassar a remuneração destes cargos. 

remuneração mensal do fiscal único das instituições de ensino superior é fixada no 
despacho referido no número anterior, e tem em consideração a natureza da instituição 
de ensino superior em que o titular do cargo de fiscal único vai desempenhar funções, 
não podendo o valor em causa ultrapassar 20 % do montante fixado para o vencimento 
base mensal ilíquido do cargo de reitor. 

3 - As instituições de ensino superior que detêm três ou mais unidades orgânicas com 
autonomia administrativa e financeira, criadas por diploma legal ou previstas nos 
respetivos estatutos, encontram-se excecionadas da limitação imposta no número 
anterior, podendo, por cada uma das unidades orgânicas além dos Serviços Centrais e 
dos Serviços de Ação Social, aumentar a remuneração do fiscal único em até 7 % do 
montante fixado para o vencimento base mensal ilíquido do cargo de reitor, não 
podendo, em qualquer caso, ultrapassar a remuneração destes cargos. 

Artigo 118.º 
Controlo financeiro 

1 - Sem prejuízo das auditorias mandadas realizar pelo Estado, as instituições de ensino 
superior públicas devem promover auditorias externas, a realizar por empresas de 
auditoria de reconhecido mérito, por si contratadas para o efeito.  
2 - As auditorias externas realizam-se de dois em dois anos, devendo uma reportar-se à 
primeira metade do mandato do reitor ou presidente e a seguinte preceder em três meses 
o final do mandato correspondente.  
3 - Os relatórios das auditorias referidas nos números anteriores, bem como os relatórios 
anuais do fiscal único, são remetidos ao ministro responsável pela área das finanças e 
ao ministro da tutela. 

Artigo 118.º 

[…] 
1 - […]. 

 
 

2 - As auditorias externas realizam-se de dois em dois anos, devendo uma reportar-se à 
primeira metade do mandato do reitor e a seguinte preceder em três meses o final do 
mandato correspondente. 

3 - Os relatórios das auditorias referidas nos números anteriores, bem como os relatórios 
anuais do fiscal único, são remetidos aos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e do ensino superior. 

Artigo 119.º 
Princípios gerais 

1 - Cada instituição de ensino superior pública deve dispor dos meios humanos 
necessários ao desempenho das suas atribuições, sem prejuízo da contratação externa 
de serviços. 
2 - Cabe às instituições de ensino superior públicas o recrutamento e promoção dos seus 
docentes e investigadores, bem como do restante pessoal, nos termos da lei. 
3 - O regime do pessoal docente e de investigação é definido em lei especial. 

Artigo 119.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
2 - Cabe às instituições de ensino superior públicas a gestão, o recrutamento e promoção 

dos seus docentes e investigadores, bem como do restante pessoal, nos termos da lei.  
3 - […]. 

Artigo 120.º 
Pessoal dos quadros 

1 - O número de unidades dos quadros de pessoal docente, de investigação e outro de 
cada instituição de ensino superior pública é fixado por despacho do ministro da tutela 
através da aplicação de critérios estabelecidos por decreto-lei.  
2 - A distribuição das vagas dos quadros pelas diferentes categorias, no caso do pessoal 
docente e de investigação, e pelas diferentes carreiras e categorias, no caso do restante 
pessoal, é feita por cada instituição de ensino superior pública, sem prejuízo de o ministro 
da tutela poder fixar, por despacho, regras gerais sobre esta matéria. 

Artigo 120.º 
Mapas de pessoal 

1 - As instituições de ensino superior públicas fixam anualmente os respetivos mapas de 
pessoal docente e investigador e pessoal técnico, especialista e de gestão, atendendo 
às atividades, de natureza permanente ou temporária, a desenvolver. 

2 - Os mapas de pessoal contêm a indicação do número de postos de trabalho de que a 
instituição de ensino superior pública carece para o desenvolvimento das respetivas 
atividades, distribuídos pelas diferentes carreiras e categorias.  

3 - Os mapas de pessoal, e respetivas alterações, são propostos pelo reitor e aprovados 
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 pelo conselho geral.  

Artigo 121.º 
Limites à nomeação e contratação 

1 - O número máximo de docentes, investigadores e outro pessoal, qualquer que seja o 
regime legal aplicável, que cada instituição de ensino superior pública pode nomear ou 
contratar é fixado por despacho do ministro da tutela através da aplicação de critérios 
estabelecidos por decreto-lei.  
2 - Não está sujeita a quaisquer limitações, designadamente aquelas a que se refere o 
número anterior, a contratação de pessoal em regime de contrato individual de trabalho 
cujos encargos sejam satisfeitos exclusivamente através de receitas próprias, incluindo 
nestas as referentes a projectos de investigação e desenvolvimento, qualquer que seja 
a sua proveniência. 
 

Artigo 121.º 
Limites à contratação 

1 - As instituições de ensino superior públicas podem proceder a contratações, 
independentemente do tipo de vínculo jurídico que venha a estabelecer-se, até ao limite 
percentual fixado anualmente na lei do Orçamento do Estado, tendo por referência o 
valor da despesa com pessoal pago no ano económico anterior. 

2 - Para além do disposto no número anterior, fica autorizada a contratação a termo de 
docentes e investigadores, bem como de pessoal técnico, especialista e de gestão, para 
a execução de programas, projetos e outros serviço no âmbito das missões e 
atribuições das instituições de ensino superior públicas, desde que os seus encargos 
onerem exclusivamente receitas transferidas de entidade pública financiadora, receitas 
próprias ou receitas de fundos europeus relativos a esses programas, projetos e outros 
serviços. 

Artigo 122.º 
Duração dos contratos individuais de trabalho a termo certo 

A duração máxima dos contratos individuais de trabalho a termo certo para a execução 
de projectos de investigação e desenvolvimento é a fixada em lei especial. 
 

Artigo 122.º 
Duração dos contratos a termo 

A duração máxima dos contratos de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo 
para a execução de projetos de investigação e desenvolvimento é a fixada em lei especial. 

 

Artigo 123.º 
Administrador 

1 - As instituições de ensino superior públicas têm um administrador, escolhido entre 
pessoas com saber e experiência na área da gestão, com competência para a gestão 
corrente da instituição e a coordenação dos seus serviços, sob direcção do reitor ou 
presidente.  
2 - O administrador é livremente nomeado e exonerado pelo reitor ou presidente. 
3 - O administrador é membro do conselho de gestão e tem as competências que lhe 
sejam fixadas pelos estatutos e delegadas pelo reitor ou presidente.  
4 - A duração máxima do exercício de funções como administrador não pode exceder 10 
anos.  
5 - As instituições de ensino superior públicas podem, nos termos e com os efeitos 
indicados nos seus estatutos, qualificar o cargo previsto no n.º 1 como cargo de direção 
superior ou de direção intermédia, aplicando-se subsidiariamente o disposto na Lei n.º 
2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual. 

Artigo 123.º 
[…] 

1 - As instituições de ensino superior públicas têm um administrador, escolhido de entre 
pessoas com saber e experiência na área da gestão, com competência para a gestão 
corrente da instituição e a coordenação dos seus serviços, sob a direção do reitor. 
 

2 - O administrador é livremente nomeado e exonerado pelo reitor. 
3 - O administrador é membro do conselho de gestão e tem as competências que lhe sejam 

fixadas pelos estatutos e delegadas pelo reitor. 
4 - A duração máxima do exercício de funções como administrador não pode exceder 10 

anos. 
5 - As instituições de ensino superior públicas podem, nos termos e com os efeitos fixados 

nos seus estatutos, qualificar o cargo previsto no n.º 1 como cargo de direção superior 
ou de direção intermédia, aplicando-se subsidiariamente o disposto na Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na sua redação atual. 

Artigo 125.º 
Pessoal e despesas com pessoal 

1 - As instituições de ensino universitário públicas gerem livremente os seus recursos 
humanos, tendo em consideração as suas necessidades e os princípios de boa gestão 
e no estrito respeito das suas disponibilidades orçamentais, não lhes sendo aplicáveis 
as limitações estabelecidas nos termos do n.º 1 do artigo 121.º  

Artigo 125.º 
[…] 

1 - As instituições de ensino superior públicas gerem livremente os seus recursos 
humanos, tendo em consideração as suas necessidades e os princípios de boa gestão 
e no estrito respeito das suas disponibilidades orçamentais, com as limitações 
estabelecidas no artigo 121.º.  

2 - Para o efeito do acompanhamento da evolução das despesas com o pessoal, as 
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2 - Para efeitos de acompanhamento da evolução das despesas com o pessoal, as 
instituições de ensino universitário públicas remetem trimestralmente ao ministro 
responsável pela área das finanças e ao ministro da tutela os seguintes elementos:  
a) Despesas com pessoal, incluindo contratos de avença, de tarefa e de aquisição de 
serviços com pessoas singulares; 
b) Número de admissões de pessoal, a qualquer título, e de aposentações, rescisões e 
outras formas de cessação do vínculo laboral;  
c) Fundamentação de eventuais aumentos de despesa com pessoal que não resultem 
de actualizações salariais, cumprimento de obrigações legais ou transferência de 
competências da administração central.  
3 - A informação a prestar nos termos do número anterior deve ser remetida nos termos 
fixados pelo ministério responsável pela área das finanças.  
4 - Em caso de incumprimento injustificado dos deveres de informação previstos no 
presente artigo, bem como dos respectivos prazos, pode ser retido até 10 % do 
duodécimo das transferências correntes do Orçamento do Estado por cada mês de 
atraso. 

instituições de ensino superior públicas remetem ao CTMO, no início de cada ano civil, 
a evolução global dos recursos humanos por referência ao ano civil anterior.  

 
 
 
 
 
 
 
3 - [Revogado]. 
 
4 - […]. 

 

Artigo 126.º 
Autonomia de gestão das unidades orgânicas 

1 - As escolas e as unidades orgânicas de investigação podem ser dotadas de autonomia 
administrativa e ou financeira, nos termos dos estatutos da respectiva instituição e com 
o âmbito neles fixado. 
2 - A atribuição de autonomia financeira a unidades orgânicas de institutos politécnicos 
públicos é concedida por despacho do ministro da tutela e depende da satisfação de 
critérios a aprovar por portaria deste, os quais incluirão, designadamente, o seu nível de 
receitas próprias.  
3 - Sempre que tal se justifique, para maior eficiência na gestão dos recursos humanos 
e financeiros das instituições de ensino superior, os respectivos reitores ou presidentes 
podem:  
a) Reafectar pessoal docente, investigador e outro entre unidades orgânicas;  
b) Redistribuir os recursos orçamentais entre unidades orgânicas.  
4 - As decisões previstas no número anterior carecem de parecer prévio do conselho 
geral. 

Artigo 126.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
2 - [Revogado]. 
 
 
 
3 - Sempre que tal se justifique, para maior eficiência na gestão dos recursos humanos e 

financeiros das instituições de ensino superior, os respetivos reitores podem: 
 

a) […]; 
b) […]. 
4 - […]. 

 

Artigo 127.º 
Administrador ou secretário de unidade orgânica 

1 - As escolas dotadas de órgãos próprios e de autonomia de gestão podem dispor, nos 
termos fixados pelos estatutos, de um administrador ou secretário, livremente nomeado 
e exonerado pelo director ou presidente da unidade orgânica.  
2 - O administrador ou secretário da unidade orgânica tem as atribuições e competências 
que lhe sejam fixadas pelos estatutos ou delegadas pelo director ou presidente da 
unidade orgânica.  

Artigo 127.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
2 - […]. 
 
 
3 - As escolas dotadas de órgãos próprios e de autonomia de gestão podem, nos termos e 
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3 - As escolas dotadas de órgãos próprios e de autonomia de gestão podem, nos termos 
e com os efeitos indicados nos seus estatutos, qualificar o cargo previsto no n.º 1 como 
cargo de direção superior ou de direção intermédia, aplicando-se subsidiariamente o 
disposto na Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual. 

 

com os efeitos fixados nos seus estatutos, qualificar o cargo previsto no n.º 1 como 
cargo de direção superior ou de direção intermédia, aplicando-se subsidiariamente o 
disposto na Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual.  

 

Artigo 128.º 
Serviços de acção social escolar 

1 - Cada universidade e instituto politécnico públicos tem um serviço vocacionado para 
assegurar as funções da acção social escolar, sem prejuízo de eventual partilha, por 
várias instituições, de um mesmo serviço.  
2 - Estes serviços:  
a) Gozam de autonomia administrativa e financeira, nos termos e âmbito definidos por 
lei e pelos estatutos;  
b) Estão sujeitos à fiscalização exercida pelo fiscal único e as suas contas são 
consolidadas com as contas da instituição de ensino superior.  
3 - O dirigente deste serviço:  
a) É escolhido entre pessoas com saber e experiência na área da gestão;  
b) Tem as atribuições e competências que lhe sejam fixadas pelos estatutos e delegadas 
pelo reitor ou presidente.  
 
 
 
4 - A duração máxima do exercício de funções como dirigente deste serviço não pode 
exceder 10 anos.  
5 - A gestão dos serviços aos estudantes, como cantinas e residências, pode ser 
concessionada por deliberação do conselho de gestão da instituição de ensino superior 
pública, ouvidas as respectivas associações de estudantes.  
6 - Nas restantes instituições de ensino superior públicas, as funções de acção social 
escolar podem ser asseguradas através do serviço respectivo de uma universidade ou 
instituto politécnico, nos termos fixados em protocolo estabelecido entre as duas 
instituições. 
 

Artigo 128.º 
[…] 

1 - Cada universidade e universidade politécnica pública tem um serviço vocacionado para 
assegurar as funções da ação social escolar, sem prejuízo de eventual partilha, por 
várias instituições, de um mesmo serviço ou do estabelecimento de consórcios. 

2 - […]. 
 
 
 
 
3 - […]: 
a) […]; 
b) Tem as atribuições e competências que lhe sejam fixadas pelos estatutos e delegadas 

pelo reitor; 
c) É qualificado, por via estatutária, como cargo de direção superior ou de direção 

intermédia, aplicando-se subsidiariamente o disposto na Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na sua redação atual. 

4 - […]. 
 
 
 
5 - […]. 
 
 
6 - Nas restantes instituições de ensino superior públicas, as funções de ação social 

escolar podem ser asseguradas através do serviço respetivo de uma universidade ou 
universidade politécnica, nos termos a fixar em protocolo estabelecido entre as 
instituições envolvidas. 

7 - As instituições de ensino superior públicas, em função da respetiva dimensão, podem 
estabelecer, em termos a definir nos respetivos estatutos, que as funções de dirigente 
dos serviços de ação social são exercidas pelo administrador, sem direito a acumulação 
das remunerações base. 

Artigo 129.º 
Criação da fundação 

1 - Mediante proposta fundamentada do reitor ou presidente, aprovada pelo conselho 
geral, por maioria absoluta dos seus membros, as instituições de ensino superior 

Artigo 129.º 
[…] 

1 - Mediante proposta fundamentada do reitor, aprovada pelo conselho geral, por maioria 
absoluta dos seus membros, as instituições de ensino superior públicas podem requerer 
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públicas podem requerer ao Governo a sua transformação em fundações públicas com 
regime de direito privado.  
2 - A transformação de uma instituição em fundação pública com regime de direito 
privado deve fundamentar-se nas vantagens da adopção deste modelo de gestão e de 
enquadramento jurídico para o prosseguimento dos seus objectivos.  
3 - A proposta deve ser instruída com um estudo acerca das implicações dessa 
transformação institucional sobre a organização, a gestão, o financiamento e a 
autonomia da instituição ou unidade orgânica.  
4 - Havendo concordância por parte do Governo na transformação institucional, é firmado 
um acordo entre este e a entidade a ser objecto da transformação, abrangendo, 
designadamente, o projecto da instituição, o programa de desenvolvimento, os estatutos 
da fundação, a estrutura orgânica básica e o processo de transição, bem como as 
circunstâncias em que se pode operar o seu regresso ao regime não fundacional, 
designadamente através da eventual definição de um período inicial de funcionamento 
sujeito a avaliação específica.  
5 - Uma escola pode, excepcionalmente, solicitar ao Governo, nas condições gerais por 
este fixadas, a sua transformação em fundação pública com regime de direito privado.  
6 - A transformação de uma escola em fundação deve ocorrer no quadro da criação de 
uma entidade mais ampla, com a natureza de consórcio, envolvendo a fundação, e a 
instituição de origem, ou as suas escolas, podendo agregar igualmente outras 
instituições de ensino, investigação e desenvolvimento, independentemente da sua 
natureza jurídica.  
7 - A solicitação deve ser acompanhada de:  
a) Estudo acerca das implicações da transformação institucional sobre a organização, a 
gestão, o financiamento e a autonomia;  
b) Projecto de consórcio; c) Parecer da instituição.  
8 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 42.º e 44.º, os consórcios referidos no n.º 6 
podem adoptar, respectivamente, a designação de universidade ou de instituto 
politécnico.  
9 - A mudança institucional pode ainda ter por objecto a criação de uma nova instituição 
que resulte da recomposição de unidades orgânicas de diversas instituições de ensino 
superior públicas e de instituições de investigação e desenvolvimento públicas ou 
privadas.  
10 - No caso a que se refere o número anterior, a criação da nova instituição pode resultar 
de iniciativa do Governo, com o acordo das instituições envolvidas, ou de iniciativa 
destas.  
11 - A criação da fundação pode também ser decidida por iniciativa do Governo, 
observado o disposto no n.º 3, quando se trate da criação de uma nova instituição que 
não resulte de transformação de instituição anterior.  
12 - A criação da fundação é efectuada por decreto-lei, o qual aprova igualmente os 
estatutos da mesma. 

ao Governo a sua transformação em fundações públicas com regime de direito privado. 
 
2 - […]. 

 
 
3 - […]. 
 
 
4 - […]. 
 
 
 
 
 
 
5 - […]. 

 
6 - […]. 

 
 
 
 
7 - […]. 
 
 
 
 
 
8 - [Revogado]. 
 
 
9 - […]. 
 
 
 
10 - […]. 
 
 
11 - […]. 
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12 - […]. 

 

Artigo 132.º 
Autonomia 

1 - As instituições de ensino superior públicas de natureza fundacional dispõem de 
autonomia nos mesmos termos das demais instituições de ensino superior públicas, com 
as devidas adaptações decorrentes daquela natureza. 
2 - Os estabelecimentos têm estatutos próprios, aprovados pelo conselho de curadores 
da fundação, sob proposta de uma assembleia com a composição prevista no artigo 
172.º 
3 - Os estatutos estão sujeitos a homologação governamental, nos mesmos termos que 
os estatutos das demais instituições de ensino superior públicas. 
4 - A competência disciplinar sobre o pessoal docente e de investigação, bem como 
sobre os estudantes, cabe aos órgãos do estabelecimento nos mesmos termos que para 
as demais instituições de ensino superior públicas. 
 
5 - O disposto no artigo 116.º aplica-se igualmente às instituições de ensino superior 
públicas de natureza fundacional. 

Artigo 132.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
2 - […]. 
 
 
3 - […]. 
 
4 - A competência disciplinar sobre o pessoal docente, de investigação e técnico, 

especialista e de gestão, bem como sobre os estudantes, cabe aos órgãos do 
estabelecimento nos mesmos termos que para as demais instituições de ensino superior 
públicas. 

5 - […]. 

 

Artigo 133.º 
Órgãos dos estabelecimentos 

1 - Os órgãos dos estabelecimentos de ensino superior são escolhidos nos termos e têm 
a composição e competências previstos para as demais instituições de ensino superior 
públicas, com as necessárias adaptações e com as ressalvas constantes dos números 
seguintes. 
2 - Compete ao conselho de curadores: 
a) Nomear e exonerar o conselho de gestão sob proposta do reitor, director ou 
presidente; 
b) Homologar as deliberações do conselho geral de designação e destituição do reitor, 
director ou presidente; 
c) Exercer a competência a que se refere a alínea h) do n.º 2 do artigo 82.º; 
d) Homologar as deliberações do conselho geral a que se referem as alíneas a), b), d), 
e) e f) do n.º 2 do artigo 82.º 

Artigo 133.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
 
2 - […]: 
a) […]; 
 
b) Homologar as eleições do reitor, diretor ou presidente e as deliberações do conselho 

geral de destituição do reitor, diretor ou presidente; 
c) […]; 
d) […]. 

 

Artigo 134.º 
Regime jurídico 

1 - As fundações regem-se pelo direito privado, nomeadamente no que respeita à sua 
gestão financeira, patrimonial e de pessoal, com as ressalvas estabelecidas nos 
números seguintes.  
2 - O regime de direito privado não prejudica a aplicação dos princípios constitucionais 
respeitantes à Administração Pública, nomeadamente a prossecução do interesse 
público, bem como os princípios da igualdade, da imparcialidade, da justiça e da 
proporcionalidade.  

Artigo 134.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
2 - […]. 
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3 - No âmbito da gestão dos seus recursos humanos, a instituição pode criar carreiras 
próprias para o seu pessoal docente, investigador e outro, respeitando genericamente, 
quando apropriado, o paralelismo no elenco de categorias e habilitações académicas, 
em relação às que vigoram para o pessoal docente e investigador dos demais 
estabelecimentos de ensino superior público.  
4 - O disposto no número anterior entende-se sem prejuízo da salvaguarda do regime 
da função pública de que gozem os funcionários e agentes da instituição de ensino 
superior antes da sua transformação em fundação. 

3 - No âmbito da gestão dos seus recursos humanos, a instituição pode criar carreiras 
próprias para o seu pessoal docente, investigador e outro, respeitando genericamente, 
quando apropriado, o paralelismo no elenco de categorias e habilitações académicas, 
em relação às que vigoram para o pessoal docente e investigador das demais 
instituições de ensino superior públicas. 

4 - O disposto no número anterior não prejudica a salvaguarda do regime de que gozem os 
trabalhadores com vínculo de emprego público da instituição de ensino superior antes 
da sua transformação em fundação. 

Artigo 136.º 
Financiamento 

1 - O financiamento do Estado às instituições previstas neste capítulo é definido por meio 
de contratos plurianuais, de duração não inferior a três anos, de acordo com objectivos 
de desempenho. 
2 - Os contratos a que se refere o número anterior são celebrados entre a instituição e o 
Estado, representado pelo ministro responsável pela área das finanças e pelo ministro 
da tutela. 
3 - Às instituições de ensino superior a que se refere o presente capítulo aplicam-se, com 
as devidas adaptações, as regras fixadas pela lei para o financiamento do Estado às 
demais instituições de ensino superior públicas. 
4 - O regime de propinas dos estudantes é o fixado pela lei que regula esta matéria no 
que se refere às instituições de ensino superior públicas. 

Artigo 136.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
2 - Os contratos a que se refere o número anterior são celebrados entre a instituição e o 

Estado, representado pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e do ensino superior.  

3 - […]. 
 
 
4 - […]. 

 

Artigo 139.º 
Propinas e demais encargos 

As propinas e demais encargos devidos pelos estudantes pela frequência do 
estabelecimento de ensino são fixados pela entidade instituidora, ouvidos os órgãos de 
direcção do estabelecimento, tendo de ser conhecidas e adequadamente publicitadas 
em todos os seus aspectos antes da inscrição dos estudantes. 

Artigo 139.º 
[…] 

As propinas e os demais encargos devidos pelos estudantes pela frequência da instituição 
de ensino superior são fixados pela entidade instituidora, ouvidos os órgãos de direção do 
estabelecimento, tendo de ser conhecidas e adequadamente publicitadas em todos os seus 
aspetos antes da inscrição dos estudantes. 

Artigo 140.º 
Estatutos e regulamentos 

1 - A entidade instituidora de estabelecimento de ensino superior privado deve dotá-lo 
de estatutos que, no respeito da lei, definam: 
a) Os seus objectivos; 
b) O projecto científico, cultural e pedagógico; 
c) A estrutura orgânica; 
d) A forma de gestão e organização que adopta; 
e) Outros aspectos fundamentais da sua organização e funcionamento. 
2 - Os estatutos devem contemplar a participação de docentes e estudantes na gestão 
dos estabelecimentos de ensino, designadamente dos docentes nos aspectos científicos 
e pedagógicos e dos estudantes nos aspectos pedagógicos. 
 

Artigo 140.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
 
 
 
 

2 - Os estatutos devem contemplar a participação de docentes, investigadores e estudantes 
na gestão dos estabelecimentos de ensino, designadamente dos docentes nos aspetos 
científicos e pedagógicos, dos investigadores nos aspetos científicos e dos estudantes 
nos aspetos pedagógicos. 

3 - […]. 
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3 - Nos termos dos estatutos, os órgãos competentes dos estabelecimentos de ensino 
aprovam os respectivos regulamentos internos. 

 

Artigo 141.º 
Reserva de estatuto 

1 - Dos estatutos de cada estabelecimento de ensino constam, obrigatoriamente, para 
além do previsto no artigo anterior, as regras a que obedecem as relações entre a 
entidade instituidora e o estabelecimento de ensino, bem como os demais aspectos 
fundamentais da organização e funcionamento deste, designadamente a forma de 
designação e a duração do mandato dos titulares dos seus órgãos. 
2 - Dos estatutos deve constar, no domínio do ensino a ministrar, a definição do regime 
de matrículas, de inscrições, de frequência e de avaliação dos estudantes, bem como os 
direitos e deveres dos estudantes. 
3 - Dos estatutos dos estabelecimentos de ensino consta, nos termos da lei, o regime da 
carreira docente próprio de cada estabelecimento de ensino, contendo, nomeadamente, 
a definição dos direitos e deveres do pessoal docente, a definição das carreiras e as 
regras de avaliação e progressão na carreira. 

Artigo 141.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
 
 
2 - […]. 

 
 
3 - Dos estatutos dos estabelecimentos de ensino consta, nos termos da lei, o regime das 

carreiras docente e de investigação próprios de cada instituição de ensino superior, 
contendo, nomeadamente, a definição dos direitos e dos deveres do pessoal docente e 
de investigação, a definição das carreiras e as regras de avaliação e de progressão na 
carreira. 

Artigo 142.º 
Registo e publicação dos estatutos 

1 - Os estatutos dos estabelecimentos de ensino superior privados e suas alterações 
estão sujeitos a verificação da sua conformidade com a lei ou regulamento, com o acto 
constitutivo da entidade instituidora e com o diploma de reconhecimento de interesse 
público do estabelecimento, para posterior registo nos termos da presente lei. 
2 - A entidade instituidora requer o registo dos estatutos e suas alterações, instruindo o 
processo com todos os demais documentos pertinentes, sem prejuízo de o ministro da 
tutela poder solicitar esclarecimentos ou documentação complementar. 
 
3 - Após o registo, a entidade instituidora faz publicar na 2.ª série do Diário da República 
os estatutos do estabelecimento de ensino, bem como todas as alterações 
subsequentes. 

Artigo 142.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
 
2 - A entidade instituidora requer o registo dos estatutos e das suas alterações, instruindo 

o processo com todos os demais documentos pertinentes, sem prejuízo de o membro 
do Governo responsável pela área do ensino superior poder solicitar esclarecimentos 
ou documentação complementar. 

3 - […]. 

 

Artigo 143.º 
Vertentes da autonomia 

1 - Os estabelecimentos de ensino superior privados gozam de autonomia cultural, 
científica e pedagógica. 
2 - É aplicável aos estabelecimentos de ensino superior privados, subsidiariamente e 
com as devidas adaptações, o disposto nos artigos 71.º a 75.º 
3 - No que respeita à autonomia disciplinar, as instituições elaboram os regulamentos 
necessários, de acordo com os princípios e procedimentos estabelecidos na legislação 
aplicável. 
4 - Deve, igualmente, cada instituição, no regulamento do estudante, estabelecer os 
procedimentos e sanções de natureza disciplinar. 

Artigo 143.º 
[…] 

1 - […]. 
 

2 - É aplicável às instituições de ensino superior privadas, subsidiariamente e com as 
necessárias adaptações, o disposto nos artigos 71.º a 75.º 

3 - […]. 
 
 
4 - […]. 
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Artigo 144.º 
Estrutura orgânica 

1 - Os estabelecimentos de ensino superior privados dispõem, obrigatoriamente, dos 
seguintes órgãos:  
a) Reitor, no caso de se tratar de uma universidade ou instituto universitário, ou 
presidente, no caso de se tratar de um instituto politécnico, designados de entre 
individualidades que satisfaçam o disposto nos n.os 3 e 4 e nas alíneas b) e c) do n.º 5 
do artigo 86.º;  
b) Director, presidente ou conselho de direcção, no caso dos restantes estabelecimentos 
de ensino superior;  
c) Conselho científico ou técnico-científico e conselho pedagógico, nos termos dos 
artigos 102.º e 104.º  
2 - Salvo por motivos disciplinares, os titulares dos órgãos do estabelecimento só podem 
ser destituídos com efeitos a produzir no final do ano lectivo.  
3 - As unidades orgânicas, quando existirem, têm um director ou presidente da unidade 
orgânica, nomeado pela entidade instituidora sob proposta do reitor ou presidente do 
estabelecimento.  
4 - Além dos referidos no número anterior, os estatutos podem prever outros órgãos, 
designadamente de natureza consultiva e técnica. 

Artigo 144.º 
[…] 

1 - […]: 
 
a) Reitor, no caso de se tratar de uma universidade ou universidade politécnica, designado 

de entre individualidades que satisfaçam o disposto no n.º 3 e nas alíneas b) e c) do n.º 
5 do artigo 86.º;  

 
b) Diretor, presidente ou conselho de direção, no caso das restantes instituições de ensino 

superior; 
c) Conselho científico e conselho pedagógico, nos termos dos artigos 102.º e 104.º. 

 

2 - […]. 
 
3 - As unidades orgânicas, quando existirem, têm um diretor ou presidente da unidade 

orgânica, nomeado pela entidade instituidora sob proposta do reitor do estabelecimento. 
 
4 - […]. 
 

Artigo 145.º 
Conselhos científico, técnico-científico e pedagógico 

Aos conselhos científico, técnico-científico e pedagógico dos estabelecimentos de ensino 
privados aplica-se, com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 102.º a 105.º 
para os correspondentes órgãos das instituições de ensino superior públicas. 

Artigo 145.º 
Conselhos científico e pedagógico 

Aos conselhos científico e pedagógico das instituições de ensino superior privadas aplica-
se, com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 102.º a 105.º para os 
correspondentes órgãos das instituições de ensino superior públicas. 
 

Artigo 146.º 
Participação de docentes e discentes 

1 - A participação de docentes e estudantes na gestão académica dos estabelecimentos 
de ensino superior privados deve ser assegurada através da representação dos 
docentes nos conselhos científico ou técnico-científico e pedagógico e dos estudantes 
no conselho pedagógico. 
2 - O sistema de participação deve, ainda, assegurar que representantes do corpo 
docente, através do conselho científico ou técnico-científico, sejam ouvidos pela entidade 
instituidora e pelo reitor, presidente, director ou presidente da unidade orgânica em 
matérias relacionadas com a gestão administrativa do estabelecimento de ensino. 

Artigo 146.º 
Participação de docentes e estudantes 

1 - A participação de docentes, investigadores e de estudantes na gestão académica dos 
estabelecimentos de ensino superior privados deve ser assegurada através da 
representação dos docentes nos conselhos científico e pedagógico, dos investigadores 
nos conselhos científicos e dos estudantes no conselho pedagógico.  

2 - O sistema de participação deve, ainda, assegurar que representantes dos corpos 
docente e de investigação, através do conselho científico, sejam ouvidos pela entidade 
instituidora e pelo reitor, diretor ou presidente da unidade orgânica em matérias 
relacionadas com a gestão administrativa do estabelecimento de ensino. 

 

Artigo 147.º 
Avaliação e acreditação das instituições de ensino superior 

1 - As instituições de ensino superior devem estabelecer, nos termos dos seus estatutos, 
mecanismos de auto-avaliação regular do seu desempenho. 

Artigo 147.º 
[…] 

1 - […]. 
 

2 - As instituições de ensino superior e as suas unidades orgânicas, bem como as 
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2 - As instituições de ensino superior e as suas unidades orgânicas, bem como as 
respectivas actividades pedagógicas e científicas, estão sujeitas ao sistema nacional de 
acreditação e de avaliação, nos termos da lei, devendo cumprir as obrigações legais e 
colaborar com as instâncias competentes. 

respetivas atividades pedagógicas e científicas, estão sujeitas ao sistema nacional de 
acreditação e de avaliação, nos termos da lei, devendo cumprir as obrigações legais e 
colaborar com as instâncias competentes. 

Artigo 150.º 
Tutela 

1 - O poder de tutela sobre as instituições de ensino superior é exercido pelo 
departamento governamental com responsabilidade pelo sector do ensino superior, 
tendo em vista, fundamentalmente, o cumprimento da lei e a defesa do interesse público. 
2 - Compete à instância tutelar, para além dos poderes específicos atribuídos pela 
presente lei: 
a) Conhecer e decidir dos recursos cuja interposição esteja prevista em disposição legal 
expressa; 
b) Praticar os outros actos previstos na lei. 
3 - Compete igualmente ao ministro da tutela convocar eleições para os órgãos das 
instituições de ensino superior, bem como desencadear o procedimento de eleição do 
reitor ou presidente, se os órgãos competentes o não fizerem em devido tempo. 

Artigo 150.º 
[…] 

1 - O poder de tutela sobre as instituições de ensino superior é exercido pelo membro do 
Governo responsável pela área do ensino superior, tendo em vista, fundamentalmente, 
o cumprimento da lei e a defesa do interesse público. 

2 - […]. 
 
 
 
 
3 - Compete, igualmente, ao membro do Governo responsável pela área do ensino superior 

convocar eleições para os órgãos das instituições de ensino superior, bem como 
desencadear o procedimento de eleição do reitor, se os órgãos competentes o não 
fizerem em devido tempo. 

Artigo 151.º 
Delegação de competências 

O ministro da tutela pode delegar ou subdelegar competências no reitor ou presidente 
das instituições de ensino superior públicas. 

Artigo 151.º 
[…] 

O membro do Governo responsável pela área do ensino superior pode delegar ou 
subdelegar competências nos reitores das instituições de ensino superior públicas. 
 

Artigo 152.º 
Situações de crise 

1 - No caso de situações de crise institucional grave de instituições públicas que não 
possam ser superadas no quadro da sua autonomia, o Governo, mediante despacho 
fundamentado do ministro da tutela, ouvido o Conselho Coordenador do Ensino Superior, 
pode intervir na instituição e tomar as medidas adequadas, incluindo a suspensão dos 
órgãos estatutários e a nomeação de uma personalidade independente para a gestão da 
instituição, na medida e pelo tempo estritamente necessários para repor a normalidade 
institucional e reconstituir logo que possível o autogoverno da instituição. 
 
2 - A intervenção não pode afectar a autonomia cultural, científica e pedagógica da 
instituição, nem pôr em causa a liberdade académica ou a liberdade de ensinar e de 
aprender dentro da instituição. 

Artigo 152.º 
[…] 

1 - No caso de situações de crise institucional grave de instituições públicas que não 
possam ser superadas no quadro da sua autonomia, o Governo, mediante despacho 
fundamentado do membro do Governo responsável pela área do ensino superior, ouvido 
o Conselho Coordenador do Ensino Superior, pode intervir na instituição e tomar as 
medidas adequadas, incluindo a suspensão dos órgãos estatutários e a nomeação de 
uma personalidade independente para a gestão da instituição, na medida e pelo tempo 
estritamente necessários para repor a normalidade institucional e reconstituir logo que 
possível o autogoverno da instituição. 

2 - […]. 
 

Artigo 153.º 
Encerramento compulsivo 

1 - Constituem causas de encerramento compulsivo de instituições de ensino superior, 
por determinação do Governo: 
a) O não preenchimento dos requisitos necessários ao seu funcionamento; 

Artigo 153.º 
[…] 

 
1 - […]. 
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b) No caso dos estabelecimentos de ensino superior privados, a não verificação de algum 
dos pressupostos do seu reconhecimento de interesse público; 
c) A avaliação institucional gravemente negativa; 
d) O funcionamento em condições de grave degradação institucional ou pedagógica. 
2 - O procedimento de encerramento é instruído pelos serviços competentes do 
ministério da tutela e tem lugar por despacho fundamentado do ministro da tutela, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, o qual fixa as condições e prazos em que 
o mesmo deve ter lugar. 
3 - A decisão ministerial deve ser precedida da audição dos responsáveis pelo 
estabelecimento de ensino e, no caso dos estabelecimentos privados, da entidade 
instituidora, sob pena de nulidade. 
4 - O encerramento compulsivo dos estabelecimentos de ensino pode ser solicitado às 
autoridades administrativas e policiais, com comunicação do despacho correspondente. 
5 - Pode igualmente ser determinado o encerramento compulsivo de uma unidade 
orgânica ou de um ciclo de estudos autorizado que se encontrem numa das situações 
previstas no n.º 1. 

 
 
 
 
2 - O procedimento de encerramento é instruído pelo serviço com atribuições na área do 

ensino superior que assegura a implementação das políticas públicas de ensino 
superior e a sua regulação, sendo obrigatoriamente ouvidos os responsáveis pela 
instituição de ensino superior e, no caso das instituições de ensino superior privadas, 
da entidade instituidora. 

3 - O encerramento compulsivo das instituições de ensino superior é determinado por 
decreto-lei, o qual fixa as condições e os prazos em que o mesmo deve ter lugar. 
 

4 - [Revogado]. 
 
5 - […]. 
 

Artigo 154.º 
Medidas preventivas 

1 - Em caso de incumprimento do disposto na presente lei por parte das instituições, ou 
quando ocorram perturbações graves no funcionamento dos estabelecimentos de 
ensino, pode o ministro da tutela: 
a) Dirigir uma advertência formal à instituição, ou à entidade instituidora, acompanhada 
ou não da fixação de prazo para a normalização da situação;  
b) Determinar a suspensão temporária de funcionamento de ciclos de estudos;  
c) Suspender as actividades lectivas da instituição por período não superior a três meses. 
2 - A aplicação das medidas previstas no número anterior deve ser precedida de audição 
da instituição ou da entidade instituidora.  
3 - O disposto no n.º 1 não prejudica o disposto nos artigos 152.º e 153.º nem a imposição 
das sanções previstas na lei. 

Artigo 154.º 

[…] 
1 - Em caso de incumprimento do disposto na presente lei por parte das instituições, ou 

quando ocorram perturbações graves no funcionamento dos estabelecimentos de 
ensino, pode o membro do Governo responsável pela área do ensino superior: 

a) […]; 
 

b) […]; 
c) […]. 

2 - […]. 
 
3 - […]. 

 

Artigo 155.º 
Reconversão 

1 - Quando uma instituição de ensino superior tenha deixado de preencher os requisitos 
respectivos previstos nos artigos 39.º a 46.º, pode a mesma ser reconvertida, mediante 
despacho do ministro da tutela, em instituição de ensino superior com natureza diferente, 
se respeitar os correspondentes requisitos, com obrigação de alteração dos seus 
estatutos e, se for caso disso, da sua denominação. 
2 - O procedimento referido no número anterior inclui a elaboração de relatório pelo 
serviço competente do ministério da tutela e a audição prévia das entidades afectadas. 

Artigo 155.º 
[…] 

1 - Quando uma instituição de ensino superior tenha deixado de preencher os requisitos 
respetivos previstos nos artigos 39.º a 46.º, pode a mesma ser reconvertida, mediante 
despacho do membro do Governo responsável pela área do ensino superior, em 
instituição de ensino superior com natureza diferente, se respeitar os correspondentes 
requisitos, com a obrigação de alteração dos seus estatutos e, se for caso disso, da sua 
denominação. 

2 - […]. 
 

Artigo 156.º 
Salvaguarda dos interesses dos estudantes 

Artigo 156.º 
[…] 
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Em caso de encerramento compulsivo de estabelecimentos de ensino, unidades 
orgânicas ou ciclos de estudos, o ministério da tutela determina as providências 
necessárias para a salvaguarda dos interesses dos estudantes. 

Em caso de encerramento compulsivo de instituições de ensino superior, unidades 
orgânicas ou ciclos de estudos, o membro do Governo responsável pela área do ensino 
superior determina as providências necessárias para a salvaguarda dos interesses dos 
estudantes. 

Artigo 157.º 
Responsabilidade das instituições de ensino superior 

1 - As instituições de ensino superior são patrimonialmente responsáveis pelos danos 
causados a terceiros pelos titulares dos seus órgãos, funcionários ou agentes, nos 
termos da lei, sem prejuízo da liberdade académica e científica. 
2 - Os titulares dos órgãos, os funcionários e os agentes das instituições de ensino 
superior públicas são responsáveis civilmente, disciplinarmente, financeiramente e 
criminalmente pelas infracções que lhes sejam imputáveis, nos termos gerais. 

Artigo 157.º 
[…] 

1 - As instituições de ensino superior são patrimonialmente responsáveis pelos danos 
causados a terceiros pelos titulares dos seus órgãos e pelos seus trabalhadores, nos 
termos da lei, sem prejuízo da liberdade académica e científica. 

2 - Os titulares dos órgãos e os trabalhadores das instituições de ensino superior públicas 
são responsáveis civilmente, disciplinarmente, financeiramente e criminalmente pelas 
infrações que lhes sejam imputáveis, nos termos gerais de direito. 

 

Artigo 159.º 
Relatório anual 

As instituições de ensino superior aprovam e fazem publicar um relatório anual 
consolidado sobre as suas actividades, acompanhado dos pareceres e deliberações dos 
órgãos competentes, dando conta, designadamente: 
a) Do grau de cumprimento do plano estratégico e do plano anual; 
b) Da realização dos objectivos estabelecidos; 
c) Da eficiência da gestão administrativa e financeira; 
d) Da evolução da situação patrimonial e financeira e da sustentabilidade da instituição; 
e) Dos movimentos de pessoal docente e não docente; 
f) Da evolução das admissões e da frequência dos ciclos de estudos ministrados; 
g) Dos graus académicos e diplomas conferidos; 
h) Da empregabilidade dos seus diplomados; 
i) Da internacionalização da instituição e do número de estudantes estrangeiros; 
j) Da prestação de serviços externos e das parcerias estabelecidas; 
l) Dos procedimentos de auto-avaliação e de avaliação externa e seus resultados. 

Artigo 159.º 
[…] 

[…]: 
 
 
a) […]; 
b) […]; 
c) […]; 
d) […]; 
e) Dos movimentos de pessoal docente, investigador, técnico, especialista e de gestão; 
f) […]; 
g) […]; 
h) […]; 
i) […]; 
j) […]; 
l) […]. 

Artigo 160.º 
Contas 

1 - As instituições de ensino superior públicas devem apresentar anualmente um relatório 
de contas consolidadas com todas as suas unidades orgânicas. 
2 - O relatório a que se refere o número anterior deve incluir a explicitação das estruturas 
de custos, diferenciando actividades de ensino e investigação para os vários tipos de 
carreiras, de forma a garantir as melhores práticas de contabilização e registo das 
estruturas de custos das instituições de ensino e investigação. 

Artigo 160.º 
[…] 

1 - […]. 
 
2 - […]. 

 
 
 
3 - O relatório referido no n.º 1 é comunicado à entidade coordenadora do programa 

orçamental do ensino superior. 

Artigo 162.º 
Informação e publicidade 

Artigo 162.º 
[…] 
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1 - Os estabelecimentos de ensino mencionam obrigatoriamente nos seus documentos 
informativos destinados a difusão pública e na respectiva publicidade o conteúdo preciso 
do reconhecimento de interesse público, das autorizações de funcionamento de ciclos 
de estudos e de reconhecimento de graus. 
2 - Deve ser disponibilizada informação precisa e suficiente sobre os seguintes aspectos: 
a) Missão e objectivos da instituição; 
b) Estatutos e regulamentos; 
c) Unidades orgânicas; 
d) Ciclos de estudos em funcionamento, graus que conferem e estrutura curricular; 
e) Corpo docente, regime do vínculo à instituição e regime de prestação de serviços; 
 
f) Regime de avaliação escolar; 
g) Títulos de acreditação e resultados da avaliação da instituição e dos seus ciclos de 
estudos; 
h) Direitos e deveres dos estudantes, incluindo todas as propinas e taxas a pagar por 
estes; 
i) Serviços de acção social escolar; 
j) Índices de aproveitamento e de insucesso escolar, bem como de empregabilidade dos 
ciclos de estudos ministrados; 
l) Outros elementos previstos na lei ou nos estatutos. 

1 - As instituições de ensino superior mencionam obrigatoriamente nos seus documentos 
informativos destinados a difusão pública e na respetiva publicidade o conteúdo preciso 
do reconhecimento de interesse público, das autorizações de funcionamento de ciclos 
de estudos e de reconhecimento de graus. 

2 - […]: 
a) […]; 
b) […]; 
c) […]; 
d) […]; 
e) Corpo docente e de investigação, regime do vínculo à instituição e regime de prestação 

de serviços; 
f) […]; 
g) […]; 
 
h) […]; 
 
i) […]; 
j) […]; 

 
l) […]. 

Artigo 163.º 
Taxas 

1 - São devidas taxas a pagar pelas instituições de ensino superior nos seguintes 
procedimentos: 
a) Reconhecimento de interesse público dos estabelecimentos de ensino superior 
privados; 
b) Outros actos previstos na lei. 
2 - O montante das taxas é estabelecido por diploma regulamentar. 

Artigo 163.º 
[…] 

1 - […]. 
 
 
 
 
2 - As taxas referidas no número anterior são fixadas por diploma regulamentar e o seu 

valor está limitado aos custos da prestação concreta do ato pelo qual são devidas.  

Artigo 164.º 
Ilícitos em especial 

1 - São puníveis com coima de (euro) 10 000 a (euro) 100 000 ou de (euro) 1000 a (euro) 
5000, consoante seja aplicada a ente colectivo ou a pessoa singular, as infracções 
adiante referidas: 
a) O funcionamento de instituição de ensino superior ou de ciclos de estudos em regime 
de franquia; 
b) O funcionamento de um estabelecimento de ensino superior privado sem o prévio 
reconhecimento de interesse público; 
c) O funcionamento de instituição de ensino superior que supervenientemente deixe de 
preencher os requisitos exigidos para a sua criação e funcionamento; 

Artigo 164.º 
[…] 

1 - […]: 
 
 
a) […]; 
 
b) […]; 
 
c) […]; 
 
d) […]; 
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d) O funcionamento de unidades orgânicas fora da sede da instituição de ensino superior 
sem preenchimento dos respectivos requisitos; 
e) O funcionamento de escolas em instituição de ensino pública sem aprovação 
ministerial; 
f) O funcionamento de ciclo de estudos que vise conferir grau académico sem o seu 
registo prévio; 
g) A aplicação de estatutos não homologados; 
h) A violação das normas relativas à composição dos órgãos de governo e de gestão 
das instituições, bem como dos conselhos científico ou técnico-científico e pedagógico; 
i) A omissão de publicação do relatório anual a que se refere o artigo 159.º 
 
 
2 - São puníveis com coima de (euro) 2000 a (euro) 20 000 ou de (euro) 500 a (euro) 
5000, consoante seja aplicada a ente colectivo ou a pessoa singular, as infracções 
adiante referidas: 
a) O uso de uma denominação não registada, bem como a utilização de uma 
denominação legalmente reservada para determinada instituição de ensino superior por 
parte de uma instituição de outra natureza; 
b) As infracções à norma sobre conflitos de interesses do artigo 106.º e o exercício de 
quaisquer cargos na instituição de ensino superior em violação de normas sobre 
incompatibilidades ou impedimentos constantes de outras leis e dos estatutos; 
c) A recusa de colaboração com as instâncias competentes no âmbito da avaliação 
externa dos estabelecimentos de ensino superior; 
d) A recusa ou obstrução ao exercício da actividade de inspecção do ministério da tutela; 
e) A recusa de colaboração ou obstrução ao exercício da actividade de fiscalização do 
Estado; 
f) A não disponibilização pública da informação referida no artigo 162.º; 
g) A prestação ao ministério da tutela de informações falsas, ou de informações 
incompletas susceptíveis de induzir a conclusões erróneas de efeito idêntico ou 
semelhante ao que teriam informações falsas sobre o mesmo objecto. 
3 - A tentativa e a negligência são puníveis. 

 
 
e) […]; 

 
f) […]; 

 
g)  
h) […]; 

 
i) A violação das normas relativas à composição dos órgãos de governo e de gestão das 

instituições, bem como dos conselhos científico e pedagógico;  
j) […]. 
2 - […]: 
 
 
a) […]; 
 
 
b) […]; 
 
 
c) A recusa de colaboração com as instâncias competentes no âmbito da avaliação 

externa das instituições de ensino superior; 
d) […]; 
e) […]; 
 
f) […]; 
g) […]. 
 
 
3 - […]. 

Artigo 167.º 
Competência para o processo 

1 - A competência para os processos de ilícitos de mera ordenação social previstos na 
presente lei pertence ao serviço competente do ministério da tutela.  
2 - Cabe ao ministro da tutela a decisão do processo. 
3 - No decurso da averiguação ou da instrução, o serviço competente do ministério da 
tutela pode solicitar às entidades policiais e a quaisquer outros serviços públicos ou 
autoridades toda a colaboração ou auxílio que julgue necessários para a realização das 
finalidades do processo. 

Artigo 167.º 
[…] 

1 - […]. 
 
2 - Cabe ao membro do Governo responsável pela área do ensino superior a decisão do 

processo. 
3 - […]. 

 

Artigo 170.º Artigo 170.º 
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Missão do Conselho Coordenador do Ensino Superior 
O Conselho Coordenador do Ensino Superior tem por missão o aconselhamento do 
membro do Governo responsável pela área do ensino superior no domínio da política de 
ensino superior. 

Conselho Coordenador do Ensino Superior 
[…] 

 

Artigo 171.º 
Composição, modo de funcionamento e competências do Conselho Coordenador 

do Ensino Superior 
A composição, modo de funcionamento e competências do Conselho Coordenador do 
Ensino Superior são definidos em diploma próprio. 

Artigo 171.º 
Composição, modo de funcionamento e competências 

Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 170.º-B, a composição, o modo de 
funcionamento e as competências dos órgãos previstos nos artigos anteriores são definidos 
em diplomas próprios. 
 

Artigo 180.º 
Universidade Católica e outros estabelecimentos canónicos 

A presente lei aplica-se à Universidade Católica Portuguesa e aos demais 
estabelecimentos de ensino superior instituídos por entidades canónicas, sem prejuízo 
das especificidades decorrentes da Concordata entre Portugal e a Santa Sé. 

Artigo 180.º 
[…] 

A presente lei aplica-se à Universidade Católica Portuguesa, enquanto instituição de ensino 
superior concordatária, e aos demais estabelecimentos de ensino superior instituídos por 
entidades canónicas, sem prejuízo das especificidades decorrentes da Concordata entre a 
República Portuguesa e a Santa Sé, nomeadamente ao nível da sua organização. 
 

Artigo 181.º 
Acesso ao ensino superior 

Os critérios de fixação das disciplinas sobre que devem incidir as provas de capacidade 
para a frequência dos ciclos de estudos de licenciatura ou integrados de mestrado numa 
determinada área são aprovados por portaria do ministro da tutela, ouvida a Comissão 
Nacional de Acesso ao Ensino Superior, sempre que objectivos de política nacional de 
formação de recursos humanos e a coerência global do sistema o justifiquem. 

 

Artigo 181.º 
[…] 

Os critérios de fixação das disciplinas sobre que devem incidir as provas de capacidade 
para a frequência dos ciclos de estudos de licenciatura ou integrados de mestrado numa 
determinada área são aprovados por portaria do membro do Governo responsável pela área 
do ensino superior, ouvida a Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior, sempre que 
objetivos de política nacional de formação de recursos humanos e a coerência global do 
sistema o justifiquem. 

 

Artigo 182.º 
Norma revogatória 

1 - São revogados os seguintes diplomas: 
a) Lei n.º 108/88, de 24 de Setembro (autonomia das universidades); 
b) Lei n.º 54/90, de 5 de Setembro (estatuto e autonomia dos estabelecimentos de ensino 
superior politécnico), alterada pelas Leis n.os 20/92, de 14 de Agosto, e 71/93, de 26 de 
Novembro; 
c) Lei n.º 1/2003, de 6 de Janeiro (Regime Jurídico do Desenvolvimento e da Qualidade 
do Ensino Superior), alterada pelo Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março; 
d) artigo 17.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de Agosto (estabelece as bases do financiamento 
do ensino superior), alterada pela Lei n.º 49/2005, de 30 de Agosto; 
e) Decreto-Lei n.º 293/90, de 21 de Setembro (possibilidade de nomeação de vice-
reitores pelos reitores das universidades); 
f) artigos 12.º a 17.º do Decreto-Lei n.º 129/93, de 22 de Abril (estabelece os princípios 
da política de acção social no ensino superior); 

Artigo 182.º 
[…] 

1 - […]. 
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g) Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.º 37/94, de 11 de Novembro, 
pelo Decreto-Lei n.º 94/99, de 23 de Março, e pelo Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de 
Março; 
h) Decreto n.º 21 160, de 11 de Maio de 1932 (uniformiza e colige num só diploma todas 
as disposições legais referentes à disciplina académica), conjugado com o Decreto-Lei 
n.º 44 357, de 21 de Maio de 1962, e com o Decreto-Lei n.º 27/71, de 5 de Fevereiro; 
i) Decreto-Lei n.º 24/94, de 27 de Janeiro (regula o processo de instalação dos 
estabelecimentos de ensino superior politécnico), rectificado pela Declaração de 
Rectificação n.º 38/94, de 31 de Março; 
j) Decreto-Lei n.º 252/97, de 26 de Setembro (adopta medidas de desenvolvimento e 
aprofundamento da lei da autonomia das universidades no plano da gestão de pessoal, 
orçamental e patrimonial). 
2 - São derrogadas as demais normas que contrariem o disposto na presente lei. 
3 - A revogação a que se refere a alínea j) do n.º 1 entende-se sem prejuízo da aplicação 
do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 252/97, de 26 de Setembro, 
quando ainda não tenha ocorrido. 
4 - Enquanto não for publicado o diploma regulamentar do procedimento de 
reconhecimento de interesse público dos estabelecimentos de ensino superior privados, 
manter-se-á em vigor nessa matéria o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular 
e Cooperativo em tudo o que não contrariar a presente lei. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2 - […]. 
3 - A revogação a que se refere a alínea j) do n.º 1 entende-se sem prejuízo da aplicação 

do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 252/97, de 26 de setembro, 
na sua redação atual, quando ainda não tenha ocorrido. 

4 - […].» 
 

 São aditados à Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, na sua redação atual, os artigos 25.º-A, 
25.º-B, 31.º-A, 35.º-A, 57.º-A, 86.º-A, 97.º-A, 109.º-A, 170.º-A e 170.º-B, com a seguinte 
redação: 

 «Artigo 25.º-A 
Eleição do provedor do estudante nas instituições de ensino superior públicas 

1 - O provedor do estudante é eleito pelo conselho geral, nos termos estabelecidos pelos 
estatutos de cada instituição de ensino superior pública e segundo o procedimento 
previsto no regulamento competente. 

2 - Pode ser eleito provedor do estudante de uma instituição de ensino superior pública: 
a) Um docente ou investigador da própria instituição; 
b) Uma individualidade externa de reconhecido mérito, com conhecimentos e experiência 

relevantes para o exercício da função; 
c) Excecionalmente, um docente ou investigador aposentado. 
3 - O exercício da atividade de provedor do estudante é incompatível com o desempenho 

de quaisquer outras funções nos órgãos ou serviços da instituição de ensino superior, 
das suas escolas e demais unidades orgânicas. 

4 - Quando o provedor do estudante seja docente ou investigador da respetiva instituição, 
é obrigatoriamente dispensado do exercício da função docente ou de investigação. 

5 - O mandato do provedor do estudante tem a duração de quatro anos, podendo ser 
renovado uma única vez, nos termos dos estatutos. 
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6 - O provedor do estudante não pode ser destituído, salvo por deliberação do conselho 
geral, por maioria absoluta dos seus membros, em caso de falta grave, nos termos do 
regulamento competente. 

7 - Ao provedor do estudante são atribuídos, pela instituição de ensino superior, os recursos 
materiais, administrativos, financeiros e técnicos necessários ao regular desempenho 
da sua função de provedor do estudante, incluindo as instalações para o atendimento 
dos estudantes e para análise, encaminhamento e arquivamento dos processos. 

8 - O provedor do estudante e os seus colaboradores estão sujeitos ao dever de sigilo, nos 
termos da lei. 

9 - O regime remuneratório do provedor do estudante é fixado nos estatutos da instituição, 
tendo em conta a sua dimensão, não podendo o valor da remuneração mensal 
ultrapassar 40 % do montante fixado para o vencimento base mensal ilíquido do cargo 
de direção superior de primeiro grau previsto na Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua 
redação atual, sem prejuízo do direito de opção pela remuneração de origem no caso 
previsto na alínea a) do n.º 2 do presente artigo. 

10 - Sempre que no exercício das suas funções o provedor do estudante tenha 
necessidade de efetuar deslocações, são abonadas ajudas de custo e de transporte 
cujos montantes correspondem aos devidos aos trabalhadores que exercem funções 
públicas. 

 Artigo 25.º-B 

Competência do provedor do estudante 
1 - O provedor do estudante é um órgão que exerce as suas funções com independência 

e imparcialidade, sem poderes decisórios, e que visa assegurar o respeito pelos direitos, 
liberdades e garantias dos estudantes na instituição, incumbindo-lhe, designadamente: 

a) Apoiar e promover a integração dos estudantes na instituição, pública ou privada, tendo 
em vista, designadamente, o sucesso académico; 

b) Apreciar as queixas, reclamações, participações e petições apresentadas pelos 
estudantes; 

c) Atuar como mediador, dirimindo conflitos entre estudantes, ou entre estes e elementos 
do pessoal docente e não docente, órgãos, agentes ou serviços da instituição, incluindo 
das suas unidades orgânicas; 

d) Elaborar relatórios das diligências desenvolvidas, apresentando as respetivas 
conclusões; 

e) Emitir recomendações aos órgãos e serviços competentes da instituição, com vista à 
correção de atos lesivos dos direitos, liberdades e garantias dos estudantes, bem como 
à melhoria dos serviços que lhes são prestados; 

f) Recomendar, no âmbito da sua função, alterações aos regulamentos em vigor, bem 
como propor a elaboração de novos regulamentos, designadamente no domínio da 
atividade pedagógica e da ação social escolar; 

g) Colaborar com os estudantes e as suas estruturas representativas na elaboração de 
propostas a apresentar aos órgãos de governo da instituição e das suas unidades 
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orgânicas; 
h) Emitir parecer sobre quaisquer matérias na sua esfera de atuação. 
2 - Excluem-se da competência do provedor do estudante os atos sobre matéria científica, 

os atos concretos de avaliação escolar e os atos praticados no âmbito de procedimentos 
disciplinares relativos a estudantes. 

3 - O provedor do estudante não tem competência para anular, revogar ou modificar os 
atos praticados pelos órgãos legal e estatutariamente competentes e a sua intervenção 
não suspende o prazo de impugnação administrativa ou contenciosa. 

 Artigo 31.º-A 
Conversão de universidades politécnicas em universidades 

A conversão de universidades politécnicas em universidades é feita por decreto-lei, 
precedido de parecer obrigatório do serviço com atribuições na área do ensino superior que 
assegura a implementação das políticas públicas de ensino superior e a sua regulação e 
das entidades responsáveis pela acreditação ou avaliação nas áreas do ensino superior e 
da investigação científica. 

 Artigo 35.º-A 
Conversão de universidades politécnicas privadas em universidades privadas 

A conversão de universidades politécnicas privadas em universidades privadas determina 
a alteração do reconhecimento de interesse público, devendo ser feita por decreto-lei, 
precedido de parecer obrigatório do serviço com atribuições na área do ensino superior que 
assegura a implementação das políticas públicas de ensino superior e a sua regulação e 
das entidades responsáveis pela acreditação ou avaliação nas áreas do ensino superior e 
da investigação científica. 

 Artigo 57.º-A 
Transmissão, integração ou fusão em instituições de ensino superior públicas 

1 - Os estabelecimentos de ensino superior privados podem ser objeto de transmissão, 
integração ou fusão em instituições de ensino superior públicas. 

2 - Para os efeitos previstos no número anterior, a integração ou a fusão é feita mediante 
decreto-lei, ouvidos o conselho geral da instituição de ensino superior pública, a 
entidade instituidora e os órgãos competentes do estabelecimento de ensino privado. 

3 - O decreto-lei de integração ou fusão tem em consideração, com as necessárias 
adaptações, os princípios fixados pelas normas gerais aplicáveis nesta matéria e 
determina as medidas para salvaguardar: 

a) Os direitos dos estudantes;  
b) Os direitos do pessoal, nos termos da lei;  
c) Os arquivos documentais do estabelecimento de ensino; 
d) O destino do património da entidade instituidora, no caso das cooperativas que 

detenham apenas um estabelecimento de ensino superior cuja transmissão, integração 
ou fusão determine a dissolução da cooperativa. 

 Artigo 86.º-A 
Processo eleitoral 
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O processo de eleição do reitor inclui, designadamente: 
a) O anúncio público da abertura de candidaturas; 
b) A apresentação de candidaturas; 
c) A audição pública dos candidatos, com apresentação e discussão do seu programa de 

ação; 
d) A eleição direta, nos termos do artigo anterior. 

 

 Artigo 97.º-A 
Diretor ou presidente 

Nos termos dos estatutos, o diretor ou presidente pode ser designado: 
a) Por eleição; 
b) Por eleição, juntamente com o reitor, nos termos do n.º 1 do artigo 86.º. 

 Artigo 109.º-A 
Avaliação de imóveis 

1 - Nas operações imobiliárias ativas e passivas das instituições de ensino superior 
públicas, as avaliações dos imóveis previstas no regime jurídico do património 
imobiliário público são realizadas por peritos avaliadores de imóveis, nos termos da lei. 

2 - As avaliações a que se refere o número anterior são precedidas de relatório elaborado 
por um revisor oficial de contas. 

3 - O revisor oficial de contas não pode ter exercido atividades remuneradas na instituição 
nos últimos dois anos antes do início das suas funções de perito avaliador e não pode, 
durante dois anos, a contar da data da entrega do relatório de avaliação à entidade 
contratante, exercer quaisquer cargos ou funções profissionais nessa instituição de 
ensino superior. 

4 - O valor apurado nas avaliações efetuadas pelos peritos avaliadores de imóveis carece 
de homologação pelo respetivo reitor, consoante a natureza da instituição. 

5 - Ao procedimento previsto nos números anteriores é aplicável, subsidiariamente e com 
as necessárias adaptações, o disposto no regime jurídico do património imobiliário 
público. 

 Artigo 170.º-A 
Conselho Nacional para a Inovação Pedagógica no Ensino Superior 

O Conselho Nacional para a Inovação Pedagógica no Ensino Superior (CNIPES) tem por 
missão promover a inovação e a formação pedagógicas como dimensões essenciais do 
espaço de ensino superior, com o objetivo de melhorar a qualidade do ensino e de contribuir 
para o sucesso e o bem-estar das comunidades académicas em Portugal. 

 Artigo 170.º-B 
Conselho para a Transparência e Monitorização Orçamental 

1 - O CTMO tem por missão acompanhar a execução orçamental das instituições de ensino 
superior, bem como recolher e publicar periodicamente informação sistematizada, 
promovendo a igualdade de tratamento no âmbito do seu financiamento, nos termos da 
lei, entre instituições de ensino superior públicas. 
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2 - A composição do CTMO é definida por despacho dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e do ensino superior.» 

 

 


